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3a SESSÃO LEGISLATIVA DA

14a LEGISLATURA
ATA DA 30ª SESSÃO ORDINÁRIA

REALIZADA EM
24 DE ABRIL DE 2001

(terça-feira)

Presidência do senhor deputado Hermas Brandão,
secretariada pelos senhores deputados Nereu Moura e
Antonio Anibelli.

À hora regimental é registrada a presença dos
seguintes senhores deputados: Hermas Brandão, Elio
Rusch, Irineu Colombo, Augustinho Zucchi, Valdir Ros-
soni, Antonio Anibelli, Cesar Seleme, Edno Guimarães,
Nelson Garcia, Ademar Traiano, Ademir Bier, Algaci
Tulio, Ângelo Vanhoni, Antonio Baratter, Antonio Carlos
Belinati, Basílio Zanusso, Beraldin, Caíto Quintana, Car-
los Simões, Cezar Silvestri, Chico Noroeste, Cleiton
Kielse, Custódio da Silva, Divanir Braz Palma, Duílio
Genari, Durval Amaral, Edson Strapasson, Eli Ghellere,
Fernando Ribas Carli, Geraldo Cartário, Hermes Fon-
seca, Hidekazu Takayama, José Maria Ferreira, Luciana
Rafagnin, Luiz Accorsi, Luiz Carlos Alborghetti, Luiz
Carlos Martins, Luiz Carlos Zuk, Luiz Fernandes da
Silva Litro, Marcos Isfer, Miltinho Pupio, Moysés Leôni-
das, Nelson Tureck, Nereu Moura, Orlando Pessuti,
Plauto Miró Guimarães, Renato Gaucho, Ricardo Chab,
Ricardo Maia, Serafina Carrilho, Sérgio Spada, Tiago
Amorim Novaes, Tony Garcia e Waldyr Pugliesi (54).

Verificada a existência de número legal, o senhor
presidente declara aberta a

SESSÃO.

O  SR. PRESIDENTE  (Hermas Brandão)
Sob a proteção de Deus iniciamos os nossos traba-

lhos.

O SR. 2º SECRETÁRIO
Procede à leitura da Ata da sessão anterior, a qual é

aprovada sem observações.

O SR. 1º SECRETÁRIO
Procede à leitura do seguinte

EXPEDIENTE:

Mensagem:

MENSAGEM Nº 013/2001
Curitiba, 17 de abril de 2001.

Senhor Presidente.
Tenho a honra de encaminhar a vossa excelência,

para ser apreciado por essa augusta Assembléia Legisla-

tiva, o incluso anteprojeto de lei que objetiva a revogaç
da Lei nº 12.941, de 05 de setembro de 2000, altera
pela de nº 12.954, de 28 de setembro do mesmo ano.

A lei cuja revogação é proposta, contém autoriz
ção ao Poder Executivo, para ceder, pelo prazo de
anos à Organização Mundial da Família, imóvel de pr
priedade do Estado do Paraná, situado à Avenida Man
Ribas, nº 7.115, no bairro de Santa Felicidade, ne
Capital.

A presente proposição, justifica-se plenamen
tendo em vista que a Secretaria de Estado da Educa
pretende utilizar o referido imóvel na ampliação das in
talações do Colégio Estadual Professor Francisco Zar
localizado em área limítrofe, o que virá ensejar condiçõ
no sentido de que tal estabelecimento de ensino ate
aos clamores da comunidade local. É oportuno e nece
rio esclarecer que a autorização concedida pela
nº 12.941/2000, não foi utilizada e que a entidade n
referida foi devidamente comunicada desta medida.

Certo de que a medida proposta merecerá de
colenda Casa o necessário apoio e conseqüente apr
ção, reitero a vossa excelência os meus protestos de
vado apreço e distinta consideração.

(a) JAIME LERNER
Governador do Estado

ANTEPROJETO DE LEI

Art. 1º - Fica revogada a Lei nº 12.941, de 05 d
setembro de 2000, alterada pela de nº 12.954, de 28
setembro do mesmo ano.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de su
publicação, revogadas as disposições em contrário.

À Diretoria Legislativa.

 Ofícios:

Sob o nº SEDU/036/2001, do senhor Lubom
Ficinski Dunin - secretário de Estado do Desenvolv
mento Urbano, encaminhando Relatório de Gestão
Serviço Social Paranacidade, relativo ao exercício
2000.Ao conhecimento da Casa.

Sob o nº CTL/SEEG/133/01, do senhor govern
dor do Estado, solicitando a restituição da Mensagem
010, de 03 de abril de 2001, acompanhada do antepro
de lei, ao Poder Executivo.Ao conhecimento da Casa.

 Indicações:

INDICAÇÃO

Senhor Presidente
Pelo presente comunico a vossa excelência qu

ilustre deputado Marcos Isfer é o indicado para compor a
CPI da Telefonia nesta Casa.
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Informo ainda, que ficarei como suplente na CPI
da Telefonia.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) CEZAR SILVESTRI

Líder do PPS

INDICAÇÃO
Senhor Presidente.

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais e como líder do PSL - Par-
tido Social Liberal, e atendendo solicitação desta presi-
dência, indica através do presente, os nomes dos
deputados Edno Guimarães como membro e Luiz Carlos
Martins, como suplente, representando nosso partido
para participar dos trabalhos da Comissão Parlamentar de
Inquérito da Telefonia.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) LUIZ CARLOS MARTINS

Líder do PSL

INDICAÇÃO
Senhor Presidente.

Vimos pelo intermédio do presente, conforme
acordo estabelecido entre as Bancadas do PDT, PL, PSD,
PST, PPS, para indicar os deputados Eli Ghellere e Luiz
Carlos Zuk, para compor a Comissão Especial sobre a
América Latina Logística, como titular e suplente respec-
tivamente.

Sendo o que se apresenta para o presente
momento, aproveito a oportunidade para renovar votos de
levada estima e consideração.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(aa) RICARDO MAIA - Líder do PSB

DIVANIR BRAZ PALMA - Líder do PST
CEZAR SILVESTRI - Líder do PPS

SERAFINA CARRILHO - Líder do PL
LUIZ CARLOS ZUK - Líder do PDT

INDICAÇÃO
Ofício nº 019/2001/GL-PMDB

Curitiba, 19 de abril de 2001.
Senhor presidente.

Vimos pelo intermédio do presente, conforme
solicitação de vossa excelência, fazer a indicação dos
membros da Bancada do PMDB, que irão compor as
CPI’s que serão instaladas nesta Casa, conforme
segue:

01 - CPI Poluição do Rio Iguaçu por derrama-
mento de óleo -Titulares: Orlando Pessuti e Caíto Quin-
tana. Suplentes - Edson Strapasson e Nereu Moura;

02 - CPI da Telefonia Fixa - Titulares: Nereu
Moura e Edson Strapasson. Suplentes: Orlando Pessuti e
Caíto Quintana.

03 - CPI da construção do Fórum de Curitiba -
Titulares: Eli Ghellere e Caíto Quintana. Suplentes: Ade-
mir Bier e Edson Strapasson.

04 - CPI estradas de ferro Concessionária Amér
Latina Logística - Titulares: Ademir Bier e Edson Stra
passon. Suplentes: Nereu Moura e Caíto Quintana.

05 - CPI dos desvios de recursos por parte d
integrantes do MST - Titulares: Nereu Moura e Orland
Pessuti. Suplentes: Eli Ghellere e Ademir Bier.

Sendo o que se apresenta para o prese
momento, aproveito a oportunidade para renovar votos
elevada estima e consideração.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) NEREU MOURA

Líder do PMDB

 Requerimentos:

REQUERIMENTO Nº 1081
Senhor presidente.

O deputado que o presente subscreve, no u
de suas atribuições legais e na forma regimen
REQUER, após ouvido o douto Plenário, regime
urgência para a tramitação do Projeto de Decreto Legis
tivo nº 137/2001, de minha autoria, que dispõe sob
regulamentação de dispositivos do artigo 75, inciso I e
da Constituição Estadual.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) DURVAL AMARAL

REQUERIMENTO Nº 1089
Senhor presidente.

O deputado que o presente subscreve, no u
de suas atribuições regimentais, REQUER, após ouv
o douto Plenário, destaque para a votação do Substit
vo Geral de Plenário apresentado do Projeto de Lei
134/99, de autoria do nobre deputado Nereu Moura, it
01, da Ordem do Dia desta Sessão Ordinária.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) DURVAL AMARAL

REQUERIMENTO Nº 1090
Senhor presidente.

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
Plenário, a retirada por 05 (cinco) sessões do Projeto
Lei nº 144/99, item 02 da Ordem do Dia da presente S
são Ordinária.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) CAÍTO QUINTANA

REQUERIMENTO Nº 1057
Senhor presidente.

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
douto Plenário, o desarquivamento do Projeto de Lei
459/98, de autoria do tribunal de Justiça, que tem p
objetivo efetivar ajustes necessários no Quadro de Se
dores daquele Poder.
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Outrossim, informamos ao Plenário, que a apre-
sentação do presente requerimento, fundamenta-se no
pedido formulado através do Ofício nº 206/91, do exce-
lentíssimo presidente do Tribunal de Justiça, desembar-
gador Vicente Troiano Neto, para que a proposição em
tela retome sua normal tramitação.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) HERMAS BRANDÃO

REQUERIMENTO Nº 1087
Senhor presidente.

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, o desarquivamento do Projeto de Lei nº
151/2000, que declara de Utilidade Pública a Casa da
Criança de Cornélio Procópio.

Foi requerida, por este deputado, o arquivamento
do presente projeto de lei, tendo em vista a informação de
que a entidade já tinha sido declarada de Utilidade
Pública, pela Lei nº 7.419, de 10 de dezembro de 1980.
Verificou-se, posteriormente, que a lei se refere à Socie-
dade Procopense de Assistência ao Menor - Casa da
Criança e não a entidade que pretendemos declarar de
Utilidade Pública.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) HERMES FONSECA

REQUERIMENTO Nº 1083
Senhor presidente.

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, o envio do Pro-
jeto de Lei nº 101/2001, de autoria do deputado Marcos
Isfer que tem por objetivo alterar o artigo 1º, seu pará-
grafo único, e 3º da Lei nº 12.204, de 06 de julho de
1998. (Substituição da frota oficial do Estado) à Comis-
são de Agricultura, Indústria e Comércio.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) PLAUTO MIRÓ GUIMARÃES

REQUERIMENTO Nº 1071
Senhor presidente.

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas prerrogativas regimentais e legais, após ouvido o
douto Plenário, respeitosamente REQUER o uso do Ple-
narinho da Assembléia, no dia 28 de maio de 2001, das
8h00 às 18h00, para fins de realização do I Seminário do
Estado do Paraná em Benefícios Sócio-Ambientais.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) BERALDIN

JUSTIFICATIVA:
O referido Seminário tratará de assuntos de inte-

resse para a população e os empresários do Paraná, já que
possibilitará a arrecadação de recursos, para aqueles que
forem detentores de projetos de reflorestamento e de con-
trole de emissão de poluentes, promovendo uma melhor
qualidade de vida com isso trazendo benefícios à popula-
ção paranaense.

REQUERIMENTO Nº 1070
Senhor presidente.

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais e, após ouvido o douto P
nário, REQUER, autorização desta Mesa Executiva p
representar a Assembléia Legislativa em reunião da D
toria Executiva do ITEC.LEGIS - Instituto de Tecnologi
Aplicada ao Legislativo a ser realizada em Brasília,
auditório da Unale, no próximo dia 26.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) JOSÉ MARIA FERREIRA

REQUERIMENTO nº 1056
Senhor presidente.

O deputado que o presente subscreve, no uso de s
atribuições regimentais e na qualidade de presidente
Comissão de Segurança Pública, REQUER, após ouvid
douto Plenário, com base no inciso VII, do art. 28 do Reg
mento Interno, a expedição de convite ao coronel Lu
Antonio Borges Vieira, chefe da Casa Militar do govern
ao cabo Luiz Antonio Jordão e ao soldado Afrânio de S
para que os mesmos compareçam perante a comissão
próximo dia 2 de maio às 17 horas, para que os mesm
prestem depoimentos sobre o caso da escuta telefônica
órgãos públicos e em comitês de campanha política.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) RICARDO CHAB

REQUERIMENTO Nº 1042
Senhor presidente.

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
douto Plenário, o envio de voto de pesar à família
senhora Madalena Manfredini Bataglini, falecida n
último dia 17 de abril, município de Cianorte.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) EDNO GUIMARÃES

REQUERIMENTO Nº 1043
Senhor presidente.

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
douto Plenário, o envio de voto de pesar à família
senhor José Frabi, falecido no último dia 18 de abril,
município de Araruna.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) EDNO GUIMARÃES

REQUERIMENTO Nº 1045
Senhor presidente.

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvir
douto Plenário, votos de pesar à família do senhor D
Schwartz, pelo falecimento de Indira Vivace Schwart
no dia 21, sábado.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) GERALDO CARTÁRIO
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REQUERIMENTO Nº 1048
Senhor presidente.

o deputado que o presente subscreve, no uso de
suas prerrogativas regimentais e legais, após ouvido o
douto Plenário, respeitosamente REQUER, votos de
pesar pelo falecimento do senhor André Antonio Maggi,
ocorrido ontem, dia 23 de abril de 2001, na cidade de São
Miguel do Iguaçu, Paraná.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) BERALDIN

JUSTIFICATIVA:
André Antônio Maggi, gaúcho nascido na cidade

Torre - RS dia 03.01.1927 casado com a senhora Lúcia
Borges Maggi, pai de 05 filhos, Bláiro Borges Maggi,
Marli Maggi Pissolo, Rosângela Maggi Schmidt, Vera
Maggi Locks, Fátima Maggi Ribeiro. Na década de 50
imigrou para São Miguel do Iguaçu, no Estado do
Paraná, onde começou como funcionário de uma serra-
lheria local, alguns anos depois com suas economias
adquiriu sua própria serralheria, a qual na década de 70
vendeu para começar seus investimentos na agricultura;
na produção de sementes, em 1979 foi quando comprou
seu primeiro imóvel rural na cidade de Itiquira - MT, por
ficar a 300 km de recursos urbanos em 1980 ele fundou
nestas terras a cidade de Sapezal - MT onde ele doou as
pessoas terrenos e comércios para o progresso da cidade.

- Sementes Maggi Ltda. sede: Rondonópolis - MT,
Campo Novo do Parecis - MT, Campos de Julio - MT,
Sapezal - MT, Cerejeiras - RO

- Hermasa Navegação da Amazônia S/A sede:
Porto Velho - RO

- Agropecuária Maggi Ltda. sede: Rondonópolis -
MT, Itiquira - MT, Sapezal - MT

- Cidezal Agrícola - MT sede: Sapezal - MT
- Amaggi Construções Ltda. sede: Curitiba - PR
- Fasa Fornecedora de Autopeças: Curitiba - PR,

Administração BR-116 Curitiba e Filiais: Marechal,
Pinheirinho, São José dos Pinhais, Campo Largo, Ponta
Grossa, Rondonópolis - MT, Cuiabá - MT, Tangará da
Serra - MT, Primaveira do Leste - MT e Várzea Grande -
MT.

REQUERIMENTO Nº 1052
Senhor Presidente.

O deputado que o presente subscreve, no uso de suas
atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o Plenário,
a consignação, na Ata dos trabalhos da sessão de hoje, de
voto de profundo pesar pelo falecimento da médica Indira
Viviane Schwartz, ocorrido dia 21 próximo passado.

Requer, outrossim, que da decisão da Casa, seja
dada ciência à família enlutada.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) ANTONIO ANIBELLI

JUSTIFICATIVA:
Em lamentável acidente rodoviário, faleceu dia 21

do corrente, a médica Indira Viviane Schwartz, filha de
Deni Lineu Schwartz e Dona Elair Santos Schwartz.

O passamento da doutora Indira Viviane veio ab
enorme lacuna no seio da família, bem como de seu va
círculo de amigos dentre eles este parlamentar.

Tão jovem, com apenas 30 anos de idade parti
médica Indira Viviane deixando inconsoláveis seus en
queridos privando-os do seu convívio, entretanto, no c
as mãos têm muito mais espaço para cobrirem de bênç
a cada um de seus filhos. Sua alma engrandecer
Senhor, que olhará para a condição humana de sua s

Sua lembrança permanecerá para sempre e
nós.

A Assembléia Legislativa do Estado do Paraná, p
intermédio deste deputado, cumpre o dever de associa
à dor que abalou a família Schwartz endereçando a
voto de profundo pesar, rogando a Deus para que a to
conforte.

REQUERIMENTO Nº 1054
Senhor Presidente.

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas prerrogativas regimentais, REQUER, após ouvid
douto Plenário, o registro nos Anais desta Casa, de v
de profundo pesar pelo falecimento do doutor Gui
Dalécio, e que seja levado ao conhecimento de seus fa
liares a presente proposição.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) TIAGO AMORIM NOVAES

JUSTIFICATIVA:
Lamentavelmente a cidade de Ubiratã acord

triste nesta manhã com a notícia do falecimento do d
tor Guido Dalécio, um dos seus filhos mais querido
advogado, de família tradicional e uma das primeiras a
instalar no município, teve um papel importante na fo
mação do município participando de administraç
municipal oportunidade em que ocupou cargo de secre
rio, e também fez parte do quadro de funcionários de
Casa como assessor parlamentar.

A presente proposição é uma última homenagem
esse ilustre cidadão que deixa seu nome e contribui
registrados na história de Ubiratã, por cuja cidade sem
lutou, contribuindo com seu trabalho e dedicação par
formação de uma sociedade melhor e mais próspera.

REQUERIMENTO Nº 1059
Senhor Presidente.

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
Plenário, que sejam registrados nos anais da sessã
hoje, voto de pesar à família Maggi, pelo falecimento
senhor André Antonio Maggi, ocorrido no dia 22 de ab
do corrente ano.

Registre-se que o senhor André Antonio Magg
nasceu em Torres - Rio Grande do Sul, vindo jove
para o Estado do Paraná, e se instalou na cidade
São Miguel do Iguaçu. Dedicou-se muito nas atividad
agropecuárias, principalmente na produção de so
sendo um grande produtor, tendo expandido suas ativ
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des para o Mato Grosso, sendo considerado “Rei da Soja
no Brasil”.

Requer, ainda que do presente se dê ciência à
família da senhora Lúcia Borges Maggi, através de cor-
respondência a ser encaminhada, à Rua Marechal Flori-
ano Peixoto, nº 2952, Parolin, Curitiba - Paraná, CEP
80.220-000.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) EDSON STRAPASSON

REQUERIMENTO Nº 1063
Senhor Presidente.

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, que sejam registrados nos anais da sessão
de hoje, voto de pesar pelo falecimento do senhor
Alfredo Gottardi (Caju), um dos maiores ídolos do Clube
Atlético Paranaense de todos os tempos, ocorrido ontem
dia 23 de abril, nesta capital.

Requer, ainda que do presente se dê ciência à dire-
toria do Clube Atlético Paranaense, Rua Petit Carneiro,
nº 57 - CEP 80240-050 - Curitiba - PR.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) ORLANDO PESSUTI

REQUERIMENTO Nº 1067
Senhor Presidente.

O deputado que a este subscreve, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, REQUER, após ouvido
o douto Plenário, o envio de voto de pesar à família enlu-
tada do senhor Alfredo Gottardi - o Caju, ex-goleiro do
Clube Atlético Paranaense, falecido nesta capital.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) ALGACI TULIO

JUSTIFICATIVA:
Faleceu em nossa capital, em data de ontem, o

senhor Alfredo Gottardi. Mais conhecido como Caju,
faleceu aos 85 anos de um mal súbito que o acometeu no
dia de ontem.

Caju foi o maior mito da história do Clube Atlético
Paranaense - foi goleiro, estreando como titular daquele
time em 1933, defendendo o gol rubro-negro por 17 anos.
Só deixou seu time do coração para jogar na Seleção Bra-
sileira - Caju foi o primeiro jogador do Atlético Parana-
ense a ser convocado para integrar a Seleção.

Durante as duas décadas que serviu o futebol para-
naense e brasileiro Caju brilhou. Figurou na seleção Bra-
sileira quando foi campeã do Campeonato Sul-
Americano de 1942, quando foi um dos destaques ao
lado de Domingos da Guia. Ele teve seis participações
com a camisa da Seleção. Sempre fiel ao Clube Atlético
Paranaense, Caju rejeitou propostas de grandes clubes
cariocas, como Vasco e Botafogo.

Caju começou cedo, jogando pelada no antigo
campinho da Praça Rui Barbosa, passando em seguida a
defender o quadro de juvenis do Atlético. No profissio-
nal, substituiu seu irmão Alberto mostrando segurança,

impulsão e invulgar senso de colocação. Fez ainda du
com o atacante e artilheiro Neno, quando este defend
Coritiba.

A verdadeira estréia de Caju no gol atleticano f
em uma partida amistosa em 23 de julho de 1933, con
a Seleção de Paranaguá (placar de 2 a 2). O prime
Atletiba de que participou foi em 30 de julho de 1933 n
baixada - O Coritiba venceu por 2 a 1.

Caju foi chamado de Majestade do Arco, inicio
no profissionalismo e encerrou sua carreira em 1950.
também parte da comissão técnica do Atlético no ca
peonato de 1958, ganhando o campeonato estadua
verdadeiro amor pelo Atlético transformou o ex-atleta e
um operário a serviço de seu Clube - Caju ainda auxili
o irmão Alberto na construção do alambrado do Estád
Joaquim Américo e no muro ao redor do campo.

À sua família enlutada, os votos de pesar do Pod
Legislativo do Paraná.

REQUERIMENTO Nº 1078
Senhor Presidente.

O deputado que o presente subscreve no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvid
douto Plenário, que sejam registrados no anais da s
são de hoje, voto de pesar pelo falecimento do sen
André Antônio Maggi, que ocorreu no último dia 2
de abril.

Requer ainda que do presente se dê ciência
esposa senhora Lúcia Borges Maggi e aos filhos, atra
de correspondência a ser encaminhada à Rua N
Maggi, s/nº, CEP 85877-000, São Miguel do Iguaçu
Paraná.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) ADEMIR BIER

REQUERIMENTO Nº 1080
Senhor Presidente.

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais e legais, REQUER, ap
ouvido o douto Plenário, seja oficiada à família do ilu
tríssimo senhor Deni Lineu Schwartz, as manifestação
profundo pesar desta Assembléia Legislativa pelo fale
mento, ocorrido no dia 22 de abril, de sua filha Indi
Vivace Schwartz.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) ADEMAR TRAIANO

JUSTIFICATIVA:
Tem o presente, a finalidade de prestar a últim

homenagem, a uma pessoa de grande valor e muitas
lidades, a uma mulher que sempre colocou os intere
da comunidade acima de preocupações pessoais.

Os muitos exemplos deixados por Indira Vivac
Schwartz, tanto na vida privada quanto em seu relacio
mento com a família e com os inúmeros amigos que co
quistou em todos os lugares onde esteve, temos cert
nortearão os caminhos daqueles que tiveram o privilé
de conviver com esta pessoa extraordinária.
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Pelo exposto, pedimos o apoio dos demais pares,
no sentido de aprovar o presente requerimento.

REQUERIMENTO Nº 1085
Senhor Presidente.

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, que seja encaminhado aos familiares do
empresário André Antônio Maggi, voto de pesar, pelo
seu falecimento, ocorrido ontem (dia 23), na cidade de
São Paulo.

Empresário pioneiro da cidade de São Miguel do
Iguaçu, a qual ajudou a projetar nacionalmente, Maggi já
foi alvo de homenagens desta Casa, que concedeu-lhe o
título de Cidadão Honorário do Paraná, em função de
suas diversas iniciativas sociais.

Casado com Lúcia Borges Maggi, com quem
teve 5 filhos e muitos netos, Maggi, que era gaúcho de
nascimento, há muito havia adotado o Paraná como
seu lar.

Sua passagem entristece a todos aqueles que tive-
ram o privilégio de convier com ele nos seus 74 anos de
honrada existência.

A presente proposição tem o objetivo de, através
da manifestação da Assembléia Legislativa do Paraná,
transmitir aos familiares enlutados o pesar de toda socie-
dade paranaense.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) SÉRGIO SPADA

REQUERIMENTO Nº 1039
Senhor Presidente.

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, que seja concedido voto de congratula-
ções à Tetra Pak pelos dois anos de funcionamento em
Ponta Grossa.

Com a produção na sua capacidade total, a unidade
industrial da Tetra Pak em Ponta Grossa produziu, 3,5
bilhões de embalagens em 2000. A partir deste resultado,
a integração é concretizar o projeto visualizando desde a
construção da fábrica: a duplicação da estrutura da uni-
dade até 2002.

A performance adquirida com o sistema de pro-
dução da unidade já está garantindo uma posição de
destaque na rede, que possui 75 fábricas no mundo,
sendo 66 de embalagens e 09 de máquinas e equipa-
mentos.

A fábrica conta com 180 funcionários diretos e
outros 120 prestadores de serviço que trabalham na uni-
dade. A facilidade de encontrar mão-de-obra qualificada
também foi ponto positivo para a empresa, além da dis-
ponibilidade do gás natural como combustível para as
máquinas.

Requer ainda, que da decisão desta Casa, seja dada
ciência aos funcionários, técnicos e diretores, em nome
do gerente de negócios da unidade industrial da Tetra Pak

em Ponta Grossa, senhor Alberto Tureikis, na Rodo
BR-376 - Km 499 - Ponta Grossa.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) LUIZ CARLOS ZUK

REQUERIMENTO Nº 1044
Senhor Presidente.

O deputado que o presente subscreve, REQUE
após ouvido o Plenário, que sejam enviados votos de c
gratulações à Coamo - Cooperativa Agropecuária Mo
rãoense Ltda, pela apresentação do relatório de s
atividades no Ano 2000, 30º ano de sua fundação,
mando-se cada vez mais como uma das maiores e me
res empresas privadas do Paraná.

Requer, ainda, que da aprovação desta, s
dada ciência à diretoria, pelo seu presidente engenh
agrônomo José Aroldo Galassini (Rua Fioravante Jo
Ferri, 99 - Jardim Alvorada - Caixa Postal 460 - CE
87308-445 - Campo Mourão - PR.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) NELSON TURECK

JUSTIFICATIVA:
O ano 2000 marcou os 30 anos da Coamo.
Uma trajetória de sucesso, que ajudou a consoli

o cooperativismo como um dos movimentos de organi
ção mais importantes da economia nacional. A estraté
de produzir, comercializar e industrializar a produçã
agrícola está associada ao crescimento contínuo da
perativa, respaldada no apoio a participação efetiva
seu quadro social. A avaliação do desempenho da Coa
no ano 2000 permite afirmar que o exercício apresen
um saldo bastante positivo refletindo em números e re
zações, mesmo diante de circunstâncias nem sem
favoráveis ao setor.

O aprofundamento da política administrativa, vo
tada para a otimização dos resultados da agricultura,
decisivo para aperfeiçoar e dinamizar o suporte que p
mite ao cooperado ter acesso ao desenvolvimento tec
lógico e gerenciar com mais eficácia suas atividades.
plano geral, evidencia-se a estabilização econômica
cooperativa, ao mesmo tempo em que promovem sign
cativos investimentos na ampliação do potencial prod
tivo, principalmente na verticalização das atividade
buscando agregar mais valor à produção dos coopera

São dados que, associados a uma história de
anos de evolução, impulsionada pelo profícuo traba
do homem do campo, inspiram a plena confiança de q
a Coamo ingressa no 3º milênio plenamente habilitad
superar novos desafios.

Ao longo de três décadas, o cooperativismo autê
tico mostrou seu enorme potencial de transformação a
vés da Coamo. Sucessivas conquistas contribuíram p
que ela assumisse, no ano 2000, a 2ª posição entr
maiores e melhores empresas privadas do Paraná e
em nível nacional.

A agroindustrialização surgiu na Coamo co
mo opção para agregar mais valor à produção d
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cooperados. Foram criadas as indústrias de benefi-
ciamento de algodão, beneficiamento de café, moi-
nho de trigo, indústria de óleo de soja, fiação de algo-
dão, refinaria de óleo de soja, destilaria de álcool,
fábrica de gordura hidrogenada e margarina. A
modernização do Terminal Portuário da Coamo, em
Paranaguá, foi decisiva para a consolidação no mer-
cado externo.

AGROINDÚSTRIAS
Indústria de Esmagamento de Soja -em

Campo Mourão, com capacidade para 1000 ton./dia;
e em Paranaguá, com capacidade para 2000 ton./
dia.

Fiação de Algodão -com capacidade de produção
de 20 ton./dia;

Refinaria de óleo de soja- que produz 250 tonela-
das óleo refinado/dia;

Moinho de trigo - com capacidade de 10.000 ton./
ano de farinha;

Fabrica de margarina - para 60 ton./dia;
Destilaria de álcool - com capacidade de produ-

ção de 150.000 litros de álcool/dia.

DADOS GERAIS
17.019 cooperados
3.631 funcionários
3,7 milhões de hectares de área de atuação
78 unidades de recebimento de produtos
2,40 milhões de toneladas de capacidade de arma-

zenamento
4,6% da produção da soja brasileira e 20,6% da

produção paranaense
2,3% da produção de milho brasileira e 11% da

produção paranaense
6,5% da produção de trigo brasileira e 18,5% da

produção paranaense
2,2% da produção de algodão brasileira e 34,1% da

produção paranaense
687,25 mil toneladas de farelo de soja
166,47 mil toneladas de óleo bruto de soja
74,80 mil toneladas de óleo refinado de soja
5,46 mil toneladas de fio de algodão
14,26 milhões de litros de álcool
16,79 mil toneladas de farinha de trigo
UR$171,01 milhões de exportação

Patrimônio Líquido de R$385,76 milhões
Ativo Total de R$759,23 milhões
Receita Global: R$1,20 bilhão
Sobras líquidas do exercício R$40,05 milhões

Principais Índices Econômicos:
Liquidez corrente: 1,68
Liquidez geral: 1,56
Margem de garantia: 203,29%
Grau de endividamento líquido: 34,59%

REQUERIMENTO Nº 1060
Senhor Presidente.

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
Plenário, seja consignado na Ata dos trabalhos da ses
de hoje, voto de congratulações e aplausos ao tenista
sileiro Gustavo Kuerten, conquistando na manhã
ontem o título do Master Séries de Monte Carlo.

Requer, outrossim, que da decisão da Casa s
dada ciência ao atleta Gustavo Kuerten (Guga), à
excelência o senhor governador de Santa catarina, do
Esperidião Amin, ao excelentíssimo senhor deputa
Onofre Santo Agostini, presidente da Assembléia Leg
lativa do Estado de Santa Catarina.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) ANTONIO ANIBELLI

JUSTIFICATIVA:
A vitória alcançada pelo brasileiro Gustavo Kue

ten (Guga), nada mais representa que o fruto da discip
consciente a que se submeteu em toda a sua trajet
virando líder na corrida dos campeões.

O esporte é uma escola. Nela se aprende a dom
a vontade e a coordenar os impulsos.

Hoje em dia, em que tudo obedece a determinad
técnicas, o esporte é por excelência o seu campo pr
rido. E técnica quer dizer consciência.

Eis a razão por que em todos os Países civilizad
do mundo, o esporte é hoje contemplado nas ativida
educativas como parte imprescindível do seu program
Nem poderia ser de outra forma se quisermos atingi
aforismo latino: “mens sana in corpore sano”. Sim, u
espírito sadio num corpo sadio é o escopo de todos os
povos que almejam ocupar um lugar preponderante en
as demais Nações do globo.

Saudamos, pois, “Guga”, que colocou à prova s
resistência, mostrando destarte que compreendeu
necessidade da autodisciplina, dando um exemplo dig
de ser seguido pelas gerações vindouras.

REQUERIMENTO Nº 1064
Senhor Presidente.

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
douto Plenário, que sejam registrados nos Anais da ses
de hoje, voto de congratulação a ampliação e reestrutu
ção do Coren, que acontece no dia 27.04.2001. Req
ainda que do presente se dê ciência ao presidente do C
selho Regional de Enfermagem do Paraná, senhor Jura
Kern Barbosa, a ser encaminhada à Rua XV de Novemb
279 - 7º andar - CEP 80030-921 - Curitiba / PR.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) ORLANDO PESSUTI

REQUERIMENTO Nº 1082
Senhor Presidente.

Observadas as disposições regimentais, o adia
nominado, deputado com assento nesta Casa Legisla
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REQUER à Mesa, sejam enviados votos de congratulações
ao secretário de Estado da Agricultura e do Abasteci-
mento, Antonio Leonel Poloni, bem como ao chefe do
Núcleo Regional daquela Pasta na cidade de Londrina,
Juarez Moreira da Silva e equipe, em razão do projeto de
levantamento das áreas agrícolas do Estado pelo sistema
de geoprocessamento por satélite - GPS, permitindo ao
Estado fazer previsão mais condizente das safras agrícolas.

O projeto piloto do levantamento de áreas agríco-
las por GPS está sendo desenvolvido no Núcleo da Secre-
taria de Agricultura em Londrina e, posteriormente, será
implantado em todo o Estado do Paraná.

Anteriormente, esse levantamento era feito por
fotografias aéreas, sistema que ensejava alguns desvios
na previsão das safras, prejudicando atividades de plane-
jamento.

Graças ao competente trabalho da equipe do
Núcleo de Londrina, o projeto é uma realidade que em
breve estará sendo utilizado em todas as regiões agrícolas
do Paraná.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) ANTONIO CARLOS BELINATI

REQUERIMENTO Nº 1035
Senhor Presidente.

O deputado que subscreve o presente, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, que seja inserido em Ata dos trabalhos
desta sessão, votos de louvor, congratulações e muito
aplauso ao casal Sebastião Breve dos Santos e Tereza
Milagre Santos, que completou 50 anos de união conjugal,
celebrando bodas de ouro. Foram muitos anos de vida em
comum, de mãos dadas na alegria, no sofrimento e tam-
bém nas divergências, hoje fortalecidos e comemorados
com muito orgulho. Em todos os momentos compartilha-
dos juntos, o amor foi mais forte, provando que a confi-
ança, a fidelidade e a ternura solidificam ainda mais os
laços de sua união. Ao renovarem o compromisso assu-
mido ao longo de todos estes anos, pedimos a Deus que
inunde os seus corações com alegria e paz, para que pos-
sam continuar vivendo intensamente esta aliança, unidos à
família, amigos e conhecidos. Somamos aos demais pares
desta colenda Casa de Leis os nossos cumprimentos.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) LUIZ CARLOS MARTINS

REQUERIMENTO Nº 1047
Senhor Presidente.

O deputado subscritor do presente, no uso de suas
atribuições regimentais, REQUER à Mesa, após ouvido o
douto Plenário, o envio de voto de louvor à doutora
Denise Margareth Oldenburg Basgal, diretora-presidente
da Fundepar - Instituto de Desenvolvimento Educacional
do Paraná, pelo destacado trabalho que vem desenvol-
vendo na direção daquela autarquia estadual.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) CUSTÓDIO DA SILVA

JUSTIFICATIVA:
A Fundepar, cujas atribuições é do conhecimen

dos senhores deputados, cumprindo as metas traç
pela sua presidência, vem executando importantes ob
em todo o Estado do Paraná, proporcionando a necess
infra-estrutura, tanto na construção de novos estabel
mentos oficiais de ensino, quanto na reforma e apare
mento das escolas estaduais já existentes, melhorand
condições de conforto, segurança, e visando o b
desenvolvimento das atividades escolares.

Tem a Fundepar, na pessoa de sua diretora-pr
dente, a doutora Denise Margareth Oldenburg Basg
uma das mais destacadas administrações já realiza
naquele órgão, e os resultados obtidos colocam a refe
autarquia entre as mais eficientes do Estado.

Nosso requerimento para o envio de voto de louv
à doutora Denise Margareth Oldenburg Basgal, em re
nhecimento à sua dedicação e ao seu profissionalis
busca valorizar o trabalho de quem coloca toda a s
potencialidade e competência a serviço do Estado
Paraná e de sua valorosa população.

REQUERIMENTO Nº 1041
Senhor Presidente.

O deputado que subscreve o presente, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER à Mesa, ouvid
douto Plenário, encaminhe ao excelentíssimo sen
secretário de Estado da Segurança Pública, doutor J
Tavares da Silva Neto, solicitação de urgente remoção
presos da cadeia pública do município de Sarandi.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) RICARDO MAIA

JUSTIFICATIVA:
Primeiramente é preciso ressaltar que Sarandi é

município com população próxima a 80 mil habitante
integrante da região metropolitana de Maringá, portan
conurbado num contexto populacional superior a 500 m
habitantes, no qual são acentuadas as ocorrências cr
nais, tanto maiores quanto maiores as população e n
de urbanização.

Depois, Sarandi vive cronicamente o problema
superlotação em sua cadeia pública, já em melhores c
dições físicas nos dias atuais, o que tem provocado in
gurança permanente em seu corpo funcional e
população. A cadeia pública de Sarandi tem capacid
para abrigar no máximo 40 detentos, mas chegou a ter
suas celas exatos 100 detentos até há cinco dias, a m
já verificada em sua história. Esta situação foi leveme
amenizada com a autorização judicial que culminou co
algumas transferências e solturas, baixando a popula
carcerária da referida cadeia pública para 86 deten
ainda assim superior ao dobro da capacidade máxima

Esta situação de superlotação tem efeitos colate
que podem agravar a situação. Há poucos dias, por ex
plo, houve uma tentativa de fuga, que não foi a prime
nem será a última a persistir o atual quadro. Uma fuga
presos em Sarandi é mais grave do que parece, visto
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a cadeia pública está situada no centro da cidade, exata-
mente na região de maior fluxo de pessoas, visto estarem
aí concentrados os maiores estabelecimentos comerciais,
todas as agências bancárias, os maiores supermercados,
quase todos os estabelecimentos prestadores de serviços
e a esmagadora maioria dos órgãos públicos estaduais e
municipais, inclusive o Paço Municipal, a Câmara de
Vereadores e o Fórum.

Em vista deste quadro permanente de superlotação
não cessam as medidas de segurança, como novas grades
no solário, mais câmeras, entre outros procedimentos
onerosos.

Ademais, precisamos ressaltar que o sistema car-
cerário deve cumprir os termos legais que lhe impõem a
recuperação e ressocialização do preso, o que, aliás, a
sociedade vem exigindo cada vez mais.

Daí as razões do presente requerimento.

REQUERIMENTO Nº 1084
Senhor Presidente.

Os deputados que o presente subscrevem, no uso
de suas atribuições regimentais e após ouvido o Plenário,
respeitosamente REQUEREM, as providências do secre-
tário de Estado da Segurança Pública, senhor José Tava-
res, para que dê segurança total, 24h (vinte e quatro
horas), aos senhores Luiz Antônio Jordão, cabo da Polí-
cia Militar; Afrânio de Sá, soldado da Polícia Militar e
Peter Amaro de Souza, advogado, que estão sendo amea-
çados de morte através de telefonemas anônimos, em
função de declarações feitas pelos mesmos sobre o episó-
dio dos grampos telefônicos imputados à Casa Militar do
Estado do Paraná.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(aa) NEREU MOURA, ÂNGELO VANHONI,
AUGUSTINHO ZUCCHI, LUCIANA RAFAG-
NIN, JOSÉ MARIA FERREIRA e ADEMIR
BIER.

REQUERIMENTO Nº 1032
Senhor Presidente.

O deputado que subscreve o presente, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, que seja encaminhado expediente à
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, no sentido
de atender o pedido da senhora Edelair de Oliveira, resi-
dente à Rua Café Filho, nº 250 - vila Amélia - município
de Pinhais, que pede que as correspondências sejam
entregues em sua residência com regularidade. Ela
reclama que ultimamente as mesmas quase não são mais
entregues e, quando isso ocorre, chegam com muito
atraso. Muitos transtornos são causados, principalmente
quando se trata de contas a pagar, acarretando inclusive,
prejuízos financeiros. Se necessário, recomendamos con-
tato com a requerente pelo telefone 669-7318.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) LUIZ CARLOS MARTINS

REQUERIMENTO Nº 1033
Senhor Presidente.

O deputado que subscreve o presente, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
douto Plenário, que seja encaminhado expediente
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, no sent
de atender o pedido da senhora Carmém Silva, reside
a Rua Rio Iguaçú nº 153 - Vila São Domingos - Bairr
Cajurú, que pede a implantação do serviço de entre
domiciliar de correspondências na rua em que resi
Atualmente os moradores pagam uma taxa para utili
ção da caixa comunitária. Com o atendimento do p
sente, muitos moradores serão beneficiados.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) LUIZ CARLOS MARTINS

REQUERIMENTO Nº 1034
Senhor Presidente.

O deputado que subscreve o presente, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouv
o douto Plenário, que seja encaminhado expediente
Comando da Polícia Militar do Paraná, no sentido
determinar policiamento ostensivo na região dos Co
juntos Moradias Iguaçú e Mercúrio - Bairro Cajurú
principalmente na passagem pela linha do trem, on
ocorrem muitos assaltos às crianças, idosos e mu
moças já sofreram assédios e até estupros. Os m
dores das proximidades fazem tal reivindicação, p
vários deles necessitam atravessar a linha do tr
para apanhar o ônibus, e o local não oferece segu
ça nenhuma. Com a intensificação de policiamen
certamente será inibida a ação dos assaltantes e e
pradores. Pede-se urgência no atendimento do p
sente.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) LUIZ CARLOS MARTINS

REQUERIMENTO Nº 1036
Senhor Presidente.

O deputado que subscreve o presente, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
douto Plenário, que seja encaminhado expediente à
feitura municipal de Almirante Tamandaré, no sentido
atender o pedido da senhora Josimary Wânia Paes, r
dente a Rua Timoneira nº 382 - Jardim Alto Pinheiro, q
pede reparos urgentes na rua em que reside, tendo
vista a mesma encontrar-se intransitável. É necess
passar a máquina e colocar saibro. A rua está prat
mente fechada, dificultando o acesso dos moradores
suas residências. Pede também iluminação pública ne
rua, sendo que a taxa é cobrada no talão do IPTU, por
os moradores não dispõem do benefício. Se necessá
recomendamos contato com requerente pelo telefo
362-7378 (comercial).

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) LUIZ CARLOS MARTINS
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REQUERIMENTO Nº 1037
Senhor Presidente.

O deputado que subscreve o presente, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, que seja encaminhado expediente à Tele-
par Brasil Telecom, no sentido de atender o pedido da
senhora Alice Agner, residente à Rua Mateus Leme nº
6623 - Bairro Abranches, que pede a implantação de um
aparelho telefônico público em frente à Panificadora
Sonho Meu, sita em seu endereço citado acima. Será de
grande valia para toda a comunidade. Se necessário, reco-
mendamos contato com a requerente pelo telefone
255-2120.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) LUIZ CARLOS MARTINS

REQUERIMENTO Nº 1038
Senhor Presidente.

O deputado que subscreve o presente, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, que seja encaminhado expediente ao
Comando da Polícia Militar do Paraná, no sentido de
determinar policiamento ostensivo no Bairro Tinguí,
mais especificamente na Rua Joaquim Nabuco, proxi-
midades do nº 769. Ocorre que a senhora Nair Bernar-
dino Delgado, residente nessa rua, no nº 729, já teve
sua residência arrombada por 02 (duas) vezes, no perí-
odo da tarde. Ela pede urgência no atendimento do
pedido e se necessário informações complementares,
seus telefones são 356-0462 (residencial) e 266-8910
(comercial).

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) LUIZ CARLOS MARTINS

REQUERIMENTO Nº 1053
Senhor Presidente.

O deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
Plenário, seja encaminhado expediente ao Excelentís-
simo senhor deputado Nelson Justus, secretário de Estado
dos Transportes, no sentido de determinar, ao setor com-
petente, estudos para a pavimentação com pedras irregu-
lares com extensão de 2.255m (dois mil duzentos e
cinqüenta e cinco metros), da sede do Distrito Adminis-
trativo - Secção Jacaré, até a indústria Alcast do Brasil
Ltda., no município de Francisco Beltrão.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) ANTONIO ANIBELLI

JUSTIFICATIVA:
A firma Alcast do Brasil Ltda., no município de

Francisco Beltrão, com fábrica de alumínio, encontra-se
com sérias dificuldades para escoar sua produção, pois, a
estrada existente não comporta mais o trânsito de veícu-
los pesados.

A empresa Alcast do Brasil Ltda, produtora de alu-
mínio, iniciou suas atividades naquele local, que contou
com a presença de Sua Excelência, o senhor governador

do Estado no ato de sua inauguração, com a esperanç
pavimentação do trecho que dá acesso à indústria, c
pedras irregulares, o que infelizmente não aconteceu
hoje, em virtude da firma vencedora da licitação ter aba
donado os serviços.

“Governar é abrir estradas”.
Como ligar as unidades de que se compõe e

vasta Pátria, a não ser por meio de estradas que perm
a circulação de mercadorias?

Que seria de um país sem estradas? Como se tr
portariam as riquezas?

Felizmente temos no nosso secretário de Transp
tes, que vem dando o máximo de sua atenção a tão r
vante programa, qual de dotar o nosso Estado c
melhores estradas.

Estas as razões do nosso apelo, para atende
angustiante pedido da firma Alcast do Brasil Ltda.,
Francisco Beltrão.

REQUERIMENTO Nº 1055
Senhor Presidente.

O deputado Ricardo Chab que o presente su
creve, no uso de suas atribuições regimenta
REQUER, após ouvido o douto Plenário, seja encam
nhado expediente a excelentíssima senhora Môn
Rischbieter - digníssima secretária de Estado da C
tura, com cópia para excelentíssimo senhor Jai
Lerner digníssimo governador do Estado do Para
solicitando que a Biblioteca Pública do Paran
retorne ao seu horário antigo de funcionamento q
compreendia das 8h às 20horas.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) RICARDO CHAB

JUSTIFICATIVA:
Conforme abaixo assinado em anexo, funcionár

de empresas privadas e públicas, profissionais liber
estudantes, etc, solicitam o retorno do antigo horário
funcionamento da Biblioteca Pública, pois o atual horá
está prejudicando todos que dela necessitam para el
rar seus trabalhos estudantis ou realizar pesquisas
conhecimentos gerais ou para ser aplicadas na área
fissional.

Face ao exposto, solicito apoio dos nobres par
visando encaminhar através de expediente, o presen
senhora Mônica Rischbieter - digníssima secretária
Estado da Cultura.

REQUERIMENTO Nº 1058
Senhor Presidente.

O deputado que subscreve o presente, no uso
suas atribuições regimentais e, após ouvido o douto P
nário, REQUER, o envio de expediente ao excelent
simo senhor Ingo Henrique Hübert, secretário de Esta
da Fazenda, solicitando a cópia do contrato de abert
de crédito, compra e venda de títulos sob condição, ce
brado entre a União e o Estado do Paraná, em
30.06.1998, com a intervenção do Banco do Estado
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Paraná e do Banco do Brasil, e qual a data de publicação
do referido contrato.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) JOSÉ MARIA FERREIRA

JUSTIFICATIVA:
A justificativa do governo para privatização da

Copel é a necessidade de angariar fundos para capitalizar
o Paranaprevidência.

No entanto, sabe-se que, de acordo com aditivo
assinado em dezembro/2000, o Banco Itaú prorrogou
o resgate de ações da Copel - que estão como garantia
da compra dos títulos públicos emitidos por Alagoas,
Pernambuco, Santa Catarina, Osasco e Guarulhos -
para 31.03.2002, e um dos itens autoriza o Estado a
usar parte do dinheiro da Copel para pagamento desta
dívida.

Por se tratar de prática comum, neste governo, a
venda de bens público para pagamento de dívidas contra-
ídas, revertendo todo um plano de aplicação inicial, dila-
pidando cada vez mais nosso patrimônio sem que
benefícios sejam contraídos destas vendas, venho solici-
tar cópia do contrato de Abertura de Crédito, Compra e
Venda de Títulos, celebrado entre a União e o Paraná, e
data da publicação do mesmo.

Para tanto, e espero ver o presente requerimento
aprovado pelos senhores parlamentares.

REQUERIMENTO Nº 1077
Senhor Presidente.

O deputado que o presente subscreve no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, que seja enviado expediente a presidente
da Fundepar senhora Denize Oldemburg Bascal, solici-
tando providências em caráter urgente urgentíssimo
quanto a construção de um laboratório e uma biblioteca
na Escola Estadual Pedro Américo, no município de Ser-
ranópolis do Iguaçu - PR.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) ADEMIR BIER

JUSTIFICATIVA:
É de máxima urgência a construção de um labora-

tório e de uma biblioteca na Escola Estadual Pedro Amé-
rico, no município de Serranópolis do Iguaçu - PR.

Esta solicitação é mediante ao fato de que a escola
necessita destas obras para que seja reconhecido o ensino
médio (2º grau).

REQUERIMENTO Nº 1079
Senhor Presidente.

O deputado que o presente subscreve no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, que seja enviado expediente ao secretário
de Estado dos Transportes senhor Nelson Justus, solici-
tando providências em caráter urgente urgentíssimo no
sentido de promover parceria entre esta Secretaria e Pre-
feitura Municipal de Maripá, para pavimentar a estrada
rural MR-100, no município de Maripá-PR.

Requer ainda que do presente se de ciência
vereador da Câmara Municipal de Maripá senhor Jo
Vieira Lima, através de correspondência oficial des
augusta Casa de Leis.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) ADEMIR BIER

JUSTIFICATIVA:
Tal solicitação trata-se de um pedido feito pe

vereador Joel Vieira Lima do município de Maripá - PR
O presente requerimento tem por objetivo execu

a pavimentação com pedras irregulares, para facilita
locomoção dos moradores das imediações da Estr
Rural MR-100 até a sede do município, e dar condiçõ
indispensáveis para os agricultores que possuem prop
dades na extensão da referida estrada.

REQUERIMENTO Nº 1081
Senhor Presidente.

O deputado que o presente subscreve, vem a ilu
presença de vossa excelência e aos demais pares d
egrégia casa para, REQUERER, que seja enviada cor
pondência ao ilustríssimo senhor João Alberto Sautch
chefe do 9º Distrito Rodoviário Federal do Departamen
Nacional de Estradas de Rodagem - DNER, e ao exce
tíssimo senhor Nelson Roberto de Plácido e Silva Jus
digníssimo secretário de Estado dos Transportes so
tando que sejam tomadas medidas urgentes no sentid
recuperar as faixas chamadas de acostamento da BR
no trecho: Trevo de entrada à Campo Mourão ao Parq
de Indústrias da Coamo.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) NELSON TURECK

JUSTIFICATIVA:
É de extrema necessidade que medidas urgen

sejam tomadas no sentido de recuperar, limpar, roça
sinalizar as margens da BR 487, principalmente no trec
acima mencionado, pois por ele transitam ciclistas
pedestres que se deslocam às indústrias da Coamo di
tando espaço perigosamente como os chamados “Tri
nhões Canavieiros”, além do fluxo enorme de veícu
que normalmente por esta rodovia trafegam.

Vários acidentes ali já aconteceram, tirando vid
ou deixando graves seqüelas em pessoas e marcas irr
ráveis nas famílias. É portanto absolutamente mister q
as medidas aqui pedidas sejam tomadas para, se não
fim, pelo menos oferecer o mínimo de segurança nece
ria aos trabalhadores que diuturnamente usam aqu
perigoso trecho.

REQUERIMENTO Nº 1050
Senhor Presidente.

Observadas as disposições regimentais, o adia
nominado, deputado com assento nesta Casa Legisla
REQUER à Mesa, seja enviada correspondência ao pr
dente da Câmara dos Deputados, deputado Aécio Ne
e ao presidente do Senado, senador Jáder Barbalho,
como aos senhores e deputados eleitos pelo Paraná,
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citando alterações na legislação tributária para por fim à
chamada guerra fiscal.

Os problemas ocasionados pela atitude do estado
de São Paulo, no campo econômico, criaram a situação
denominada “guerra fiscal” entre Paraná e São Paulo.

Não se trata de animosidade entre os dois estados
membros, mas da irracionalidade do sistema tributário
nacional.

Para colocar fim a esse problema, tramita no
Senado Federal proposta de emenda constitucional con-
ferindo ao Senado competência para regulamentar a con-
cessão de incentivos fiscais pelos Estados, definido para
cada região do País os critérios de estímulo à atração de
investimentos.

Merece crítica o papel exercido atualmente na
regulamentação de incentivos pelo Conselho Nacional de
Política Fazendária (Confaz), configurando resquício
indesejável do período autoritário.

A atual legislação do Imposto Sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços - ICMS não permite qualquer
tentativa de redução dos desequilíbrios regionais.

Diante desses graves fatos, é imperiosa a partici-
pação mais ágil do Congresso Nacional, legislando
para que os Estados-membros possam garantir o
desenvolvimento das diversas atividades econômicas
que os caracterizam.

Com o julgamento da ADIN proposta pelo Estado
de São Paulo no STF, a agroindústria paranaense está
passando por sérias dificuldades, perdendo competitivi-
dade, principalmente em se relevando que os Estados de
São Paulo tem uma legislação muito mais protecionista
do que a nossa.

O julgamento dessa ADIN provocou novas ações
junto ao STF, agora impetradas pelo Estado do Paraná. O
objetivo dessas ADIN’s é restabelecer a igualdade de tra-
tamento tributário entre os estados, atacando o regula-
mento do ICMS do Estado de São Paulo, que concede
benefícios fiscais a empresas instaladas naquela unidade
da federação.

O decreto paulista que regulamenta o ICMS esta-
belece uma série de benefícios fiscais às empresas, colo-
cando São Paulo em vantagem sobre os demais estados
brasileiros, reduzindo a base de cálculo do ICMS, conce-
dendo regime especial para pagamento do imposto, cré-
dito presumido, diferimento de alíquotas e isenções, entre
outros benefícios. os incentivos beneficiam empresas de
software, comércio de aves, abate de gado bovino e suí-
nos, fabricantes de autopeças, componentes eletrônicos,
bebidas alcoólicas, refrigerantes, máquinas e implemen-
tos agrícolas.

O Paraná também contesta o decreto nos artigos
onde é reduzida a carga tributária interna, por meio do
regime de estimativas, redução de base de cálculo, meca-
nismo de crédito presumido, entre outros, beneficiando
diversos produtos alimentícios, cerâmicos, eletrônicos e
obras de arte. Também são impugnados os benefícios fis-
cais que foram concedidos sem a autorização do Confaz e

também a concessão de anistia parcial de multas p
não-pagamento do ICMS, que oscila entre 20% e 50%

Essa situação só demonstra a premente nece
dade de revisão do sistema tributário nacional.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) ANTONIO CARLOS BELINATI

REQUERIMENTO Nº1051
Senhor Presidente.

Observadas as disposições regimentais, o adia
nominado, deputado com assento nesta Casa Legisla
REQUER à Mesa, seja enviada correspondência ao pr
dente da Câmara dos Deputados, deputado Aécio Ne
e ao presidente do Senado, senador Jáder Barbalho,
como aos senadores e deputados eleitos pelo Paraná,
citando a urgente aprovação da proposta de Eme
Constitucional nº 338/2001, de autoria do deputado fe
ral Gustavo Fruet e outros, revogando a alínea “b”
inciso X do § 2º do artigo 155 da Constituição Federal

Trata-se de incidência do Imposto Sobre a Circu
ção e Mercadorias de Serviços - ICMS - sobre a produç
da energia elétrica, com o seguinte teor: O ICMS n
incidirá: “b) sobre operações que destinem a outros Es
dos petróleo, inclusive lubrificantes, combustíveis líqu
dos e gasosos dele derivados, e energia elétrica”.

É grave a distorção gerada em função dessa dis
sição constitucional, penalizando sobremaneira o Est
do Paraná, um dos maiores produtores de energia elé
do País, em função da localização da hidrelétrica
Itaipú. O Estado teve terras alagadas, recebe royalt
mas não teve a compensação devida do ICMS.

Essa disposição fere o princípio da igualdade en
os membros da federação e deve ser suprimida do te
constitucional.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) ANTONIO CARLOS BELINATI

REQUERIMENTO Nº 1061
Senhor Presidente.

O deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
Plenário, a transcrição, nos Anais da Casa, do art
“Não dá mais para segurar”, de Carlos Chagas, publica
no jornal Gazeta do Povo do dia 18 de abril de 2001
página 18.

Requer, outrossim, que da decisão da Casa, s
dada ciência ao doutor Francisco Cunha Pereira Fil
diretor-presidente do jornal Gazeta do Povo, bem co
ao jornalista Carlos Chagas.

Sala das Sessões, em, 24.04.2001.
(a) ANTONIO ANIBELLI

JUSTIFICATIVA:
Realmente, não dá mais para segurar. Concor

mos plenamente com o jornalista Carlos Chagas. Dia
dos fatos que a imprensa noticia diariamente, tem ra
de sobra o jornalista, sentindo-se no dever de alerta
Poder Público e a sociedade para o entendimento de
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sejam claramente separadas as questões relativas a má
utilização de recursos que devem ser rigorosamente apu-
radas em todos os setores.

Tendo em vista a elevada missão da imprensa, deve
ela, continuar, como instrumento de informação, aler-
tando e acusando os desníveis no sentido de serem forta-
lecidos os meios de ação, os mecanismos de fiscalização
e controle de seus objetivos maiores.

Esta a razão do nosso pedido para constar, para a
posteridade, nos Anais desta Casa Legislativa do artigo
“Não dá mais para segurar” do jornalista Carlos Chagas.

 Documento de Plenário:

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
DOS SUPERMERCADOS

RELATÓRIO FINAL

1. INSTALAÇÃO DA CPI
O requerimento de constituição da CPI foi apre-

sentado no Plenário da Assembléia Legislativa e apro-
vado em data de 03 de abril de 2000, com o objetivo de
apurar fatores pertinentes ao setor dos supermercados. A
CPI constitui-se pelo ato 03/2000 de 12 de abril de 2000,
data em que sob a presidência do deputado Nelson Justus
a comissão foi instalada, sendo eleito o deputado Geraldo
Cartário e Plauto Miró Guimarães, respectivamente presi-
dente e vice-presidente. Na mesma ocasião o presidente
Geraldo Cartário convidou o deputado Ademar Traiano
para ocupar o cargo de relator. Foram indicados membros
os deputados Luiz Carlos Martins, Cezar Silvestri, Cesar
Seleme, Antônio Carlos Baratter, Albanor Gomes, Dur-
val Amaral, Ricardo Maia e Divanir Braz Palma.

Durante o período de funcionamento a CPI reali-
zou 17 reuniões plenárias tomando o depoimento e decla-
rações de inúmeras pessoas. Foi recolhido grande e
variada documentação, além de material probatório que
compõe, os anexos deste relatório.

A decisão da Assembléia Legislativa de determinar
o encerramento de todas as CPI’s, impediu que fossem
tomados os depoimento dos proprietário e representantes
das grandes redes de Supermercados, última etapa dos
trabalhos, quando então se poderia questionar e submeter
ao contraditório a infinidade de denúncias recebidas con-
tra o comportamento daquelas grandes redes. Com isso
ficaram prejudicados em parte os trabalhos. Ressalte-se,
porém, que durante seu funcionamento a Comissão per-
mitiu que pudessem os representantes e advogados das
grandes redes assistirem e acompanharem par e passo os
trabalhos de investigação.

DOS RESULTADOS OBTIDOS PELA CPI
Preliminarmente deve ser destacado que estão logo

a CPI começou a funcionar trazendo a público e fazendo
percutir as denúncias dos produtores e fornecedores para-
naenses quanto à discriminação e boicote que vinham
sofrendo com a entrada das grandes redes de supermerca-

dos no Paraná, principalmente por parte do Grupo So
- uma das principais causas da criação da CPI - notou
uma repentina e acentuada mudança na forma de tr
mento com os produtores e fornecedores paranaense

Sem exceção, tanto os representantes dos prod
res como dos fornecedores, testemunharam perante a
que após esta ser instalada e iniciar os trabalhos com r
vantes destaque pela imprensa local, o tratamento
grandes redes passou por uma imediata mudança em
ção a forma como vinham sendo tratados os locais. Ne
sentido foram incisivas as afirmações e declarações
representantes das entidades dos produtores e fornec
res em atribuírem à existência e atuação da CPI a melh
deste relacionamento das grandes redes para com pr
tores e fornecedores paranaenses.

Esta mudança de comportamento, porém, não
suficiente para eliminar as práticas nefastas que marc
uma nova linha de atuação deste setor do comércio va
jista. A linha de atuação destas grandes redes se cara
riza pela imposição incondicional de sujeição
submissão dos pequenos e médios produtores ante às
gências das grandes redes. Tais práticas dizem respe
uma imposição e uma exploração do poder de barga
com que tais redes monopolizaram o setor para impor
cláusulas leoninas de total sujeição aqueles que dese
ver seus produtos serem comercializados pela rede
supermercados. Esta mudança, como se constata, re
margem de lucratividade do setor produtivo transferind
se ao setor comercial pela acentuada concentração qu
opera a partir do processo de globalização da econom
O lucro dos supermercados aumenta mas as vantag
para os consumidores ainda não puderam ser clarea
se é que elas existem.

CONCENTRAÇÃO E MONOPÓLIO
A comunidade paranaense e os consumido

assistem a um processo de concentração do capita
setor dos supermercados como nunca visto e cu
resultados, pelo que foi dado observar, tem sido ma
ficos e desastrosos para a existência da salutar e
concorrência. Ocorre que os tradicionais grupos
miliares e outros grupos surgidos no Paraná, que
destacavam no setor supermercadista, foram açam
cados e concentrados pelo grande capital notadam
de origem estrangeira que aqui aportou. Das deze
de redes do setor que o Estado do Paraná apresen
com a chegada do grande capital, a maioria passou
última década, para o controle e domínio de três g
pos financeiros. Os que ainda resistem a esta tend
cia mundial à concentração, já não dispõem p
segundo o consultor de empresas Antonio Car
Ascar, da Ascar & Associados, “São esses cinco g
pos que ditam as regras no varejo de alimentos,
Brasil, papel que antigamente era da indústria” re
rindo-se aos grupos Carrefour, Pão de Açúcar, Son
Bom Preço e Sendas, dos quais os três primei
atuam fortemente no território paranaense.
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Coincidentemente à medida em que a concentra-
ção se avolumou começaram a surgiram práticas mono-
polistas cuja tendência leva à ausência da livre
concorrência e à uma ameaçadora falta de opção ao con-
sumidor quanto pela crescente ausência de produtos para-
naenses.

O representante da Associação Paranaense de For-
necedores de Supermercados, senhor Celso Gusso, dis-
correndo na CPI, sobre o impacto da entrada da rede
Sonae no Estado do Paraná, assim ocorreu: “O que nos
chocou muito foi a questão das micro, pequenas empre-
sas, que são as panificadoras, as peixarias, açougues, fei-
ras-livres, enfim, esse pequeno negócio - eu digo sempre,
que um casal pode mandar para a faculdade um casal de
filhos, tendo a sua panificadora, o seu negócio próprio. E
quando chega um monstro desse, ele é liquidado sumaria-
mente, de uma maneira que, dificilmente, vai conseguir,
inclusive, emprego dentro desse supermercado. Essa tam-
bém foi uma grande preocupação e, infelizmente, a ver-
dade está aí e nós estamos vendo, destruindo toda essa
parte de pequenos negócios. A defesa do consumidor,
que no nosso ponto de vista, em determinadas organiza-
ções, vai acabar se transformando em refém dos super-
mercados e dos hipermercados, porque entendendo que a
soberania do varejo no Brasil está ameaçada. A partir do
momento que nós ultrapassarmos 55, 60% em mãos de
multinacionais, de grandes empresas, teremos algumas
dificuldades de risco de abastecimento e as próprias
indústrias de fornecimento. É um problema que nos preo-
cupa. Estou falando em nome de uma diretoria - discuti-
mos semanalmente este tipo de problema. Ficamos muito
preocupados com isso e são coisas que colocamos para os
próprios supermercados. O início das negociações com o
Grupo Sonae foi uma coisa muito traumatizante, para
todos os produtores paranaenses, porque começamos a
receber informações, que daqui para a frente vai ser
assim, ou você não fornece mais. Aquelas coisas de con-
tratos leoninos etc, chegamos à conclusão que o impor-
tante seria esgotar todas as possibilidades de diálogo com
essa gente. E partiríamos para outras ações, onde as auto-
ridades deveriam tomar alguma iniciativa”.

O processo de concentração capitalista também
gerou a concentração e monopólio de marcas e produção.
Hoje as quatro grandes redes que operam no Paraná, em
detrimento das mais de vinte que atuavam na última
década, comercializam uma extensa relação de produtos
que levam suas próprias marcas. A concentração esta
ameaçando levar o setor a uma total dominação destes
grupos pois que o seu descomunal poder retira do mer-
cado a livre concorrência. No Paraná é voz corrente que
nossos produtores estão perdendo terreno no forneci-
mento às grandes redes que preferem adquirir mercado-
rias em outras praças em detrimento dos interesses
paranaenses.

Basta visitar um supermercado, por exemplo da
Rede Sonae, para comprovar que nas suas gôndolas estão
expostas à venda mais de uma centena de produtos e mer-

cadorias com a marca Mercadorama e o Carrefour e
mava chegar neste ano em mais de 600 itens assina
pela rede.

A CPI não poderia deixar de denunciar esta pe
gosa concentração e uma prática atentatória ao livre m
cado, pois a maioria destes produtos postos a venda
a marca “Mercadorama” na verdade não passam de p
dutos produzidos por pequenos e médios produtores,
são forçados pela necessidade da comercializaçã
entregarem ao Gupo Sonae para que este apenas rot
assine como produção própria a produção de pequen
médios que não conseguem resistir o monopólio des
grupos como se sabe nos quais o capital predomina
mente estrangeiro predomina. Até novembro de 2000
Grupo Sonae já tinha 29 (vinte e nove) lojas em Curitib
das 40 (quarenta) que adquiriu no território paranaens

A continuar esta tendência será difícil que nov
marcas se estabeleçam e o abastecimento corra risco d
passar a ser um mero exercício de explícito monopólio
marcas e preços.

Outro aspecto nocivo e livre de concorrência tr
zido pelo capital estrangeiro foram os métodos que a c
centração capitalista passou a impor aos fornecedo
nacionais. Tais grupos econômicos, pelo potencial
venda que possuem e pelo sempre crescente a mas
poder de fogo da sua propaganda, muitas vezes engan
sujeita os fornecedores a um tipo de contrato de forne
mento de produtos e mercadorias com cláusulas leon
e unilaterais. Com exceção da gigante Coca-Cola, ún
que declarou vender a vista e não sofrer nenhuma imp
ção, todos os demais fornecedores declararam esta
sujeitos às regras impostas pelas grandes redes.

É sábido, por exemplo, que estes grupos quan
inauguram uma nova loja, sem exceção, costumam en
apenas com as instalações pois as mercadorias pos
venda, na sua quase totalidade, são ofertas dos forn
dores, vale dizer verdadeiras doações conseguidas e
gidos pelas leoninas cláusulas contratuais que os obrig
a doar mercadorias para o chamado “enxoval” - doaç
do primeiro fornecimento para a inauguração de uma l
e começo de contrato. Segundo as denúncias receb
pela CPI, o primeiro mês de vendas tem custo zero p
os Supermercados pois são os fornecedores que são
gados a fazer a entrega das mercadorias sem faturam

Além dessa doação o fornecedor ainda est
sujeito a outras imposições como por ocasião do aniv
sário da loja ou das campanhas promocionais. Tamb
está submetido a dar descontos compulsórios a título
fidelidade, de rateio das despesas publicitárias, ou d
conto de ágio e juros para receber alguma antecipaç
pois que é norma destes grupos sempre compram a pr
Pelo relato dos fornecedores os prazos alongados pe
tem que estes grupos consigam vender as mercado
antes de efetuarem o pagamento aos fornecedores. C
bem destacou a revista Amanhã, nº 154, maio de 20
página 51, e ampla reportagem sobre a concentração
setor dos supermercados, ponto em relevo a afirmaçã
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presidente da Assossuper, Celso Gusso, que enfatizou;
“A guerra de preços entre as grandes redes é ilusória, pois
a margem de lucro delas é enorme”.

Boa parte deste lucro, como destacou o próprio
Celson Gusso, naquela reportagem, surge porque “Os
novos papéis são revelados nas práticas comerciais do
dia-a-dia, com a transferência de encargos para a indús-
tria. As margens de lucratividade de quem produz tendem
a reduzir, por causa de imposições quanto a condições de
entrega, armazenagem, colocação nas gôndolas e obriga-
toriedade de participação em campanhas publicitárias.
Existe até uma prática conhecida como enxoval, em que a
grande rede, quando vai inaugurar uma loja, exige dos
fornecedores que o primeiro lote de produtos que vai pre-
encher as gôndolas seja gratuito. O enxoval é um entre
inúmeros “favores” que a indústria pode ser obrigada a
conceder. O valor de cada um deles varia entre 5% e 25%
dos volumes negociados”.

Não é de admirar-se pois que em recente reporta-
gem a revista Veja, Edição 1690, de 07 de março cor-
rente, página 102 a 109, tenha apresentado o empresário
Abílio Diniz, presidente do Grupo Pão de Açúcar, como
um dos executivos brasileiros que mais faturou e lucrou
nos últimos anos. “O faturamento do Pão de Açúcar no
ano 2000 bateu a casa dos 9 bilhões de reais e o lucro da
companhia alcançou a cifra de 332 milhões de reais. Na
comparação com os dados referentes a 1999, a empresa
faturou um terço a mais e o lucro deu um salto de 435%.”

HORTIFRUTIGRANJEIROS
Este setor produtivo foi o mais afetado pela con-

centração monopolista que passou a dominar o mercado
paranaense. A CPI coletou denúncias, documentalmente
comprovadas de quebra imposta aos fornecedores de hor-
tifrutigranjeiros. Uma constante denúncia deste setor pro-
dutivo diz respeito a prática de alegadas devoluções de
produtos que mesmo sendo recebidos pelas lojas sem
qualquer reclamação contra a qualidade ou vencimentos
da mercadoria, no ato de recebimento e conferência, mais
tarde os fornecedores de hortifrutigranjeiros são surpre-
endidos pelo acerto de contas, quando descontos a título
de devolução de mercadorias vencidas ou sem qualidade,
reduzem o crédito dos produtores e fornecedores, sem
que estes tenham qualquer possibilidade de certificarem-
se da alegada falta de qualidade das mercadorias não
comercializadas. Os fornecedores ficam assim sem ter
certeza do destino dado a tais mercadorias que se alega
terem sido doadas a instituições de caridade ou simples-
mente jogadas no lixo.

Conveniente, para mera exemplificação do trata-
mento dispensado aos fornecedores, as declarações de
dois fornecedores que acionaram a justiça contra a Rede
Extra, o conhecido Grupo Pão de Açúcar.

Em depoimento prestado a CPI, Oseas Roncaglio,
um dos fornecedores que atua a mais de 27 anos no ramo
e que alega ter quebrado em função da exploração a que
foi submetido pela Rede Extra (Grupo Pão de Açúcar)

afirmou o seguinte: “...Ele nos faz um pedido, nos pas
um fax do que ele quer, o valor. Aí, na prestação de co
tas, você recebe aqueles bloquetões, como apareceu
nos descontos, devolve o que quer, faz notas de dev
ções, sem a gente tomar conhecimento, mas aquilo t
vem abatido dos créditos”...” Quando efetuamos a ven
nos damos pronto ao supermercado. Lá existe uma es
tura de conferência fantástica. São dois, três conferen
que conferem tudo. Eles dão um documento chama
bônus. É um bônus de recebimento, onde tem duas a
naturas, certificando que o produto está em perfeitas c
dições, com canhoto de nota fiscal. Posterior a isto
problema passa a ser de quem vai manusear o prod
...”Nós éramos pressionados, os nossos funcioná
pressionados a retirar ou assinar notas sem ter o prod
Pressionados pelos seguranças da empresa, pelos ele
tos que faziam a tal devolução, porque o Extra é um
empresa assim, ele tem um grupo de seguranças que
impõem, o nosso pessoal que ia fazer entrega mu
vezes ficavam retidos lá por horas e horas até assinar
nota. Então é terrível, terrível”. Questionado pela afirm
ção que receberia o preço dos produtos fornecidos c
descontos na ordem de 35% e manteve o contrato de
necimento nesta situação durante 11 (onze) meses, a
explicou o senhor Oseas Roncaglio: “Vou tentar explic
bem o que acontece. Nós estamos aí atuando há tem
vem uma situação dessa aí. Nós não imaginamos
pudesse acontecer, nós montamos uma estrutura, aum
tamos os funcionários, contratamos caminhões par
transporte, manusear o produto, enfim, são quase 20
cionários, e você está deparando com estes problem
Quando você está entregando vê que tem uma dor
cabeça, de repente você é obrigado aceitar 8.000 qu
de chuchu, vamos tentar, no longo do tempo e cobrin
isso aí. A estrutura já está montada. produção vindo
todo lado. Não tem como interromper e falar chega. P
desmanchar tudo aquilo vai custa caríssimo. É mais fá
tentar aceitar o que houve e fazer um ajuste. Só que e
ajuste não vem. É uma ilusão. Você não quer dar dec
ção e não quer ser decepcionado. Mas chegou uma h
que teve que parar, porque é abismo na certa” ...”Eu d
o seguinte: como os produtos hortifrutigranjeiros são p
dutos frescos e a compra é diária, muitas vezes é pratic
mente diária, até duas vezes por dia, se é folhos
produtora entrega pela manhã e à tarde. Não é poss
ter problemas aí. No caso das leguminosas, que forne
mos também. Eu conhecia o Parati, que hoje não forne
porque caiu, infelizmente, nas mãos desta empresa,
eu fornecia. Lá não tinha este tipo de problema. Não ex
tia esta tal de devolução. Coisas que não dá nem p
falar. Agora, isto é realmente grotesco e absurdo.”

Waldemar Andriguetti, fornecedor a mais de 1
anos, assim denunciou, sobre a impossibilidade de re
ber as devoluções fictícias que aparecem quando
ajuste de contas: “O que ocorreu que eu era forneced
10 anos, nunca tive problema, só que em 10/88, come
a surgir os primeiros problemas. Vendia e recebia a m
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cadoria e depois eles não deixavam fazer duplicata e
depositava o dinheiro na conta bancária. Só que quando
uma nota promissória era de 5 mil reais, depositava lá
211 reais e o resto morria por aí. Daí ligava para São
Paulo, porque a cobrança erra em São Paulo. Não, porque
a nota fiscal era de 5 mil reais e só veio 211 reais. Porque
toma-se a nota de devolução. Mas onde está a nota de
devolução? Para quem devolveu a mercadoria? Isso você
tem que resolver com a loja. Na loja, o que aconteceu?
Não é a nota de devolução. Mas devolveu a mercadoria
para quem? Não, é nota de mercadoria que estragou.
Enfim, foi assim nem uma nem duas vezes.” Comentando
uma reunião que teve com os representantes do Extra
para um confronto de contas, assim é o relato do fornece-
dor: “Aí achava nota fiscal com canhoto e tudo junto de
devolução. Aí nós estávamos lá naquela reunião, aí ele
levantou assim e deu uns murros em cima da mesa, voou
caneta e aquela coisarada. Eu e o doutor Juarez junto, né.
Ele falou assim: ‘Chega do Extra de bancar correspon-
dência sozinho, o fornecedor também tem que perder
junto... a gente paga caro e vende barato e chega do Extra
perder sozinho. A loja está com problema e nós vamos ter
que resolver o problema”. Ele disse que o fornecedor
tinha que perder junto e o Extra parar de levar prejuízo.
“A gente tem que chamar o cliente para dentro da loja
porque é loja nova e temos que fazer a clientela vim prá
loja. E o doutor Juarez achou melhor a gente se retirar. Aí
fomos para São Paulo, ficamos um dia lá e o rapaz que
nos atendeu em São Paulo disse que era problema da loja,
que tinha que resolver com a loja. A gente vinha na loja e
não tinha como. Como é que a gente vai resolver algum
troço... O cara foi bruto mesmo. Aí fomos montando os
processos, trabalhamos uns 90 dias eu e o doutor Juarez
para montar o processo e entramos na Justiça.”

CEASA
A CPI também se preocupou em tomar o depoi-

mento dos atuais e ex-dirigentes da Ceasa, obtendo deles
uma preocupante realidade. tanto o atual dirigente José
Lupion Neto, como o ex-deputado Gernote Kirinus, tra-
çaram um quadro de preocupações com relação ao des-
tino das Centrais de Abastecimento. Para Kirinus, que
atribui à estadualização das Ceasa’s, ocorrido em 1988, o
Brasil perdeu um instrumento de política de abasteci-
mento e na sua visão o País corre sérios riscos de desa-
bastecimento pela falta de estrutura e de política nacional
de abastecimento. Importante destacar este depoimento:
“Na verdade, os Países europeus que passaram pela
segunda guerra mundial e tiveram a dura lição da fome,
aprenderam a lição. Hoje, na Europa, qualquer eventuali-
dade de corte no fornecimento de alimentos de fora, eles
têm condição de ficar mais de ano alimentando a sua
população porque têm estoque, têm reserva, se preparam.
No Brasil basta uma semana de greve de caminhoneiros
que já se observa o desabastecimento em vários pontos
do País, não temos uma política de abastecimento, não

existe uma política nacional de abastecimento”... “Exis
a Conab que também trata de abastecimento na áre
cereais mais unicamente faz a regulagem de estoque,
para alimentar a população, mas para manter o plano r
manter o nível dos preços. O abastecimento importa
segurança nacional, talvez por isso que os militares for
os primeiros a se preocupar com isso, importa em sa
pública, importa em qualidade de vida, importa em dist
buição de renda, importa na fundamental valorização
homem do campo que é a fonte básica de todo o abastec
mento.”

RELAÇÕES DE TRABALHO
Grave denúncia que atenta as relações de traba

é a exigência das grandes redes imposta aos forneced
para que estes mantenham dentro das lojas daqueles
cionários assalariados pelo próprios produtores ou for
cedores para a reposição das mercadorias. Não
possível à CPI estabelecer o percentual destes funcio
rios assalariados pelos produtores fornecedores que
turna e permanentemente trabalham nas lojas das gra
redes, mas sabe-se que é expressivo.

O Disque-Denúncia da CPI bate com as inform
ções oficiais do número de reclamações trabalhis
aproximadamente mil, no último ano, só em Curitib
pois as denúncia em sua maioria se referem desde a
de carteira assinada diretamente com o supermercad
não pagamento de horas extras e férias ao cometime
de maus tratos e também a indigna sujeição à revista.

A disputa sindical entre duas entidades que pret
dem representar os trabalhadores do setor, lamenta
mente tem propiciado que os trabalhadores do seto
ressintam de uma assistência e representação mais a
tica e efetiva.

Constata-se uma ausência total de fiscalização
parte do Ministério do Trabalho. O mais grave disso ta
bém é a denúncia de que as visitas não são incertas,
antecipadamente agendadas, o que por si só demons
sua ineficácia para detectar possíveis ilegalidades.

Em audiência pública realizada em Londrina,
própria CPI teve a oportunidade de constatar o constr
gimento imposto aos próprios gerentes de lojas da r
Sonae, quando foram questionados sobre as relaçõe
trabalho, sendo gritante as contradições em seus de
mentos, inclusive com os níveis de salário que declar
perceber para o mesmo nível de loja.

Apurou-se que muitas contratações são terceiri
das por empresas que se mostram desprovidas de ido
dade financeira e tradição no setor, inclusive sediadas
Estado de São Paulo. Caso denunciado em Londrina
vítima de acidente de trabalho, na justiça o Extra neg
existência de vinculo enpregatício, atribuindo este à t
ceirizada como encarregada da seleção e recrutam
dos seus funcionários. Imperioso, portanto, a presença
fiscalização do Ministério do Trabalho para coibir est
irregularidades e abusos contra as relações de trabalh
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VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Os ex-funcionários e familiares de atuais funcioná-

rios que foram ouvidos foram claros em denunciar a falta
de higiene e vigilância sanitária adequada, bem como a
ausência de fiscalização pública, além da denúncia de que
as mercadorias postas em oferta, via de regra estão com
prazos de validade vencido ou por vencer, inclusive de
alimentos.

PESOS E MEDIDAS
De igual modo vieram denúncias de falta de con-

trole sistemático e permanente sobre a exatidão dos pesos
e medidas quanto as mercadorias comercializadas.

PROPAGANDA ENGANOSA
Depondo à CPI, o ex-gerente João Dalberto

Franco, pessoa que exerceu atividade nas Lojas Mercado-
rama durante 23 anos, foi enfático em esclarecer que se
operou grande mudança naquela rede depois do controle
pertencer ao Sonae. Entre estas mudanças a prática costu-
meira de propaganda enganosa ou seja anunciar um ele-
vado número de produtos em oferta e na verdade dispor
de apenas alguns itens em estoque para serem comerciali-
zados. Também esclareceu que passou a ser freqüente a
falta do preço exato do produto pela existência apenas do
código de barras.

Chegou o ex-gerente a orientar que se a CPI
empreendesse uma vistoria nas lojas deveriam os deputa-
dos se preocuparem com a validade das mercadorias e os
preços declarados, bem, como de que a margem de fatu-
ramento em relação ao preço de custo da mercadoria
subiu de 15% a 16% que era praticado pelo Grupo Deme-
terco, para 28% a 29% para Grupo Sonae.

SONEGAÇÃO DE IMPOSTOS
Grave suspeita da prática de sonegação de impos-

tos deve merecer atenção especial da fiscalização fazen-
dária. Denúncias de que mercadorias doadas são
entregues com notas fiscais que não correspondem a tais
doações, mas sim como se constituíssem vendas normais,
foram uma constante. Do mesmo modo não se teve notí-
cia da presença da fiscalização tributária nestas grandes
redes.

GRANDES LOJAS E O IMPACTO NO MEIO
URBANO

O repentino surgimento de uma grande loja de
supermercado no meio urbano causa impacto considerá-
vel, afetando não apenas a concorrência com os estabele-
cimentos comerciais de tradição na região, como
padarias, açougues, mercearias, pequena quitandas que
simplesmente deixam de existir, mas principalmente na
questão viária e no próprio meio ambiente pela descomu-
nal movimentação de pessoas, cargas e intensidade de
trânsito que se desloca em função do novo estabeleci-
mento. Neste sentido a CPI recebeu sugestão para que se
criasse legislação que limitasse o tamanho destas lojas e
que a implantação das mesmas fosse precedido de um
rima de impacto ambiental e social. Muitos países já

limitaram o tamanho destas lojas para preservar o com
cio existente no local.

CONCLUSÃO
A CPI dos Supermercados, tendo em vista a int

rupção de seus trabalhos pela decisão de encerram
dos trabalhos na fase que se encontram recomenda:

1 - Oportunamente seja constituída uma no
CPI com a precípua finalidade de investigar os ite
de proteção ao consumidor, quer quanto a qualida
higiene e sanidade das mercadorias vendidas, q
quanto a exatidão de pesos e medidas, bem com
prática de propaganda enganosa e dumping para a
clientela.

2 - Propor à Assembléia Legislativa a convoc
ção da Comec e Associação dos Municípios Para
enses para elaborar de comum acordo projeto de
que passe a exigir um prévio relatório de Impac
Ambiental e Social antes de autorizar a instalação
funcionamento de lojas de grande porte, bem co
fixar limites para o tamanho das áreas a serem ocu
das por referidas lojas.

3 - Determinar a remessa ao Ministério Públic
Estadual, à Promotoria Pública do Ministério do Trab
lho, às Coordenadorias da Receita Federal e Estadua
cópia das denuncias obtidas pelo Disque-Denúncia, e
provas documentais constante dos anexo, tendo a exis
cia em tese de crimes contra a ordem tributária pela so
gação fiscal a existência de fraudes, desvios e abusos
relações de trabalho.

4 - Remeter para conhecimento e informaç
cópia deste relatório à Federação das Associaç
Comerciais do Estado do Paraná e Federação
Indústria do Paraná.

5 - Remeter ao Cade cópia do presente relató
para ser juntado ao processo que aquele Conselho
mina pela fusão dos grupos econômicos absorvidos p
Grupo Sonae.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(aa) GERALDO CARTÁRIO - Presidente

PLAUTO MIRÓ GUIMARÃES - Vice-presidente
ADEMAR TRAIANO - Relator

Membros da Comissão:
Duílio Genari, Durval Amaral, Divanir Braz
Palma, Antônio Baratter.

 Projeto de Resolução:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 11/2001
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

R E S O L V E :
Art. 1º - Ficam alterados todos os dispositivos d

Resolução nº 159/90 que instituiu o Regimento Inter
da Assembléia Legislativa do Estado, onde consta
expressão “votação secreta” para que passe a con
votação simbólica ou nominal.
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Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de
sua publicação.

Sala das Sessões, 24.04.2001.
(a) ALGACI TULIO

JUSTIFICATIVA:
No atual contexto político é inegável o descrédito

dedicado pela população à classe política, inclusive aos
integrantes do Poder Legislativo. As críticas, muitas
vezes, devem-se à falta de conhecimento pela população
dos atos praticados pelos parlamentares que ajudaram a
eleger.

A alteração ora proposta visa proporcionar a maior
transparência dos atos dos parlamentares dentro do Poder
Legislativo, que, diante da votação aberta (denominada
simbólica) poderá demonstrar sua ideologia. A matéria
derruba este entrave democrático que é a votação secreta,
indo de encontro à transparência, à ética e à democracia.

Atualmente, plenários legislativos têm sido palco,
infelizmente de denúncias envolvendo parlamentares e
votações, como é o caso do Distrito Federal. Diante des-
tes casos e observando uma necessidade de modernização
democrática, diversos outros Parlamentos já adotaram
com sucesso esse procedimento - o Estado pioneiro foi o
Estado de São Paulo. Vamos dar um exemplo de transpa-
rência e democracia, abolindo a votação secreta nesta
Casa de Leis.

Diante do exposto, num esforço para democratizar
ainda mais o nosso Poder Legislativo, solicitamos a apro-
vação do presente projeto de resolução pelos nobres
pares.

 Projetos de Lei:

PROJETO DE LEI Nº 141/2001
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :
Art. 1º - Fica autorizado o Poder Executivo, atra-

vés da Secretaria de Estado da Educação, a incluir na
grade curricular do 1º e 2º graus de todas as instituições
de ensino público e privado do Estado, a disciplina de
ensino religioso.

Art. 2º - O Poder Executivo regulamentará esta lei
no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
publicação.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) CUSTÓDIO DA SILVA

JUSTIFICATIVA:
O presente projeto de lei objetiva transmitir

ensinamento religioso aos nossos jovens e adolescen-
tes, muitas vezes hoje, carentes de valores espirituais
e morais.

Atualmente, é público e notório a ausência de va
res éticos e morais, na formação da personalidade e c
ter de grande parte da juventude brasileira.

O despertar desse sentimento nos estudantes
busca de Deus, do amor ao próximo, é o objetivo de
projeto de lei, uma vez que a relação religiosa propic
paz ao espírito, diminui a ansiedade pelo confronto, mi
miza a violência, traz equilíbrio nas ações de cada u
ações essa que devem sempre estarem voltadas pa
prática do bem e da solidariedade.

PROJETO DE LEI Nº 142/2001
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º - As agências e os postos bancários esta
lecidos no Estado ficam obrigados a emitir documen
em braile e a instalar equipamentos de informática a
quados ao atendimento dos portadores de deficiên
visual.

Art. 2º - O Poder Executivo regulamentará esta l

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de su
publicação.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) ANTONIO CARLOS BELINATI

JUSTIFICATIVA:
Este projeto de lei tem por objetivo instituir atend

mento especial ao deficiente visual em instituição ban
rias. Trata-se de processo de inclusão social.

Não é suficiente que o deficiente visual tenha ate
dimento em instituição bancária, é essencial que ten
autonomia para manter com o banco um relacioname
comercial, independentemente da presença de um pro
rador.

O contrato de abertura de conta deve ser impre
em braile, bem como adotar o programa “Virtual Vision
lançado pela Global Telecom, ou programa de inform
tica similar, permitindo ao deficiente visual o pleno exe
cício da cidadania.

A Constituição da República, ao dispor sobre
família, a criança, o adolescente e o idoso, obriga o
Estado, em seu artigo 227, a promover programas de
venção e atendimento especializado para os portad
de deficiência física, sensorial ou mental, bem como
integração social do adolescente portador de deficiên
mediante o treinamento para o trabalho e a convivênci
a facilitação do acesso aos bens e aos serviços coleti
com a eliminação de preconceitos e obstáculos arquite
nicos.

Embora exista legislação específica que pre
diversos mecanismos para a integração do deficiente
sociedade, o que se observa, por parte das instituiç
bancárias, é um verdadeiro atentado discriminatório, p
elas não proporcionam aos deficientes a possibilidade
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movimentar livremente suas contas bancárias, contrari-
ando até mesmo disposições constantes no artigo 5º da
Constituição Federal, no qual se encontram insculpidos
os direitos e as garantias fundamentais do cidadão.

Em época remotas, entendia-se que o disciplina-
mento da atividade bancária era privativo da União, que
formula a sua política por meio do Banco Central do Bra-
sil.

No entanto, o próprio Superior Tribunal de Justiça,
em decisão recente, revela a prerrogativa até mesmo do
município para dispor sobre matérias que digam respeito
à segurança e aos direitos do consumidor de serviços
bancários.

Com efeito, não apenas a proteção e a integração
social das pessoas portadoras de deficiência, como tam-
bém a defesa do consumidor, inserem-se no rol de com-
petência comuns à União, aos Estados e ao Distrito
Federal, por força do preceito constante no artigo 24,
VIII e XIV, da Constituição da República.

Trata-se de providência de fundamental importân-
cia para a população economicamente ativa, com defici-
ência visual.

PROJETO DE LEI Nº 143/2001
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º - Fica autorizado o Poder Executivo a doar
ao município de Candói imóvel com benfeitorias com a
denominação de “Estância Hidromineral Santa Clara”, na
localidade de Candói, constituído de uma área de 121
(cento e vinte e um) hectares, sendo 50 (cinqüenta) alquei-
res de terras, constituídos pelo quinhões nºs 6-A e &, e
ainda parte do quinhão nº 06, da subdivisão judicial do
imóvel “Candói”, dentre de cuja área se acha localizada a
fonte de água mineral Santa Clara, sendo que a área em
causa está circunscrita nos limites descrito registrados no
Cartário de 2º Ofício Imobiliário da Comarca de Guarapu-
ava, conforme matrícula nº 12.725, fls. 01 e 02.

Parágrafo Único - O imóvel a que se refere ocaput
deste artigo será utilizado pela Prefeitura Municipal de
Candói para fins turísticos. A referida Prefeitura Munici-
pal não poderá dar outra destinação, sob pena desta doação
se tornar sem efeito, revertendo o imóvel ao patrimônio do
Estado do Paraná, sem reservas de quaisquer direitos ou
ressarcimentos, ficando ainda, agravadas com as cláusulas
de impenhorabilidade e inalienabilidade.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(aa) CEZAR SILVESTRI

BERALDIN
JUSTIFICATIVA:

A medida em questão visa sancionar a situação
caótica em que se encontra a Estância Hidromineral

Santa Clara no Município de Candói. A referid
estância de propriedade do Governo do Estado e
em lastimável estado de abandono. Em 1994 hou
um Termo de Comodato entre essas duas entida
contudo, a transferência deste para o Município nun
ocorreu devido a atrasos do complicado proces
burocrático. O prazo do Comodato já se expirou
devido a impossibilidade jurídica apontada pe
Governo do Estado não é possível a renovação
mesmo termo.

Contudo, o imóvel não recebe qualquer cuid
do do Estado, estando em verdadeiro estado
abandono com pessoas lá morando sem qualq
autorização ou conhecimento do fato pelo própr
Estado.

Assim sendo, a Prefeitura Municipal de Cand
preocupada com a situação pejorativa em que
encontra tão valorativo imóvel demonstra intere
se que este passe para seu patrimônio, pois o
ria vantagens como geração de empregos, arrecad
de impostos e a projeção do município com a otimiza
ção do complexo, além de preservar e proteger o im
vel, função esta que infelizmente o Governo d
Estado demonstrou com o passar dos anos não
interesse.

Isto posto, pela proteção ao meio ambiente q
acalenta este projeto esperamos poder contar com a a
vação do mesmo pelos pares desta Casa.

PROJETO DE LEI Nº 144/2001
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º - Fica declarada de Utilidade Pública Est
dual a Associação dos Estudantes de Sertanópolis c
sede e foro no município de Sertanópolis no Estado
Paraná.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de su
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) ORLANDO PESSUTI

JUSTIFICATIVA:
A Associação dos Estudantes de Sertanópo

constitui uma entidade civil sem fins lucrativos polít
cos ou religiosos, sendo a entidade máxima de rep
sentação, defesa e coordenação dos direitos
interesses da Comunidade Universitária Estudantil
Sertanópolis.

A referida Associação vem desenvolvendo açõ
de relevante teor social, reunindo demais instituiçõ
representativas do segmento, promovendo o desenvo
mento e aperfeiçoamento intelectual da comunidade e
dantil.

Em função dos motivos acima expostos, solic
tamos aos nobres pares desta Casa de Leis, seu r
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nhecimento como entidade de Utilidade Pública
Estadual.

PROJETO DE LEI Nº 145/2001
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º - Fica declarada de Utilidade Pública a
Federação Paranaense de Canoagem, com sede e foro
nesta Capital.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) HERMAS BRANDÃO

JUSTIFICATIVA:
A propositura em tela tem por objetivo declarar de

Utilidade Pública a Federação Paranaense de Canoagem,
entidade que dirige e incentiva o esporte da canoagem no
Estado do Paraná.

A Federação Paranaense de Conoagem é uma enti-
dade sem fins lucrativos, fundada em 03 de novembro de
1997, que realiza, com sucesso, trabalhos inerentes as
finalidades de sua criação.

Sendo assim, esperamos contar com o apoio
dos nobres pares para a aprovação da presente propo-
sição.

PROJETO DE LEI Nº 146/2001
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a doar
à Associação Mantenedora do Ensino Alternativo -
Amena, imóvel de propriedade do Estado, situado na
Avenida República Argentina, 2.430, bairro Por-
tão, medindo 600m 2, com inscrição imobiliária
27.3048.0212, indicação fiscal 63.096.0.38.000, parte
do imóvel registrado no livro 3º -E, sob nº 9.128, do
Registro de Imóveis - 1ª Circunscrição da Comarca de
Curitiba.

Art. 2º - O imóvel de que trata o artigo anterior
será, exclusivamente, utilizado para instalação de uma
escola alternativa, destinada ao atendimentos psicope-
dagógico adequado para crianças e adolescentes que
apresentem distúrbios severos emocionais e de apren-
dizagem, vigorando a cessão até 31 de dezembro de
2005, podendo ser prorrogada por mais quatro anos,
mediante consenso entre as partes, tornando-se, auto-
maticamente, sem efeito caso haja descumprimento
das finalidades estabelecidas, ficando a cessionária
responsável pela guarda e conservação de tais bens,
sem direitos a ressarcimentos.

Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data de su
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) HERMAS BRANDÃO

JUSTIFICATIVA:
O presente projeto de lei tem a iniciativa de doar

Associação Mantenedora do Ensino Alternativo, entida
declarada de Utilidade Pública Estadual pela Lei
9.138, de 27/11/98, e que se vem prestando maravilh
serviço à comunidade da Região Metropolitana de Cu
tiba, imóvel de propriedade do Estado, para que ali
instala uma escola destinada ao atendimento psicope
gógico, adequado para crianças e adolescentes que a
sentem distúrbios severos emocionais e de aprendizag

Sendo assim, esperamos contar com o apoio
nobres pares para a aprovação do presente plano de 

PROJETO DE LEI Nº 147/2001
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º - O artigo 1º da Lei Estadual nº 10331 d
junho de 1993, passa a ter a seguinte redação:

A remuneração mensal do servidor da administ
ção pública direta, autárquica e fundacional, de qualq
dos poderes do Estado, terá como limite máximo os va
res recebidos como remuneração, no mesmo período
espécie, por secretário de Estado.

Parágrafo Único - Ficam excluídos do disposto n
caput deste artigo os servidores inativos portadores
moléstias tais como:

Neoplasia Malignas, Síndrome de Imunodeficiê
cia Adquirida, Cardiopatia Grave, Tuberculose Ativ
Alienação Mental, Cegueira, Hanseníase, Doença
Parkinson, Nefropatia Grave, Paralisia Irreversível
Incapacitante, Espondiartrose Anquilosante, Oste
Deformante e Doenças Neurológicas Progressivas”.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de su
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) PLAUTO MIRÓ GUIMARÃES

JUSTIFICATIVA:
O presente projeto de lei tem por objetivo princip

a correção de distorção representadas pela contradit
aplicação de redutor salarial, incluindo os servidores in
tivos acometidos de doenças graves.

Apenas algumas categorias profissionais do Esta
do Paraná apresentam a isenção de redutor salarial, ca
terizando desta forma um tratamento hegemônico e
isonômico aos servidores estaduais.

A aprovação desta proposta visa estender a isen
de redutor salarial somente aos servidores inativos po
dores de graves patologias, independente de suas ca
rias profissionais.
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Vale salientar que desde 1994 a Receita Federal, de
forma exemplar, isenta do pagamento de imposto de
renda o cidadão acometido de moléstia grave, conforme
consta no artigo 40 alínea XXVII do Regulamento do
Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto nº 1041 de 11
de janeiro de 1994 e itens XIV e XXI do artigo 6º da Lei
Federal nº 7713/88.

Em função do teor social do presente projeto de
lei, solicitando aos nobres pares desta Casa de Leis, a sua
aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 148/2001
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º - Fica declarada de Utilidade Pública a
ABEFI - Associação Beneficente Evangélica de Foz do
Iguaçu, com sede e foro no município de Foz do Iguaçu,
Estado do Paraná.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) CHICO NOROESTE

JUSTIFICATIVA:
A ABEFI - Associação Beneficente Evangélica de

Foz do Iguaçu, é uma entidade evangélica, de caráter assis-
tencial, sem discriminação, sem fins lucrativos e com
duração indeterminada, organizada para prestação de ser-
viços em especial a pessoas carentes financeiramente.

Têm como objetivo maior “o associativismo”,
onde as pessoas se unem em busca do bem estar da cole-
tividade de modo geral.

Com esta finalidade, solicitamos apoio dos nobres
pares desta Casa, para aprovação do projeto de lei que ora
apresentamos, conforme documentação anexa.

PROJETO DE LEI Nº 149/2001
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a insti-
tuir carga horária mínima anual de 665 horas para traba-
lho escolar em sala de aula no ensino médio do período
noturno das escolas públicas estaduais.

Parágrafo Único - As escolas públicas estaduais
promoverão, para atingir oitocentas horas, carga máxima
de 135 horas de trabalhos escolares em projetos interdis-
ciplinares.

Art. 2º - O ano letivo terá no mínimo 200 dias efe-
tivo de trabalho escolar.

Art. 3º - A carga horária diária mínima será de 3
horas e 30 minutos, incluído o intervalo para recreio.

Parágrafo Único - O intervalo para recreio terá n
mínimo dez minutos.

Art. 4º - As aulas do período noturno nas escol
públicas estaduais terão início sempre a partir d
19h10min.

Art. 5º - A Secretaria de Estado da Educação b
xará, por resolução, normas complementares para c
primento da presente lei.

Art. 6º - A presente lei entrará em vigor na data d
sua publicação, revogadas as disposições em contrár

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) RICARDO MAIA

JUSTIFICATIVA:
O presente projeto de lei visa estender, a todas

escolas públicas estaduais do Paraná que abrigam tur
de ensino médio no período noturno, os termo obtid
com o entendimento tripartite envolvendo professore
diretores de colégios, alunos e Secretaria de Estado
Educação para a região de Maringá para esta modalid
de ensino.

Com as mudanças no horário de início e términ
das aulas do ensino médio noturno que vigoraram
princípio deste ano letivo, a saber, das 18h45min.
23h05min., irrompeu uma greve de alunos afetados p
nova situação. No princípio o movimento irrompeu e
escolas públicas estaduais do município de Saran
conurbado a Maringá, para onde se estendeu o mo
mento e que seguramente teria se estendido para tod
Estado não fosse resolvida a questão por meio de inten
negociações entre as partes.

As razões que levaram às manifestações em c
trário são notórias e insofismáveis, haja vista os cla
prejuízos àqueles que trabalham durante o dia e estud
a noite. Estes são a maioria dos que optam pelo ens
noturno como única forma de concluírem o ensino form
e seguir adiante, via de regra em busca de curso supe
para enfrentar o cada vez mais exigente mercado de
balho.

Ocorre que para um trabalhador sair do seu s
viço, normalmente distante tanto de sua casa quanto
escola em que estuda à noite, às 18 horas e num inter
de apenas 45 minutos conseguir se deslocar até sua
para banhar-se e jantar e após isto chegar a tempo
ingressar antes de começar a primeira aula é huma
mente impossível. Considere-se ainda que a maioria d
tes estudantes dependem de transporte coletivo, c
horários, inclusive, levam em conta o já histórico horár
de início das aulas no período noturno vigente até o a
passado, qual seja, 19h15m.

É possível argumentar-se que este é um proble
restrito às grandes metrópoles, ou às regiões metropo
nas. Mesmo sendo verdadeira esta suposta restrição
na verdade justifica, por si só, a necessidade de exten
dos termos previsto no presente projeto de lei, visto qu
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maior parte de nossa população vive hoje nas cidades,
especialmente em regiões metropolitanas, com destaque
para as de Curitiba, Londrina, Maringá e Ponta Grossa
que, somadas, concentram mais da metade da população
do Estado.

Além disso, as demais cidades pólo do Paraná já
vivem processos que sinalizam regiões metropolitanas
nascentes. Nestes processos, os trabalhadores superam
grandes distâncias para seus trabalhos, repetidas para vol-
tar para casa após o encerramento da jornada laboral,
seguidas por novos deslocamentos, às vezes equivalentes,
para a escola, que são repetidos após o encerramento das
aulas, via de regra ao redor das 23 horas. Como se vê, são
deslocamentos já desgastantes nas condições “normais”
vigentes até o fim do ano letivo passado, que dirá com os
horários que passaram a vigorar no princípio deste ano
letivo.

Estas exceções são levadas em consideração em
todos os documentos produzidos nos debates que se
seguiram à paralisação dos alunos de Sarandi e Maringá,
destacando-se, entre eles, o Parecer nº 062/2001, apro-
vado por unanimidade em 04.04.2001 pelo Plenário do
Conselho Estadual de Educação, que refletiu as propostas
pedagógicas para o ensino fundamental e médio noturno
produzidas pelas diretores de escolas públicas estaduais
da região de Maringá em conjunto com a assessoria da
Secretaria de Estado da Educação. Digno de citação, tam-
bém, o documento “O Parecer nº 062/2001 e suas conse-
qüências”, produzido pelo professor Heráclito Machado
Sandano, assessor político da SEED e responsável pelas
negociações em Maringá.

Todos estes documentos enumeram fartas razões
em favor do contido no presente projeto de lei, motivo
pelo qual, dadas as condicionantes quase que idênticas
em todo o Estado, consideramos imperativo estender para
todo o território do Paraná os termos elencados e já colo-
cados em prática para o ensino médio noturno nas escolas
da região de Maringá.

PROJETO DE LEI Nº 150/2001
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º - Fica declarada de Utilidade Pública Esta-
dual a Comunidade Evangélica Luterana São Lucas do
Pinheirinho, com sede e foro no município de Curitiba -
PR.

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 24.04.2001.
(a) ADEMIR BIER

JUSTIFICATIVA:
Comunidade Evangélica Luterana São Lucas do

Pinheirinho, constitui uma entidade civil sem fins lucrati-
vos políticos ou religiosos.

Tem como principais atividades celebração de c
tos, cerimônias matrimoniais e fúnebres, reuniões d
departamentos de homens, senhoras e jovens, pale
sobre diversos assuntos, confecção de dobraduras
departamento de senhoras para o Hospital Evangél
dentro da área de assistência social, ofertas na áre
assistência social ao Instituto Santíssima Trindade (o
nato) de Gramado - RS, auxílio financeiro mensal, pe
departamento de homens e senhoras, à capelania do
pital Erasto Gaertner e campanha permanente entre
membros da congregação para doação de sangue a
soas necessitadas de sangue, quando internadas em
pitais da cidade.

Em função dos motivos acima expostos, solicit
mos aos nobres pares desta Casa de Leis, seu recon
mento como entidade de Utilidade Pública Estadual.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
No Pequeno Expediente, concedo a palavra

deputado Luiz Carlos Zuk.

O SR. LUIZ CARLOS ZUK
Senhor presidente e senhores deputados.
Ponta Grossa, nesta manhã, teve a presença de

excelência o governador Jaime Lerner. Lá comparec
juntamente com o secretário de Indústria e Comér
para participar da inauguração de uma das maiores ind
trias que ali se assentou, indústria essa que é a Cisa,
vai contribuir para o desenvolvimento, não só da min
cidade, da minha região, mas de todo o Estado do Par
Com investimento de 140 milhões de dólares, esta ind
tria vem a somar com o parque industrial da Princesa
Campos.

E nós, que costumeiramente ocupamos esta
buna, já o fizemos no passados, estamos fazendo ho
faremos no futuro, em todas as boas ações voltadas pa
interesse do povo do Paraná. Nós, de cabeça erg
cumprimentamos o esforço do ex-prefeito Jocelito Can
do ex-secretário de Indústria e Comércio, Herculano L
boa, o ex-secretário de Indústria e Comércio do Para
Nelson Justus, hoje secretário dos Transportes, e o go
nador do Estado Jaime Lerner, que numa somatória
esforços e em uma oportunidade de investimento dera
condição pela qual o Paraná ganhasse de outros Est
que estavam, naquela oportunidade, a competir par
instalação desta grande indústria.

Tenho a certeza, senhor presidente e senho
deputados, que não só nós, que representamos part
Ponta Grossa, mas como também o deputado que aq
assenta, Plauto Miró Guimarães, também reconhece
esforços do município e do Estado, enfim, da família
Paraná, foram eles investidos para que isso acontece

E lá, quando da inauguração, na palavra do pre
dente daquela grande indústria, ele mesmo dizia p
condição que Ponta Grossa oferece, pela sua situa
geográfica, situada no corredor de exportação do Porto
Paranaguá, sendo a vitrine do Mercosul, realmente
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condições para que os investimentos, não só desta
empresa, mas de todas aquelas que enxergam o futuro, ali
seja canalizada a sua implantação.

Faço este registro, senhor presidente e senhores
deputados, para cumprimentar a ex-administração da
nossa cidade, Governo do Estado e o governo atual do
município de Ponta Grossa, que tem dado a seqüência
para atração de investimentos na nossa cidade.

Mas também, senhor presidente e senhores deputa-
dos, faço outro registro acontecido na última semana,
quando ali esteve o senhor secretário de Segurança do
Paraná, fazendo com que motonetas e veículos fossem
entregues à Polícia Militar da nossa cidade, mais precisa-
mente ao 1º Batalhão da PM. Pensávamos nós, como
Londrina, como Maringá, como Cascavel, que foram
agraciada com veículos novos, zero quilômetro, e recla-
mamos nesta tribuna e através de requerimentos, a falta
de atenção à nossa cidade, pensávamos que o governo do
Paraná fosse tratar de igual para igual a nossa cidade, a
nossa região.

Pasmem, senhores deputados, que os veículos
entregues à Polícia Militar de Ponta Grossa, são veículos
que têm uma média de mais de cinqüenta mil quilôme-
tros. Enquanto o governador entrega ao Norte, ao Oeste,
entrega a outras cidades, veículos zero quilômetro, na
nossa cidade de Ponta Grossa, parece-me que desafiando
a inteligência do povo da cidade e não reconhecendo o
que ele ganhou na última eleição em número de votos,
em um percentual que foi um dos maiores do Estado do
Paraná, o governador manda à nossa cidade veículos que
foram utilizados na Operação Praias e se encontravam lá
no Batalhão de Paranaguá, fazendo a sua transparência ao
Batalhão de Ponta Grossa. Além de serem veículos usa-
dos, um deles já apresentou problema na primeira opera-
ção quando dele foram fazer uso.

Acreditamos, senhor presidente e senhores deputa-
dos, que o governo está brincando com Ponta Grossa no
setor de segurança. Se ele atende bem no setor de indus-
trial no setor de segurança ele está pecando, porque
entendemos como o corpo que possuímos, o tronco nosso
é sustentado em duas pernas, a segurança é sustentada
com a Polícia Militar e a Polícia Civil. Ele dá à Polícia
Militar parcos recursos e material quase que miserável,
bem utilizado, já, enquanto a Polícia Civil de Ponta
Grossa é desassistida em tudo, o Instituto Médico Legal
não tem gasolina, não tem veículos, tem um só para aten-
der vinte e poucos municípios, não tem instrumental
algum e já denunciamos que os atendimentos a pessoas
acidentadas, a pessoas mutiladas são feitas, por falta de
luvas, aqueles peritos e servidores do IML, envolvem as
suas mãos em sacolas de plásticos de supermercado! É
uma vergonha para o Paraná, e quando atende bem um
setor, desguarnece outro! A Polícia Civil sem carro, sem
gente, sem instrumento algum em suas mãos, faz com
que realmente a nossa voz, a nossa presença, através de
requerimento se faça sempre, para que ela possa ser aten-
dida e dar mostras à população daquilo que necessita a

nossa família, que é uma segurança. E a nossa PM,
recebe material usado, que não recebe coletes à prov
bala, que há mais de dois anos, já chegando no final
uso que é permitido pela sua fabricação, lá está a
também a solicitar migalhas ao Governo do Estado
Paraná.

E quando nesta Casa, senhor presidente,
Governo do Estado, ao exigir que funcionários da Polí
Civil se apresentem decentemente, trajado socialme
parece-me que a segunda piada, não pagando, não d
condições de um salário digno vai exigir ainda, pale
gravata e calça social para a funcionalidade administ
tiva da Polícia Civil! É uma brincadeira do governo,
governo parece que não é sério, porque se ele assi
fosse, quando mandou a mensagem da Polícia Civil, q
aqui se encontra, deveria, pelo menos, através dos s
assessores, convocar o sindicato da classe da Po
Civil, ouvir os delegados, fazer com que família, que aq
nós vamos discutir o seu futuro e principalmente o me
pelo qual a sua vivência na segurança do Estado, par
futuras gerações, nós pudéssemos aprovar um projeto
fosse de encontro à Polícia Civil, da família da Políc
Civil do Paraná.

Nós queremos dizer com isso, senhor presidente
pedimos ao líder do Governo que não coloque em pa
este projeto do senhor governador, só colocasse em p
depois da Comissão de Segurança, que aqui tem Alg
Tulio, que aqui tem Luiz Carlos Alborghetti, o Ricard
Chab, o Tiago Amorim, que tem inúmeros homens lig
dos aos noticiários policiais do Estado do Paraná,
todos os cantos, em todas as regiões do nosso Est
fossem eles junto com aqueles representantes da cl
da Policia Civil, ouvidos para fazermos as emendas,
correções, e principalmente, fazer com que as distorç
que se incluem no projeto original do governo seja
deles tirados.

Encerro, senhor presidente e senhores deputad
dizendo mais uma vez que o governo, enquanto acerta
um lado, do outro lado, realmente, ele não tem acer
Parece que a segurança e que a educação, que é pri
dial em cada governo desta nação e deste mundo,
Governo do Paraná,...

(Usa do Horário da Liderança do Partido)
...não tem sensibilidade para dotar a Polícia Civi

a Polícia Militar do material e do meio que eles recl
mam, através de suas corporações.

Quero dizer também, aos senhores deputados,
nós, nesta inauguração pela manhã, reclamamos da
sença junto a quem fez os convites, do ex-prefeito, do
secretário, que foi uma falha inadmissível que nós p
senciamos nesta inauguração, na cidade de Ponta Gro
Mas, mesmo assim, o brilho, e principalmente a condiç
pela qual nós testemunhamos aquela inauguraç
mesmo sem a presença física da ex-administração,
estava presente, na obra inaugurada, a sua atuação d
da família ponta-grossense.

Obrigado, senhor presidente e senhores deputa
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O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
No Pequeno Expediente, concedemos a palavra ao

deputado Fernando Ribas Carli.

O SR. FERNANDO RIBAS CARLI
Senhor presidente, senhoras e senhores deputados.

Presenciamos, na tarde de ontem, uma Sessão Especial,
que trouxe para dentro desta Casa a discussão de um pro-
blema que afeta o Paraná há muito anos, que vem tirando
recursos do nosso Estado em benefício de outros. Mais
precisamente, em benefício do vizinho Estado de São
Paulo, numa sangria de recursos terrível para o nosso
Estado, e num ganho espetacular para São Paulo. É a
questão da isenção da energia elétrica gerada pelas turbi-
nas de Itaipu.

Quero louvar, elogiar e parabenizar a atitude do
presidente desta Casa, deputado Hermas Brandão,
quando traz para dentro da Assembléia a discussão de um
problema que aflige o nosso Estado.

E quero ir um pouco longe nessa discussão, senhor
presidente, senhoras e senhores deputados. Esta é a Casa
do povo, é aqui que nós devemos travar as grandes dis-
cussões, que dizem respeito aos interesses do povo do
Paraná. Nós temos assistido nos últimos tempos, uma
atuação diferente desta Casa, procurando participar da
discussão de todos os assuntos que envolvem a coisa
pública, e esta é a finalidade desta Casa.

O presidente Hermas Brandão, tem dado uma
demonstração ímpar de sua isenção, ao dirigir os traba-
lhos desta Casa, dando oportunidade a todos de participa-
rem, de discutirem, de trazerem assuntos.

E é nessa linha que quero fazer uma colocação:
ontem ainda, quando aqui esteve o deputado federal,
Gustavo Fruet, eminente deputado, para falar à respeito
de uma proposta de emenda da constituição, que altera a
parte tributária da energia elétrica gerada por Itaipu.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Vossa excelência, passa a falar no Horário da Lide-

rança do PPB.

O SR. FERNANDO RIBAS CARLI
Obrigado, presidente.
Que modifica a forma da cobrança do ICMS, dizia

eu, que em 1997, quando era deputado federal, apresentei
uma proposta de emenda à Constituição, na mesma linha,
e dizia, mas minhas colocações, que isto foi o grande
“afano”, a palavra é essa mesma, “afano”, que o atual
ministro e senador, na época deputado federal, José
Serra, fez contra o Paraná e contra todos paranaenses.

Após a minha intervenção, houve a colocação do
nobre ilustre deputado Augustinho Zucchi, que fez uma
afirmação corretíssima, como diz, deputado José Serra
era deputado federal por São Paulo, e àquela época ele
tinha defender os interesses de seu povo, no que con-
cordo, nobre deputado Augustinho Zucchi, em número,
gênero e grau, com os senhores.

Agora é a minha pergunta, senhores deputad
onde estavam os nossos representantes? E quero pe
tar aqui, em 1998, quem era o governador do Para
quem era o verdadeiro guardião dos interesses do no
povo; que não fez o trabalho que está fazendo o no
deputado Hermas Brandão, quando traz para dentro d
Casa a discussão da magnitude que é 400 a 600 milh
de reais que o Paraná perde todos os anos?

Estavam dormindo, desacordados, anestesiad
Pergunto: São ativos? São perseverantes?

Dia a dia estão na mídia, mostrando que fizera
isso, que fizeram aquilo. Meus irmãos, nós temos q
questionar: onde estavam os representantes do n
Estado naquele momento? O representante maior
Estado, que é o governador?

Como que consegue ficar calado num momen
desse? Um momento de conclamar a sociedade p
naense, para o grande roubo que estava prestes a ser
cutado?

Hoje nós estamos sofrendo pela ausência, p
omissão daqueles que deveriam defender o Est
naquela época.

Quero aqui, senhor presidente, senhoras e senh
deputados, a partir de hoje, desta terça-feira, travar u
grande discussão com todos os segmentos organizado
sociedade paranaense, para cobrarmos o que fazem
nossos representantes lá em Brasília, principalmente
representantes majoritários. Por que os senhores sab
nós deputados, somos cobrados pela nossa base. Qu
trabalho que nós estamos fazendo? Quais foram os re
sos que levamos para nossa cidade? Para nossa regiã
cada um de nós, corre o tempo todo procurando le
obras, levar serviços, levar ações do governo, para me
rar a vida da população.

Da mesma forma, atuam os deputados federais
Brasília, procurando atender a região, a cidade que
elegeu. A região que eles representam lá, na Câm
Alta.

Quero dizer aos senhores, e quero a resposta,
conheço nenhum ação, nenhum recurso, nenhuma o
que os representantes da majoritária do Estado, lá
Brasília, porque os senadores do Paraná são aqueles
representam o Estado. Representam o Estado na Fed
ção. São os verdadeiros defensores do Estado, jun
Federação. E eu pergunto: Qual foi o recurso? Qual fo
ação? Qual foi o trabalho efetivo em prol do Paraná?
tenho viajado, não viajo muito, viajo aqui pelos Estad
vizinhos. Mas se formos a São Paulo, ou por exemp
nós vamos ver uma ação eficiente dos representantes
para dar um exemplo, meus irmãos, a ponte de Guaír
ponte de Camargo, está sendo construída com recu
do Tesouro do Estado, meu nobre deputado Bas
Zanusso. Agora, ali em São Paulo, uma ponte rodofer
viária que liga São Paulo ao Mato Grosso, facilitando
escoamento da safra do Mato Grosso ao Porto de San
está sendo feita com recursos federais. E pasmem
senhores, se é o momento de passarmos o Brasil a lim
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Temos que instalar uma CPI, para verificar os gas-
tos na ponte do Rio Paraná daquela região!

Quando estava em Brasília, como membro da
Comissão de Planos e Orçamentos Públicos, fui um dos
que tentou uma emenda, cancelando os recursos para
aquela ponte, mas fui esmagado pelo rolo compressor de
São Paulo. Àquela época já havia consumido a ponte que
liga São Paulo seiscentos milhões de reais, que na época
eram seiscentos milhões de dólares.

Então, digo aos senhores: São Paulo consegue os
recursos. Se bem, ou mal aplicados, consegue os recur-
sos.

Se nós formos aqui em Santa Catarina, em Floria-
nópolis, especificamente, vamos analisar o volume de
recursos que o Governo Federal aplica nas diversas ave-
nidas, nos contornos, nas ligações, nas estradas. E o que é
que nós assistimos no Paraná? Não se consegue terminar
o contorno leste, não se consegue terminar o contorno
norte. Se formos para o interior, vejam quantas estradas
federais, estão em estado péssimo de conservação!

Então a minha colocação.
Quero dizer aos senhores: nós temos que discutir o

nosso Estado. Temos que discutir com quem representa o
Estado.

Nós, representamos. Temos que travar um grande
debate sobre o Estado. Não adianta querermos ficar assis-
tindo em palanques eleitorais. A eleição é ano que vem!

Vamos discutir este ano. Vamos discutir quem é
quem. Quem fez, quem não fez. Quem tem, quem não
tem condições. Chega de discurso político. Chega do dis-
curso evasivo. Nós queremos ações. O povo quer ver suas
necessidades atendidas!

Concedo aparte ao nobre deputado Geraldo Cartá-
rio.

O Sr. Geraldo Cartário
Primeiramente, nobre deputado, cumprimentando

pelo momento oportuno que Vossa Excelência levanta e
traz a pronunciamento. Sem dúvida, tem que haver uma
reflexão por parte de todos os paranaenses, o porquê de o
Paraná ter chegado nessa situação. Um Estado que perde
um Bamerindus porque o governo federal esqueceu que o
Paraná contribui em primeiríssimo lugar, em todos os
aspectos. Em 2º lugar, nós lembramos também que já o
Estado de São Paulo há muitos anos atrás, impedia até o
plantio da laranja, visto que colocava fiscalização nas
barreiras na divisa do Paraná com São Paulo.

Vossa excelência levanta também uma outra ques-
tão - aonde estavam os governantes quando o Paraná
estava sendo massacrado, inclusive com problemas de
ICMS da energia? Vossa excelência há de convir que
naquela época o Paraná recebia polpudas verbas, ou seja,
o Paraná recebia algumas verbas do Governo Federal.
Talvez seja esta a resposta. Só que nos últimos seis anos o
governador Jaime Lerner vai ficar na história como o
governador que não recebeu absolutamente nada do
governo federal, a não ser pressões. Pressão para entregar

o Banco do Estado, pressão para entregar a Copel, p
são para entregar tantas outras coisas e inclusive cons
indo as suas com a capacidade do povo paranaense,
só as pontes que vossa excelência citou, mas tamb
com a venda das ações da Telepar foi construída e
estrada que liga Garuva, fortalecendo sobremaneir
município e Joinville, do Estado de Santa Catarina.

Realmente vossa excelência levanta uma ques
que tem que haver uma reflexão e uma indagação -
quê São Paulo prejudica tanto o Paraná? Por quê o Br
tanto vem prejudicando o Paraná? E as autoridades co
tituídas onde ficam, principalmente a representação
área federal?

Muito obrigado pelo aparte.

O Sr. José Maria Ferreira
Permite um aparte, deputado?
(Assentimento)
Deputado Fernando Ribas Carli, vossa excelên

coloca a questão da união dos paranaenses em torno
grandes projetos nossos. Não tenha dúvidas, o hom
público não pode ir à praça pública e não ter este espí
na hora do exercício do seu mandato. É extremame
adequado e oportuno que nós nos unamos, govern
governo, os parlamentares na área federal, na área
Senado.

Agora, vossa excelência estava em Brasília quan
nos idos de 95 o Paraná fez uma emenda conjunta
Estado, vossa excelência subscreveu e até hoje a em
não teve aplicação, pelo menos por grande parte da B
cada Federal que assim o desejava.

Ontem, antes da vinda do deputado Gustavo Fr
para este Plenário, almoçávamos no gabinete do pr
dente da Assembléia Legislativa, inclusive eu e algu
outros deputados que aqui se encontram, e ouvimos
deputado Gustavo Fruet a afirmação de que não tem
projeto sequer do governo do Estado para poder arran
obter dinheiro do Governo Federal.

Acho que vossa excelência está repleto de raz
quando cobra a união, a competência, a diligência q
têm sobretudo os deputados do Nordeste para traze
carrear recursos. No entanto, quem comanda, que
carro chefe, quem planeja, quem realmente materia
essas reivindicações é o Executivo do Estado. Vo
excelência já foi parlamentar na área federal. Se ficarm
apenas no varejo, não faremos nenhuma medida conc
de mudança do perfil, tanto é que a Bancada Federa
atrás se dispôs, e abrindo mão inclusive do atendime
das suas bases e procurou fazer uma ao Estado do Pa
E hoje nem esta tem. Esta foi a informação que o de
tado Gustavo Fruet trouxe aqui.

E com relação ao deputado Geraldo Cartár
quando ele afirma que o Governo Federal não tem en
minhado todos os recursos que a Secretaria do Trabal
Ação Social desenvolveu no Paraná, foi todo ele co
recursos do governo federal, todo o recurso da habita
popular é do Governo Federal, recurso para a segura
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essa que não conseguiram gastar e que quinze milhões
não conseguem retirar do Governo Federal, por falta de
aplicação de recursos do próprio recurso, é do Governo
Federal. Os investimentos realizados na área de agricul-
tura de financiamento, Pronaf, são do Governo Federal. O
que falta ao Governo do Estado é ter um instrumento,
tanto de planejamento, como também de fomento, para
que pudesse estar investindo nessas áreas.

Estou de acordo com vossa excelência. Entendo
que esta Casa tem um momento muito bom. Vivemos
hoje uma abertura muito acentuada - abertura que todo
Parlamento faz. Vossa excelência começou o seu discurso
ressaltando essa abertura. E que nós façamos dessa aber-
tura, no momento da discussão e, inclusive, para contri-
buir com o governo, para que ele possa encaminhar os
projetos que devem ser do interesse do Paraná.

Muito obrigado.

O SR. FERNANDO RIBAR CARLI
Nobre deputado José Maria Ferreira, nobre depu-

tado Geraldo Cartário, agradeço os apartes de vossas
excelências que vêm enriquecer o pronunciamento que
estou fazendo. Mas quero dizer aos nobres deputados que
esses recursos citados são recursos useiros e vezeiros, são
recursos que constam de uma pauta do Governo Federal.

Quando o deputado José Maria Ferreira se refere à
emenda, que os deputados federais têm direito de apre-
sentar, vejam só, é de um milhão e meio de reais por
deputado. E, em um dos anos todos, eles abdicaram em
prol do Estado. Isso dá cinqüenta e poucos, sessenta
milhões.

Estou falando de recursos mais vultosos. Temos
dificuldades com o nosso porto, por exemplo. Vou trazer
para os senhores os números do que foi investido no
Porto de Santos, enfim, em todos os portos do Brasil, por
ação direta dos representantes maiores.

Nós, como representantes do povo, somos cobra-
dos. Temos senadores que são da base de apoio do
Governo Federal. São do partido do presidente da Repú-
blica.

Para concluir, quero pedir aos senhores nobres
pares, para levarmos em frente essa discussão, porque
teremos outras oportunidades. É um assunto palpitante. É
a nossa função. É o nosso dever. É a nossa obrigação dis-
cutir o nosso Estado. Discutir o que o nosso Estado pre-
cisa. Discutir e procurar saber o que estão fazendo. O que
fazemos, nós sabemos e procuramos levar para o povo.
Precisamos saber o que os outros estão fazendo, se é que
estão fazendo.

Se o nobre deputado, presidente, Elio Rusch con-
ceder um minuto para o deputado Nelson Tureck...

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Ilustre deputado Fernando Ribas Carli, sei que o

assunto é palpitante, mas temos no Pequeno Expediente
todos os oradores inscritos. temos o Grande Expediente e
Horário das Lideranças.

Fica para uma próxima oportunidade.

O SR. NEREU MOURA
Pela Ordem, senhor presidente?
(Assentimento)
Gostaria que vossa excelência tratasse todos

oradores com a mesma condecedência, com que trat
orador que fez uso da palavra, utilizando mais de d
minutos do horário regimental.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Quero lembrar ao deputado Nereu Moura, q

quando estávamos na presidência, vossa excelênci
usou o Horário do Pequeno Expediente, Horário de Lid
rança, extrapolando o tempo. Sempre quando o assu
interessa ao Paraná, a presidência, não só nesta pe
mas também através do deputado Hermas Brandão, s
pre tem sido generoso com os deputados, que usam
palavra.

O SR. NEREU MOURA
O que queremos é que todos os deputados se

tratados igualmente. Vamos ficar de olho.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Esclarecendo, o aparte que o deputado Ferna

Ribas Carli cedeu, foi exatamente para um deputado
Oposição.

Com a palavra, o deputado Irineu Colombo, n
Pequeno Expediente.

O SR. IRINEU COLOMBO
Senhor presidente, senhores deputados.
O negócio do Brasil, agora, é investigar quebra

sigilo. Aí, é muito importante, quando se trata de queb
de sigilo, por ser um assunto sigiloso, a própria queb
dele, que tenhamos as provas testemunhais que são a
las que ajudarão a elucidar os fatos, trata das contradiç
e acaba guiando o caminho, iluminando o caminho d
contradições.

O Governo do Paraná, o governador Jaime Lern
orientou a Casa Militar, diretamente a ele subordina
para que procedesse as investigações. O Serviço de In
gência foi, digamos assim, terceirizado, paa a empr
Defense. Os antigos colaboradores do Serviço de Int
gência ficaram subordinados a esta empresa. A pedido
Palácio Iguaçu, um funcionário da GVT, que, fora d
horário de expediente, sendo um técnico habilidoso
prestar este tipo de serviço e costumeiramente pres
serviço de grampeamento telefônico, foi fazer um gra
peamento no telefone da Ocidental Combustível, o te
fone é de número 643-2233 e a Defense, que t
funcionários da Brasil Telecom, antiga Telepar, fazia n
só o grampeamento, mas a varredura. Na hora que o
da GVT fez o grampo, o serviço de varredura identifico
foi lá e prendeu o cara da GVT que informou que foi co
tactado pelo Jordão e outro soldado, e aí, a casa caiu
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Foi para o Cope, não era para ir para o Cope, era,
quem sabe, passar para o Águia que aí ia para o interior
do Paraná e tal e coisa, mas não teve jeito, a estrutura ofi-
cial se contradisse.

Agora, senhores deputados, o governo, que gram-
peou o telefone de Roberto Requião, de Álvaro Dias e o
ano passado, no período do segundo turno, segundo
informações que me foram passadas ontem, por um cola-
borador do Serviço de Inteligência, estas informações
estão com o senador Roberto Requião e também com o
senador Álvaro Dias, e foi o período, que mais se gram-
peou e mais relatórios se produziu.

O próprio governo não pode investigar a si próprio,
a PIC, POC, PUC, Cope e outras tantas instituições,
chapa branca, não podem investigar o próprio governo,
porque a Casa Militar está diretamente subordinada ao
governo! Obviamente o que é sigiloso não se tem muitos
documentos. Se vocês perceberem, no documento que
vou distribuir daqui a pouco, segundo as orientações, não
tem assinatura, ele só escreve assim: “seu colaborador”.
Para as providências, seu colaborador.

E conversei com a pessoa, pessoa, carne e osso,
nome - obviamente vou preservar esta informação e
jamais vou poder revelar - mas temos pelo menos quinze
pessoas que podem ser chamadas a testemunhar e a
levantar as contradições.

Para isso quero aqui apoiar a tese defendida pelo
deputado Nereu Moura, ontem, que a CPI da Telefonia,
instalada nesta Assembléia, investigue a Casa Militar,
investigue que no Paraná o Artigo 5º da Constituição, que
dá direito a todo cidadão paranaense do sigilo telefônico,
está sendo quebrado pelo próprio governador. Ou a Casa
Militar não é subordinada ao governador do Estado? Por
que o coronel Vieira não vem a público, e dá explicações
ao Paraná, foge da imprensa? Vamos chamar aqui as pes-
soas para o contraditório, para as informações, porque o
Serviço de Inteligência que é para ser usado para infor-
mações do ponto de vista de segurança do Palácio
Iguaçu, segurança institucional, era usado para fazer polí-
tica!

Senhor presidente, passo a fazer uso do Horário do
PT e concedo o aparte ao deputado Ricardo Chab.

O Sr. Ricardo Chab
Estou atentamente, ouvindo as suas explanações e

confesso que como deputado fico profundamente preocu-
pado com relação a todas essas informações que chegam,
não só à Assembléia, a todos nós, à imprensa, de um
modo geral.

Então, gostaria de ler aqui, rapidamente, um reque-
rimento que já apresentei à Mesa, nesta sessão, na quali-
dade de presidente da Comissão de Segurança Pública
desta Casa.

Vou resumir aqui o requerimento. Estou expedindo
a convocação do coronel Luiz Antonio Borges Vieira,
chefe da Casa Militar e de outros militares envolvidos no
caso da escuta telefônica de órgãos públicos, para que

compareçam numa reunião, na Comissão de Segura
Pública, dia 02 de maio, às 17h. Espero ver esse requ
mento aprovado.

Temos profundas dúvidas com relação a tudo is
Fora as acusações de um subalterno contra um coron
um comandante, aí, da Casa Militar.

Isso precisa ser devidamente esclarecido.
Vou mais longe.
Essa madrugada, se o senhor não sabe, o advog

do cabo Jordão sofreu um atentado no seu escritó
Foram disparados centenas de tiros de pistola nove m
metros, no escritório, ali na Augusto Stellfeld.

Então, isso é muito sério, é muito grave. O própr
advogado me disse hoje, que o seu cliente, cabo Jord
está sendo ameaçado de morte. Isso dito pelo advog
dele. Então tudo isso tem que ser visto, no prime
passo, pela Comissão de Segurança.

Acho que a Comissão de Segurança existe p
isso nesta Casa; envolve pessoas da área da segur
envolve a questão do sigilo, e de repente, essa cois
quebrada de maneira errônea, absurda, estúpida, d
fazer escuta telefônica clandestina. Isso, se for verda
tem que ser apurado no primeiro momento, pela Com
são Permanente da Casa.

O SR. IRINEU COLOMBO
Deputado Ricardo Chab, colaborando com vos

excelência, o cabo Jordão, tive essa informação qu
escritório do seu advogado foi alvejado. Ele preci
urgentemente de ter proteção como testemunha. Urge

A CPI tem essas condições. A CPI da Telefon
começando a funcionar, o primeiro requerimento que t
que aprovar é com o Estado do Paraná, com as for
públicas ou a Polícia Federal, é o caso que envolve o p
prio Governo do Paraná, de proteção à testemun
Aquele sistema de proteção à testemunha, porque es
uma questão muito importante. Os telefones que am
çam são do Palácio Iguaçu.

Por quê ele?
Ele é um caro que trabalhou no Serviço de Inte

gência. Ele fazia varredura, para saber se tinha gram
se ele era grampeado e, fazia o grampo quando inte
sava, a mando das investigações do Serviço de Intelig
cia. Então ele sabe como funciona a coisa. Ele tem mu
o que falar, é uma testemunha importante. Não é por n
que estão perseguindo e fazendo terror em torno d
para que suma, realmente. Ele está fora do Paraná.
dificuldades em voltar ao Paraná, a imprensa já o con
tou e ele deve fazer revelações bombásticas nas próxi
horas.

Para isso, é importante que esta Casa não se fur
responsabilidade. o Governo é que vai ser investigado
investigar o Governo não pode ser estrutura governam
tal, tem que ser esta Assembléia, a própria CPI. Di
mais, para nós do PT, que tivemos uma derrota por p
quíssimos votos e, quem sabe foram esses grampos
trouxeram a derrota ao deputado Ângelo Vanhoni?
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Não é uma questão de polícia, não, senhores.
Não é uma questão mais de colocar a culpa no

subalterno. É uma questão de política. É uma questão que
o Palácio Iguaçu teve o sigilo telefônico de várias pes-
soas, como o empresário da Ocidental, e diga-se de pas-
sagem, nós estávamos no encerramento de uma CPI do
Combustível, aqui.

Por que quebraram o sigilo telefônico exatamente
numa empresa de combustível? A mando de quem?

As informações estão no relatório, porque era um
pedido por inteiro. Qualquer um chegava lá: “olha, quero
investigar aqui o deputado Ângelo Vanhoni, vamos ver o
que ele está tratando na sua produtora de televisão. Qual
a estratégia do debate para o 2º turno? Era um pedido ver-
bal e eles produziam o documento.

Concedo aparte ao deputado Zucchi.

O Sr. Augustinho Zucchi
Agradeço o aparte e acho que há duas coisas.

Uma é a questão das conseqüências que puderam ser
ocasionadas por esse grampo, mas há uma coisa funda-
mental. Estamos diante de problemas já acontecidos
aqui, como disse o deputado Ricardo Chab, com uma
das pessoas que têm o envolvimento direto com essa
questão e que está sendo ameaçada. Acho que nós, já
que temos instalada a CPI da Telefonia nesta Casa,
podemos requerer, sim, senhor, em nome da Assem-
bléia Legislativa do Estado do Paraná, hoje, e vou pro-
videnciar o requerimento, deputado Colombo, para que
este cidadão que está envolvido com esta questão do
grampo e está sendo ameaçado na sua integridade
física, seja preservado através de segurança, obvia-
mente, oferecida pelo Estado.

A segunda, e o deputado Ricardo Chab colocou
aqui, a Comissão de Segurança vai chamar o capitão ou
não sei quem, para apurar, e acho isso uma missão da
Comissão Permanente de Segurança Pública da Assem-
bléia, mas a nossa função, a função da CPI da Telefo-
nia, é sim, essa questão. O primeiro assunto que
deveremos abordar nesta CPI é essa questão, até por-
que, a quem é subordinada a Casa Militar do Estado do
Paraná? Ao governador do Estado. Quais são as atribui-
ções que tem a Casa Militar? Se esse fato acontece
diante do esquema dos telefones, do grampo de telefo-
nes, a CPI da telefonia tem, sim, que apurar esta ques-
tão, mas antes que haja qualquer problema, me parece
que a primeira providência, e essa não é nem da Comis-
são Permanente e nem de um deputado específico ou da
CPI, é uma função da Assembléia Legislativa do Estado
do Paraná.

Está em discussão uma ação de um órgão que está
subordinado ao Governo do Estado e, portanto, nós da
Assembléia Legislativa podemos, sim, solicitar que haja
segurança para esse cidadão que está sendo ameaçado
por ter se envolvido na questão dos grampos.

Coloco essa questão, essa afirmação de que vamos
fazer o requerimento, para que possamos aprovar. Queria

pedir ao deputado Chab para que nos ajude na aprova
desse requerimento.

Muito obrigado.

O Sr. Moysés Leônidas
Vossa excelência me permite um aparte?
(Assentimento)
Acho importante que vossa excelência traga e

assunto, para que a Assembléia possa discutir a que
do grampo. Entendo até que depois da tortura militar
mais nefasto no País, é a questão do grampo, porque
lembrou, que você altera um quadro eleitoral, faz a esp
nagem industrial, e esta Casa é vulnerável a e
esquema. Nós todos, que às vezes agimos só com a i
ção política ou com a vontade política, e somos mal int
pretados.

Quero dar um depoimento a vossa excelência.
Numa varredura feita na minha casa, há qua

anos atrás, pude verificar que esses grampeadores, e
ram na minha casa e eu não sei por quanto tempo fiq
com o meu telefone doméstico grampeado, em Londri
durante muito tempo. E a gente cria uma situação
extrema vulnerabilidade, quando acontece uma coisa d
sas, porque até as discussões de ordem familiar ou
políticas ou negócios, ficamos sujeitos a esse tipo de m
caratismo existente.

Acho que o coronel Vieira tem que vir a esta Cas
não sei se através da Comissão Permanente ou de
outra, mas tem que prestar esclarecimentos.

Quero cumprimentar a Folha de Londrina, a Folh
do Paraná, por ter levantado essa questão, que é
questão que não pode ficar sem ser debatida no tem
dia, não só no Paraná, mas nacionalmente.

O Sr. Tony Garcia
Vossa excelência me permite um aparte?

O SR. IRINEU COLOMBO
Não tenho mais tempo.
Muito obrigado.

O SR. TONY GARCIA (Pela Ordem)
Até por ser presidente da CPI da Telefonia, qu

ria fazer uma observação a esta Casa, que n
momento, pela gravidade dos assuntos levantados
em relação ao grampo, que amanhã a CPI da Telefo
estará se reunindo para discutir amplamente a que
do grampo. É um assunto de relevância, muito imp
tante e neste momento não pode passar batido
Estado do Paraná.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
No Pequeno Expediente concedo a palavra

deputado Nereu Moura.

O SR. NEREU MOURA
Senhor presidente, senhores deputados.
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Ontem, eclodiu em Brasília um crime desenvol-
vido no Senado Federal, envolvendo pessoas proeminen-
tes da política brasileira: senador José Roberto Arruda -
líder do Governo e o senador Antônio Carlos Magalhães,
ex-presidente do Senado Federal. Foram literalmente
descobertos com a mão no pote, quebrando o sigilo do
voto, fraudando o painel de votação do Senado da Repú-
blica para intimidar esse ou aquele senador, ou sei lá por
qual outro motivo. Mas o fato é que o “coisa ruim” faz a
panela mas esquece de fazer a tampa.

E, nesses devaneios em nossa caminhada, senhor
presidente, quis o destino que se descobrisse aquele ato
ilícito e imoral de duas personalidades da política brasi-
leira. E o Brasil inteiro, ontem assistiu, atônito, ao choro
copioso do senador José Roberto Arruda, que confessou
não só a mentira que havia feito há alguns dias no Senado
da República, mas também sua participação naquele ato
criminoso junto com o senador Antônio Carlos Maga-
lhães.

Espero, como paranaense e brasileiro que sou, que
o Senado da República dê uma resposta ao sentimento do
povo brasileiro e de uma tacada só, casse o mandato não
só do senador José Roberto Arruda, como também do
senhor Antônio Carlos Magalhães e que, de lambuja, já
casse também o mandato do presidente do Senado,
senhor Jader Barbalho.

Senhor presidente, ontem ainda, o PFL se reuniu
em São Luís do Maranhão, e lá estava o governador
Jaime Lerner, junto com o chefe da Casa Civil, Alceni
Guerra. E olha a declaração que o governador Jaime Ler-
ner concedeu à imprensa brasileira: “estou constrangido.
O partido tem que sentir o que o povo quer. E o povo não
quer mais corrupção, não quer mais assistir a esse desfile
de coisas ruins”.

Esta foi a afirmação do governador Jaime Lerner,
lá em São Luís do Maranhão. Olha que hipocrisia, senhor
presidente, falar lá numa platéia do PFL, e aqui, no
Paraná, ter um governo que vai na outra direção do que
ele diz. É uma hipocrisia deslavada, despudorada, de um
personagem que entristece o nosso Estado. Lá no Rio
Grande do Norte, no Maranhão, faz uma afirmação que
está absolutamente fora de sintonia com o seu governo,
aqui no Paraná, porque é um governo marcado por
denúncias de corrupção, é um governo distanciado do
povo.

E olha, senhor presidente, o senador José Roberto
Arruda, uma figura proeminente da política brasileira, o
senador Antônio Carlos Magalhães todo-poderoso,
“Toninho Malvadeza” conhecido lá na Bahia, estão sendo
investigados, com a possibilidade de terem os seus man-
datos cassados, porque quebraram o sigilo do voto, por-
que fraudaram o painel do Senado da República.

E aqui no Paraná, senhor presidente, temos algo
parecido, ou até mais grave, porque envolve a política do
nosso Estado, envolve o grampo que estamos denun-
ciando, que saiu do 3º andar do Palácio Iguaçu, o mesmo
andar onde está instalado o governador Jaime Lerner. O

grampo que o Paraná inteiro discute, e que segun
denúncias que chegaram às nossas mãos, e qu
imprensa tem divulgado, tem como autoria pessoas
trabalham ali do lado, na Praça Nossa Senhora da Sa
do lado do governador, exercendo um cargo de confian
O senhor Gilberto Maria Gonçalves trabalhou na p
meira campanha do governador Jaime Lerner, em 94
nomeado para um cargo de confiança no Palácio Igua

Senhor Presidente, segundo declarações do pró
senhor Gilberto Maria Gonçalves, foi exonerado em
para trabalhar na campanha da reeleição do governa
Voltou ao Palácio, foi renomeado num cargo de con
ança; foi exonerado em 2000 para trabalhar na campa
do senhor Cássio Taniguchi, foi renomeado para tra
lhar no Palácio Iguaçu.

Quem era o Gilberto Maria Gonçalves? Era o té
nico que fazia os grampos. E por que é que este técn
perito em grampos, tinha que trabalhar no Palác
Iguaçu, num cargo de confiança, senhor presidente?

Aí está a idéia maligna, senhor presidente, de u
governo que a cada dia surpreende pela sua parte n
tiva, que a cada dia decepciona o povo, porque a cada
surge um escândalo. Aparecem notícias, que jamais im
ginávamos que pudessem acontecer.

Senhor presidente, o senhor Gilberto Maria Go
çalves teria uma sala de telefonia no quarto andar
Palácio Iguaçu, onde teriam sido encontrados aparel
de escuta e mapas do sistema de telefonia do Tribuna
Contas e do Tribunal de Justiça do Paraná. Na últi
campanha eleitoral, ele teria sido convidado a se afa
do cargo e trabalhar no comitê da Anita Garibaldi, n
campanha de reeleição do prefeito municipal de Curitib
Cássio Taniguchi. E lá, deputado Ângelo Vanhoni, vos
excelência que foi para aquela campanha com a alm
com o sonho de se transformar num instrumento p
mudar Curitiba, não sabia “em que mato esta
lenhando”, não sabia que os seus opositores usavam
utilizavam das manobras mais cruéis para poder
defrontar nas campanhas eleitorais.

Senhor presidente, veja o que fala o advogado d
policiais que trabalham ali no Palácio Iguaçu: “nã
admito injustiças, o coronel Luiz Antonio Borges Vieira
chefe da Casa Militar, é corrupto, irresponsável e arbit
rio. O secretário Gerson Guelmann não irá conseguir d
mir esta noite, até segunda-feira”. Isso ele falou
semana passada.

Por isso, senhor presidente, quero dizer a vos
excelência que lá nos Estados Unidos, o preside
Richard Nixon, como disse o senador Requião, foi afa
tado do cargo por muito menos, quando se envolveu
“watergate”, naquele famoso escândalo da política am
cana.

Aqui estamos diante de um escândalo rumoroso
vida política do nosso Estado, aonde a “arapongagem
ilícito, a covardia imperam soltos, e o governador vai lá
no Estado do Maranhão, “gargantear”, senhor preside
dizer que é preciso fazer isso, fazer aquilo. Olha, gov
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nador Jaime Lerner, o seu governo aqui é marcado por
“ratos” que envergonham o nosso Estado.

Concedo aparte ao deputado Valdir Rossoni.

O Sr. Valdir Rossoni
Deputado Nereu Moura, vossa excelência quando

fala do governador Jaime Lerner se irrita muito, tem que
manter um pouco a calma, senão daqui há pouco vai te
dar um enfarte, e gostaria de tê-lo aqui por muitos e mui-
tos anos, porque vossa excelência é um excelente parla-
mentar.

Mas, gostaria de me posicionar quanto a esta ques-
tão dos grampos, e se possível, ter a atenção do meu ilus-
tre líder do Governo, deputado Durval Amaral, e gostaria
que vossa excelência levasse a posição do deputado Ros-
soni quanto esta questão.

Acho que é chegada a hora, e acredito que tenho
até autoridade para falar isso, é chegada a hora de o
governador tomar uma medida, afastar imediatamente o
Vieira do seu cargo, proceder às investigações e se cul-
pado for, demiti-lo; se ele não for culpado que retorne ao
cargo. Deixaria a Bancada do Governo numa situação
confortável. Esta é a minha posição pessoal e acho que
esta seria a atitude do governador para ajudar a Bancada
do Governo, aqui, a sustentar esta questão, vamos investi-
gar o caso, se não for culpado, que volte ao cargo, se for
culpado que vá para casa, porque o lugar dele não é ocu-
pando esse posto no governo.

É essa a minha posição, deputado Nereu Moura.

O SR. NEREU MOURA
Agradeço, deputado Rossoni, seu aparte e quero

dizer mais, ele não irá para casa, se for culpado, ele tem
que pagar. Não vamos querer deixar passar em branco.

O SR. VALDIR ROSSONI
Deputado nereu Moura, quando digo para casa, o

restante ele deverá responder na Justiça, e quem faz jus-
tiça, vossa excelência sabe quem é.

O SR. NEREU MOURA
Mas, então, é isso que eu queria dizer.
Temos que puni-lo com rigor, se efetivamente o

coronel, chefe do Serviço de Informação do Palácio
Iguaçu, que é exatamente donde estão surgindo as denún-
cias de que havia um ilícito, a fraude, o crime da quebra
do sigilo telefônico, assegurado sagradamente na Consti-
tuição da República.

Por isso, senhor presidente, ao concluir meu pro-
nunciamento, agradeço pela condescendência, tratando
de forma igual os parlamentares que utilizam estes
microfones. Aliás, não era outra coisa o que eu esperava
de vossa excelência, que orgulhosamente representa aqui
o Oeste do Paraná.

Quero dizer que faço parte da Comissão Parlamen-
tar de Inquérito da Telefonia, aqui. E este é um instru-
mento poderoso para nós entrarmos fundo nesta questão,

para investigarmos a fundo o mais novo crime d
governo Jaime Lerner, que é o crime do “grampo”, pa
sabermos os autores do crime, os objetivos do crime
extensão deste crime.

A CPI da telefonia, que no nosso entendimento e
um assunto que não merecia, que não tinha prioridade
relação às demais, pode se transformar num grande
trumento para que possamos passar a limpo, no Par
esta questão que tem preocupado a toda a sociedad
nosso Estado.

Agradeço, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
No Pequeno Expediente, com a palavra o deputa

Nelson Tureck.

O SR. NELSON TURECK
Senhor presidente, senhores deputados.
Rapidamente eu queria aqui dizer o seguin

quando o deputado Fernando Ribas Carli, usando da
buna, quando ele disse “onde é que estavam os parlam
tares do Estado do Paraná em 1990/1991?”, eu qu
dizer que era prefeito de uma pequena cidade, e naq
momento, em 1990/91, deputado Fernando Ribas Ca
os nossos representantes, os legítimos representante
Brasília, do povo do Paraná, e também os representa
dos prefeitos das cidades agrícolas, que plantam e sus
tam este Brasil, não tivemos ninguém para nos repres
tar em Brasília, quando se apresentou um projeto de l

Nós é que produzimos a energia, senhor pre
dente, aqui no Paraná, através da Itaipu, se apresentou
projeto e a energia foi isenta, saindo do Paraná. O po
do Paraná tem que pagar energia e o pior de tudo: fize
um projeto de lei prejudicando os municípios que pla
tam, Zuk, os municípios agrícolas, dando prioridade a
municípios onde tem a industrialização, os municípi
aonde tem a refinaria de petróleo e também aonde e
vam produzindo a energia, isto é, gerando a energia.

E eu pergunto: e os municípios que produzem
alimento para o povo do Paraná? Para o povo do Bras
alimentar, não tem valor, deputado Edno Guimarães
senhor, que foi prefeito! Para vocês terem uma idé
deputados, o meu município, aonde eu era prefeito, p
deu na sua arrecadação, do coeficiente do ”bolão”
ICMS do Estado do Paraná, 39%, porque produz o a
mento para o povo comer! E se deu valor na refinaria
petróleo, em Araucária, se deu valor na geração de e
gia, de distribuição, aonde é a Itaipu e para os gran
municípios que têm a industrialização!

É por isso que é preciso rever isto, para que n
aconteça o caos dos pequenos municípios, que já
têm mais condições de administrar, deputado Edno G
marães. E eu pergunto, ao mesmo tempo o seguinte:
tanta representatividade que temos, a estrada “boiade
deputado Zuk, de Ponta Grossa, e deputado Edno Gui
rães, da cidade de Cianorte e o deputado Nelson Gar
de Umuarama, em Campo Mourão se comemorou
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bolo da “boiadeira”, 45 anos de promessa de uma estrada,
com tanta representatividade, que temos uma estrada que
até hoje não saiu, trazendo um prejuízo incalculável para
nossa região Centro-Oeste do Estado do Paraná, princi-
palmente, da região que represento, Campo Mourão.

Mas, agora, quero dizer o seguinte: falar de coisas
boas, senhor presidente.

A cidade que represento, Campo Mourão, na
região Centro-Oeste, hoje entrando com um requeri-
mento nesta Casa, e temos aprovação com certeza dos
senhores deputados, porque aqui, nós também represen-
tamos, empresas, trabalhadores, agricultores, prefeitos,
vereadores, diretores, professores e funcionários públi-
cos.

Sou de Campo Mourão, Moysés Leônidas, e com
muito orgulho subo nesta tribuna, para aqui pedir o apoi-
amento dos nobres deputados, votos de congratulações,
há uma das maiores empresas do Paraná, a segunda
empresa privada do Paraná, que está estabelecida e situ-
ada no município de Campo Mourão, que é a empresa
Coamo.

E aqui, neste momento, para relatar os trinta anos
desta empresa, senhor presidente, de sucesso com os seus
afiliados. O ano 2000 marcou os trinta anos da Coamo,
uma trajetória de sucesso, que ajudou a consolidar o coo-
perativismo como um dos movimentos de organização
mais importantes da economia nacional.

A estratégia de produzir, de comercializar e indus-
trializar a produção agrícola, está associada à produção
do crescimento contínuo da cooperativa.

Senhor presidente, pediria para concluir, o apoio
da liderança, usar o horário da Liderança do PFL.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
No horário da Liderança do PFL, já está inscrito o

deputado Durval Amaral; nós damos mais uns minutos
para vossa excelência concluir.

O SR. NELSON TURECK
A avaliação do desenvolvimento da Coamo no ano

de 2000, permite se afirmar que o exercício apresentou
um saldo bastante positivo, repetido em inúmeras realiza-
ções. Mesmo diante de circunstâncias nem sempre favo-
ráveis ao setor. O aprofundamento da política
administrativa, voltada para otimização dos resultados da
agricultura, foi decisivo, para aperfeiçoar e dinamizar o
suporte que permita ao cooperado, de ter acesso ao
desenvolvimento tecnológico e gerenciar com mais eficá-
cia suas atividades.

No plano geral, evidencia a estabilização econô-
mica da cooperativa, ao mesmo tempo em que promove
significativos investimentos na ampliação do potencial
produtivo, principalmente na verticalização das ativida-
des, buscando agregar mais valor à produção dos coope-
rados.

São dados que associados a uma história de 30
anos de evolução, impulsionada pelo profícuo trabalho

do homem do campo, inspira uma plena confiança, qu
confiança ingressa no terceiro milênio plenamente hab
tada a superar novos desafios.

Ao longo de três décadas, o cooperativismo autê
tico mostrou seu enorme potencial de transformaç
através da Coamo, sucessivas conquistas, contribui
para que elas assumissem no ano 2000 a segunda po
entre as maiores e melhores empresas privadas do Pa
e a 86ª em nível nacional. A agroindustrialização surg
na Coamo como opção, para agregar maior valor à pro
ção dos cooperados. Foram criadas as indústrias de b
ficiamento de algodão, beneficiamento de café, moin
de trigo, indústria de óleo de soja, fiação de algodão, r
naria de óleo de soja, destilaria de álcool, fábrica de g
dura hidrogenada e margarina.

A modernização do terminal portuário da Coam
em Paranaguá, foi decisiva para consolidação do merc
externo. Agroindústrias, indústrias de esmagamento
soja em Campo Mourão, com capacidade para mil tone
das/dia; em Paranaguá, com capacidade para dois
toneladas/dia; fiação de algodão, com capacidade de
dução de 20 toneladas/dia; refinaria de óleo de soja,
produz 250 toneladas de óleo refinado/dia; moinho
trigo, com capacidade de dez mil toneladas/ano de fa
nha; fábrica de gordura hidrogenada, para 100 tonelad
inclusive com a presença, na inauguração deste ano
governador do Estado, Jaime Lerner.

Fábrica de margarina para 60 toneladas dia.
Destilaria de álcool com capacidade de produç

de 150 mil litros de álcool dia.
Dados gerais, senhor presidente, para concluir.
A cooperativa possui hoje 17.019 cooperado

3631 funcionários; 3,7 milhões de hectares de área
atuação; 78 unidades de recebimento de produção;
milhões de toneladas de capacidade de armaze
mento; 4,6% da produção de soja brasileira; e 20,6
da produção paranaense; 2,3 da produção de m
brasileiro e 11% da produção paranaense; 6,5%
produção de trigo brasileiro, e 18,5% da produç
paranaense; 2,2% da produção de algodão brasilei
34,1% da produção paranaense. São 687 mil tonela
de farelo de soja ano; 166.047 de óleo bruto de soja
74 mil toneladas de óleo refinado de soja, 5046 tone
das de fio de algodão, 14 milhões de litros de álco
16 milhões de toneladas de farinha de trigo e 1
milhões em exportações.

O patrimônio líquido da empresa hoje, deputad
Edno Guimarães, é de 400 milhões e o ativo total
empresa, 760 milhões e a receita hoje, anual é 1 bilhã
200 milhões. Portanto, é um orgulho para o Paraná. É
orgulho para Campo Mourão, a segunda empresa
Paraná.

Muito obrigado, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
No Pequeno Expediente, pela ordem, o deputa

Nereu Moura.
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O SR. NEREU MOURA
Quero apenas, senhor presidente, registrar aqui

com muita satisfação, a presença do meu amigo, prefeito
de Três Barras, do Paraná, o nosso companheiro, Valdir
Matinaso, que está fazendo um trabalho extraordinário,
fazendo uma verdadeira revolução naquele município do
Oeste do Paraná, e que com honra prestigia a sessão ple-
nária da tarde de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Devidamente registrado.
Deputado Ademar Traiano, no Pequeno Expe-

diente.

O SR. ADEMAR TRAIANO
Senhor presidente, senhores deputados, senhora

deputada.
Uso a tribuna na tarde de hoje para, definitiva-

mente, apresentar aqui o relatório final da Comissão Par-
lamentar dos Supermercados.

Vou fazer um relatório sucinto, breve, sobre os tra-
balhos desenvolvidos pela Comissão Parlamentar.

Já é de amplo conhecimento de todos os deputados
que compõem esta comissão, e acredito que o trabalho
realizado por esta comissão supriu resultados altamente
benéficos, eficazes, à sociedade paranaense, aos produto-
res, empresariado do Estado do Paraná, como um todo.

Durante o andamento da nossa CPI, desenvolve-
mos, senhores parlamentares, 17 reuniões plenárias.
Tomando depoimentos de produtores, de funcionários, de
empresários, enfim, funcionários que trabalham nos gru-
pos que vieram para o Paraná, como, Sonae, Carrefour e
tantos outros, fruto das investigações da Comissão Parla-
mentar de Inquérito dos Supermercados.

A decisão da Assembléia Legislativa, da Mesa
Executiva da Casa, em encerrar todos os trabalhos e todas
as Comissões Parlamentares de Inquérito, inviabilizou a
possibilidade da nossa comissão, poder ouvir os repre-
sentantes maiores, os proprietários, os diretores dos gran-
des grupos como Sonae, Carrefour, Wall Mart, que aqui
estão radicados no Paraná.

Por esta razão encontramos algumas dificuldades
no sentido de podermos, na verdade, ouvir, além de ter-
mos ouvido a manifestação dos empresários, dos produ-
tores, de funcionários, tivemos dificuldades na conclusão
dos nossos trabalhos por não podermos ter ouvido os
diretores das empresas que compõem estes grupos econô-
micos que para o Paraná vieram.

Os resultados obtidos pela CPI foram amplamente
divulgados pela imprensa, manifestações expressas, cla-
ras de empresários que manifestaram quando da vinda na
nossa CPI de produtores, dos resultados que a CPI aca-
bou dando durante o curso das suas investigações.

Nós tínhamos conhecimento e a sociedade do
Paraná como um todo, tinha amplo conhecimento das
dificuldades que o empresariado do Paraná tinha para
poder vender o seu produto nessas grandes redes de

supermercados e que com a abertura da CPI tivemos
facilidade de, pelo menos, minimizar o sofrimento d
empresariado paranaense e tendo eles uma abertur
sentido de que aquelas cláusulas leoninas impostas p
grades grupos econômicos que aqui no Paraná se es
leceram, pudessem, a partir da instalação da CPI, co
çar a ter um tratamento diferenciado ao empresariado
Paraná.

Portanto, a nossa CPI contribuiu e muito, com ce
teza, para com a sociedade paranaense. Explora
durante todo este trabalho diversos aspectos da CPI d
a concentração e monopólio dos grupos aqui vindos p
o Paraná, exploramos com certeza no curso da nossa
aspectos que envolviam e prejudicavam setores e s
mentos da sociedade produtiva do Paraná como horti
tigranjeiros, tivemos a oportunidade de ouvir durante
CPI e não vou fazer a leitura porque é muito extensa,
relatos claros, precisos, de diretores do Ceasa que col
ram as dificuldades também no relacionamento com
grupos econômicos, das relações de trabalho entre
cionários nos grupos econômicos, aqui estabelecidos
Paraná que através do disque-denúncia, da vida na
pria CPI, colocaram com muita clareza as dificuldades
relacionamento, de comportamento que esses gru
trouxeram para o Paraná com relação ao funcionário
com eles trabalhava.

Abordamos também, tivemos oportunidade,
longo da CPI, de fazermos uma análise ampla no cam
da vigilância sanitária, da propaganda enganosa, sen
presidente...

(Término do Tempo)
(Orador passa a usar o Horário da

Liderança do PTB)
...apresentada por esses grupos econômicos

no Estado Paraná, documentos fartos vieram à C
também, e estão anexados ao nosso relatório que
mos entregar à Mesa Executiva para as providênc
cabíveis, documentos fartos que apontam para o ca
nho de sonegação de impostos, tanto na área esta
como na área federal, exploramos e sentimos de p
o problema do impacto causado pela vinda desses
pos econômicos aqui no Paraná com relação
impacto econômico, social, no meio urbano das cid
des maiores como Curitiba, Cascavel, Londrin
Maringá, onde esses grupos econômicos se inst
ram.

Portanto, senhor presidente, senhores deputad
poderíamos ficar aqui nos atendo por muito temp
fazendo o relato do trabalho da CPI que realmente con
buiu e muito, para com a sociedade paranaense.

O Sr. Geraldo Cartário
Permite-me um aparte, deputado?
(Assentimento)
Primeiramente quero enaltecer o brilhantismo

seu trabalho como relator. Vossa excelência nunca
omitiu. Em todos os nossos encontros era um dos prim
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dade, a todos que chegavam para o seu depoimento.

Lembro inclusive, que o presidente da Associação
dos Fornecedores, no primeiro depoimento, vossa exce-
lência foi realmente enérgico, quando indagava dele, pas-
sados noventa dias da CPI, por que ele estava elogiando
essas redes de supermercados, como o Grupo Sonae e o
Carrefour, porque nós, da CPI, não tínhamos interesse
algum de agradar os fornecedores, para que eles fizessem
média com essas empresas. Vossa excelência indagou
por que eles estavam, através de jornal e imprensa, enal-
tecendo. Ele disse que, após a CPI, eles começaram a ter
a porta aberta para conversar e dialogar. E como os forne-
cedores do Paraná começaram a poder vender de novo
para o Grupo Sonae e outros aí. Vossa excelência foi
muito importante na CPI.

Não posso dizer que a CPI sai vitoriosa, porque,
infelizmente, por problemas regimentais de outras CPI’s
que estão na espera para poder adentrar, para mostrar
também o seu trabalho, acabou prejudicando a CPI dos
Supermercados.

Criei uma expectativa à população. Vossa excelên-
cia também. A Assembléia, através de todos os deputa-
dos, quando cria uma CPI, cria uma expectativa. Vossa
excelência sabe que essa nossa expectativa foi frustrada.
Não conseguimos realizar o tanto que queríamos mostrar
à população do Paraná.

Por exemplo, saber que o Carrefour usa de vigaris-
tagem? Por que o Carrefour é picareta, dentro do Paraná?
Por que o Carrefour contrata empresas de São Paulo, para
prestar serviços, e quando se busca essas empresas, elas
não existem? São “laranjas”. Eles, não sei o porquê, tal-
vez, pela sorte divina, conseguiram transformar a nossa
CPI igual à imprensa deles: uma CPI “laranja”, porque
não conseguimos terminar e esta é a minha revolta. Por
isso é que não estou assinando esta CPI.

Vou procurar meios, senão dentro do Poder Legis-
lativo, mas particularmente, para incriminar e ajuizar
ações criminais contra o Carrefour e contra o Grupo
Sonae. Eles chegaram aqui abusando, usurpando de direi-
tos e ainda com a chancela oficial do BNDES.

Como é difícil, nós aqui, empresários, consegui-
mos dinheiro do BNDES, e como esses grupos chegam,
aqui, pegam milhões e milhões de um dia para o outro,
com tanta facilidade, para esmagar os pequenos comer-
ciantes e empresários.

Cumprimento vossa excelência uma vez mais.
Sei do seu compromisso com o povo do Paraná. Tenha
a certeza que vossa excelência vai se associar a nós,
ao Plauto e aos outros integrantes companheiros da
CPI, para ajuizarmos ações, em nome da Assembléia,
em nosso nome particular, para dizermos um basta e
um não a esses exploradores que vieram de outros paí-
ses, com um único propósito: pisar em cima da famí-
lia paranaense.

Obrigado.

O SR. ADEMAR TRAIANO
Deputado Cartário, quero reconhecer, aqui, ta

bém dessa tribuna, a ação eficiente, determinada e ou
do nosso presidente, deputados Cartário. Reconheço t
bém esse seu sentimento de revolta, de não poder
darmos aí uma conclusão dentro daquilo que esperá
mos, em função de não podermos ouvir os proprietár
das redes de supermercados.

Entendo, deputado Cartário, que apesar, da
revolta, do seu sentimento, esta também é com certe
nossa vontade, em manifestarmos aqui contra a não vi
dos proprietários das grandes redes. Mas contribuím
em muito com a sociedade do Paraná. Todos os pa
mentares que participaram, os deputados Plauto, Ce
Luiz Carlos Martins, enfim, aqueles que estavam assid
mente na nossa CPI, puderam sentir por parte da so
dade organizada, desse segmento produtivo do Paran
quanto foi importante a nossa CPI.

Quero permitir um aparte e gostaria de pedir à pr
sidência que entendesse e nos desse o tempo neces
para mais alguns apartes e a conclusão do nosso relatório

Concedo o aparte ao deputado Plauto.

O Sr. Plauto Miró Guimarães
Nobre deputado Ademar Traiano, ouço com ate

ção o relatório que já discutimos e analisamos e, em c
junto, vimos, no decorrer da CPI, que uma série
denúncias que a ela chegaram trazendo irregularid
existentes, principalmente nas grandes redes de su
mercados, que no Estado do Paraná, se implantar
como o grupo Sonae e o grupo Carrefour.

As denúncias foram investigadas, analisadas c
muito critério nessa CPI. Estamos vendo um relató
sério, coerente, um relatório que vai levar ao Ministér
Público tudo aquilo que aconteceu, passo a passo, pon
ponto, das investigações que a CPI fez.

Sabemos que por uma ação da Assembléia Leg
lativa, por uma ação da Mesa que não prorrogou, p
mais uma etapa, a CPI dos Supermercados, por ques
regimentais, nós não pudemos ter o fecho final de al
mas linhas de investigação que a CPI estava fazendo.

Mas, da forma como está o levantamento feito,
investigações feitas, o relatório está trazendo tudo isso
Ministério Público vai poder, a partir da hora que
Assembléia aprovar este relatório, dar continuidade
investigações e levantamentos que foram feitos por e
CPI.

Parabéns ao relator, deputado Traiano, ao pre
dente, Geraldo Cartário e a todos os membros que part
ciparam das reuniões e ajudaram nas investigações,
que pudéssemos chegar nesse momento.

Obrigado.

O SR. ADEMAR TRAIANO
Agradeço o aparte do deputado Plauto, nosso vi

presidente da CPI e também teve uma contribuição de
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siva para que a CPI tivesse um bom andamento, partici-
pou decididamente também do relatório.

De imediato, concedo o aparte do deputado Luiz
Carlos Martins.

O Sr. Luiz Carlos Martins
Deputado Traiano, parabéns pelo seu trabalho. Em

extensão estou cumprimentando todos os membros da
CPI dos Supermercados. Sei que, se fosse pela sua von-
tade, vossa excelência não estaria aí fazendo esse relato,
só está aí para cumprir o regimento, porque não é da sua
vontade, porque sabe que o objetivo era ouvir os diretores
das grandes redes, o que não aconteceu, infelizmente.

Não posso assinar o relatório, não que eu não
esteja em conformidade com vossa excelência, mas não
aceito porque nós não ouvimos os diretores dos grandes
grupos.

Enalteço o seu trabalho e o seu empenho. Para-
béns.

O SR. ADEMAR TRAIANO
Entendo a sua manifestação, deputado Luiz Carlos,

aliás vossa excelência já no curso do tempo em que está-
vamos trabalhando a idéia do relatório final, sempre colo-
cou esta posição clara e evidente. mas eu devo reconhecer
que, em função do Regimento Interno da Casa, como
relator, devo apresentar este relatório, mesmo com a sua
discordância.

Concedo o aparte ao deputado Cezar Silvestri,
membro da Comissão.

O Sr. Cezar Silvestri
Deputado Traiano, fico me perguntando, estou

nesta Casa há 10 anos e eu acredito que a CPI dos
Supermercados criou um impasse. Eu acompanhei o seu
trabalho, o seu empenho, sua dedicação em todas as reu-
niões da CPI, da maneira incisiva que vossa excelência e
os demais membros inquiriram a todos aqueles que lá
compareceram e vejo que o interesse maior da CPI que
era, de uma vez por todas, averiguar as denúncias que lá
foram colocadas e para que nós pudéssemos checar
aquelas denúncias, havia a necessidade, realmente, da
convocação dos dirigentes dos grandes grupos de super-
mercados que trabalham e agem no Paraná e isso nos foi
frustados.

Agora, deputado Traiano, eu me sinto impossibili-
tado e assinar e de votar favoravelmente ao seu relatório,
até porque, concordo com o presidente da CPI, deputado
Geraldo Cartário, porque no momento que o presidente
da CPI diz que não assina o relatório, não convoca a
Comissão para que nós pudéssemos discutir o relatório.

Como disse, eu estou aqui há 10 anos e vejo que
nós estamos aí frente a um buraco-negro. A Comissão
Executiva arquiva simplesmente a CPI e eu pediria a
vossa excelência, até que fizesse essa sugestão e consul-
tasse a Executiva, senão vossa excelência vai passar por
um constrangimento de ver os próprios membros da CPI,

que acompanhou o seu trabalho, com dedicação e c
seriedade, votando contra o seu relatório.

Acredito que a melhor saída, inclusive, a únic
saída que nos cabe nesse momento é pedir o arqu
mento, da CPI e no futuro nós propormos uma CPI e u
Comissão Especial para investigar, convocando os d
gentes desse grupos. Porque na verdade o trabalho
foi concluído e nós estamos, na minha avaliação, dia
de um buraco-negro. Nós precisamos aí de uma solu
que não seria mais da CPI e também do Plenário.

Porque se não, Vossa Excelência vai passar por
constrangimento de colocar um relatório à apreciação
Plenário, e os próprios membros da Comissão que ac
panharam o seu trabalho votando contra.

O SR. ADEMAR TRAIANO
Deputado Cezar Silvestri, entendo a sua preocu

ção até no sentido de preservar o Relator dessa Comi
deputado Traiano, mas confesso a vossa excelência
tomamos todos os cuidados, apesar da discordância
nosso presidente.

Não tenho como contestá-lo, do próprio deputa
Luiz Carlos Martins, nós temos a maioria dos membr
da Comissão aprovando o nosso relatório, com ass
tura, no próprio relatório.

Portanto, eu vou fazer aqui, a conclusão final,
CPI, já com as assinaturas dos parlamentares e vou en
gar à Mesa.

É lógico que a Mesa vai submeter à aprovação
Plenário. O Plenário é soberano, para que possam
tomar na seqüência as devidas medidas que o Relat
propõe, com relação à CPI do Supermercado.

Vou fazer a conclusão deputado Cezar e dem
parlamentares, daquilo que o relator, com o apoio
maioria dos membros da CPI, propõe para que a Mesa
seqüência, tome como medida.

(Lê):
“Conclusão
A CPI dos Supermercados, tendo em vista a int

rupção de seus trabalhos pela decisão de encerram
dos trabalhos na fase que se encontram recomenda:

1 - Oportunamente seja constituída uma nova C
com a precípua finalidade de investigar os itens de pro
ção ao consumidor, quer quanto a qualidade, higien
sanidade das mercadorias vendidas, quer quanto a e
dão de pesos e medidas, bem como à prática de pro
ganda enganosa de dumping para atrair clientela.

2 - Propor à Assembléia Legislativa a convocaç
da Comec e Associação dos Municípios Paranaenses
elaborar de comum acordo projeto de lei que passe a
gir um prévio Relatório de Impacto Ambiental e Soci
antes de autorizar a instalação e funcionamento de lo
de grande porte, bem como fixar limites para o taman
das áreas a serem ocupadas por referidas lojas.

3 - Determinar a remessa ao Ministério Públic
Estadual, à Promotoria Pública do Ministério do Trab
lho, às coordenadorias da Receita Federal e Estadua
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cópia das denuncias obtidas pelo Disque-Denúncia, e das
provas documentais constantes dos anexos, tendo em
vista a existência em tese de crimes contra a ordem tribu-
tária pela sonegação fiscal e existência de fraudes, des-
vios e abusos nas relações de trabalho.

4 - Remeter para conhecimento e informação cópia
deste relatório à Federação das Associações Comerciais
do Estado do Paraná e Federação das Indústrias do
Paraná.

5 - Remeter ao Cade cópia do presente relatório
para ser juntado ao processo que aquele Conselho exa-
mine pela fusão dos grupos econômicos absorvidos pelo
Grupo Sonae.

Curitiba, 15.03.2001.
(aa) GERALDO CARTÁRIO - Presidente

PLAUTO MIRÓ GUIMARÃES - Vice-presidente
ADEMAR TRAIANO - Relator

Durval Amaral, Duílio Genari, Divanir Braz
Palma, Antonio Baratter.”

Era isso, senhor presidente.
Se a Presidência nos permitir, concedo ainda apar-

tes, caso contrário, encerro o meu relatório.
Agradeço a todos os parlamentares que contribuí-

ram com esta nossa Comissão Parlamentar de Inquérito e
entrego à Mesa para as providências cabíveis para que
submeta à apreciação do Plenário.

Obrigado.

O SR. AUGUSTINHO ZUCCHI (Pela Ordem)
Quero cumprimentar o deputado Traiano pelo tra-

balho que fez junto à comissão, e com os outros mem-
bros, mas senhor presidente, pergunto o seguinte - e é
pela ordem: tivemos a capacidade e a paciência de ouvir
o relatório que o presidente publicamente se recusa a
assinar, então vossa excelência também pode ouvir a
questão de ordem que estou encaminhando.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
O relatório ainda não está em discussão. O relator

ainda tem que encaminhar à Mesa, para que a Mesa possa
encaminhar, para que sejam tomadas as devidas provi-
dências.

O SR. AUGUSTINHO ZUCHI (Pela Ordem)
Mas estou colocando uma questão de ordem justa-

mente com relação ao encaminhamento do relatório à
Mesa.

Não sei como é que vamos fazer com esse relató-
rio. Veja bem, se o deputado Cartário discordasse do rela-
tório, simplesmente, dentro da comissão, é uma coisa,
mas no dia em que foi discutido aqui ele claramente dei-
xou a sua posição registrada que não assinaria relatório.
Logo depois, o deputado Luiz Carlos Martins, depois o
deputado Cezar Silvestri. Todos eles fazendo parte da
comissão. Como é que vamos encaminhar isso, presi-
dente, para o Ministério Público, no momento em que é

público que o presidente da comissão se recusou a ass
o relatório!

Que validade tem esse trabalho? Acho o seguin
na minha opinião, vossa excelência deveria não receb
relatório, determinar o arquivamento da CPI, sob pena
desmoralizar a Casa em qualquer Comissão Parlame
de Inquérito que vier a ser instalada!

Não nos cabe aqui nem votar, até em considera
ao trabalho do deputado Plauto, deputado Traiano. N
nos cabe votar um relatório desses, porque eu, particu
mente, não voto porque o presidente não assina.

Acho que é de bom senso, é de bom alvitre, e f
parte do nosso entendimento, o Plenário é sobera
Vossa excelência, como presidente, determine o arqu
mento dessa CPI, não receba o relatório, para que
fiquemos desmoralizados, numa CPI que foi instalada
esta Casa.

Era essa a questão de ordem que encaminh
vossa excelência.

O SR. EDSON STRAPASSON (Pela Ordem)
Presidente, da mesma forma solicitei um aparte

deputado Traiano e acompanho a opinião do deputa
Zucchi, que não é possível, de forma nenhuma, nos p
nunciarmos, discutirmos e votarmos um relatório que
presidente e vários membros sequer, logicamente, ass
ram e com justificativa real, já que, claramente, temos
exposto que aqueles que deveriam ser ouvidos não c
pareceram.

Da mesma forma, acho que para não expor e
Casa ao ridículo perante o Ministério Público, já que
questão de fiscalização trabalhista cabe ao tribunal tra
lhista e eles farão isso mediante uma denúncia públ
não necessitaria de uma CPI, para investigar ou fiscal
a questão do Estado, perante esses grupos econôm
logicamente, bastaria o encaminhamento de um requ
mento ou de uma denúncia à Receita Estadual.

Portanto, não cabe a nós, deputados, votarmos
relatório que nada mais diz do que o que todo mun
sabe e que nos colocaria, perante o Ministério Público,
ridículo e acompanho o pronunciamento do deputa
Zucchi, pelo arquivamento do relatório da CPI sem a d
cussão desse Plenário.

O SR. CAÍTO QUINTANA (Pela Ordem)
Queria só chamar a atenção, após a leitura, p

deputado Traiano, do relatório dessa comissão, cham
atenção dessa Assembléia Legislativa para o que esta
fazendo: criando comissões única e exclusivamente p
regimentalmente, manter cinco comissões funcionand

Vou dar um exemplo: vamos cair na mesma que
tão que desmoraliza a Assembléia. Nas cinco comiss
que foram instaladas agora, na semana passada,
seguramente, duas que nos fogem à competência.
exemplo: aplicação de recursos do MST. Vamos fic
com esta CPI o tempo necessário e não vamos conse
absolutamente nada, porque são recursos federais
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não nos cabe chegar a lugar nenhum. Vai chegar ao final
da CPI, com a mesma coisa: sem argumento suficiente
para poder fazer uma conclusão final porque não vamos
conseguir quebra de sigilo bancário, não vamos conseguir
quebra de sigilo telefônico, não vamos conseguir na
Receita Federal nada e vamos acabar fechando a CPI, já
sabendo, antecipadamente, que ele não era de competên-
cia da Assembléia Legislativa.

Chamo a atenção disso e que fique registrado para
que não brinquemos com assuntos dessa natureza, porque
CPI é um instrumento da maior valia para o Legislativo,
mas não para ser encarada desta forma.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
No Grande Expediente, concedo a palavra ao

deputado José Maria Ferreira.

O SR. JOSÉ MARIA FERREIRA
Senhor presidente, senhores deputados.
Hoje, efetivamente, a Casa está movimentada e

com assuntos que dizem respeito ao Parlamento. Mas
trago para a tribuna, neste horário, uma entrevista do
senhor governador no último final de semana, transcrita
no jornal Gazeta do Povo, na parte de Economia, em que
faz todos nós pensarmos por onde está caminhando nosso
Estado.

O senhor governador começa a entrevista, sob o
título: “Por mim não venderia a Copel”. Para o governa-
dor, “seria muito difícil competir com o setor elétrico pri-
vado”. E aí vai. Quando perguntado, assim responde: “Se
tivesse escolha, não venderia a Copel”, da qual tem orgu-
lho e esperar manter a qualidade após a venda, como teria
acontecido com o Banco do Estado do Paraná.

Ora, o governador ou está fora da realidade ou
ainda não voltou do exterior, porque a realidade do Banco
do Estado do Paraná é muito triste e é só olhar o que
estão fazendo com os funcionário públicos do Estado do
Paraná, que no último dia 30, senhor presidente, teve fun-
cionário com débito de 42 reais e 70 centavos por cheque
devolvido no dia do pagamento. Esta é a realidade. Por-
que o pagamento só é lançado depois da zero hora do dia
30 e os cheques foram emitidos no decorrer do dia e
foram compensado antes da zero hora do dia 30.

E os funcionários públicos do Estado do Paraná
pagaram, alguns, mais de 5% da sua renda mensal em
multa pela devolução de cheques do Banco do Estado do
Paraná, Banco Itaú. Se o governador está pensando que
com a venda da Copel ela vai ficar tão boa quanto está o
Banco do Estado do Paraná, Banco Itaú, senhor presi-
dente, o senhor governador não está no Estado do Paraná
e nem vive a realidade dos paranaenses, porque a nossa
realidade em relação ao Banco do Estado/Itaú, é muito
negra.

E ele continua a dizer: o governo também falou
sobre a guerra fiscal, qualificada por ele como uma
guerra de competitividade e do crescimento do Estado

nos últimos 5 anos. Lerner, que cumpre o segundo m
dato diz pretender deixar o Paraná em condições exc
cionais de crescimento.

Ora, o crescimento que nós estamos vendo e pu
cou recentemente o IBGE é só procurar os dados de q
lidade de vida, é só procurar e tabular os dados sóc
econômicos que vamos observar que o Paraná perd
partida entre o Estado de Santa Catarina e o Estado
Rio Grande do Sul.

A despeito do próprio governador ter afirmado: “
Paraná vive o melhor tempo de sua história. O PIB trip
cou os últimos 6 anos. Passou de 21 bilhões para
bilhões. Em 2002 a previsão é de que atinja 84 bilhões
reais. “As incongruências, os fatos cotejados e diz qu
Paraná vive o melhor tempo do seu aspecto econôm
não condiz com a realidade de um Estado quebrado. N
condiz com a realidade de um Estado que mes
subindo em 94, de bilhões e 400 milhões de arrecada
de ICMS para 4 bilhões e 200, neste ano observamos
Estado que precisa vender a Copel para tampar o bur
da administração. E hoje está o próprio governo a diz
senhor presidente e senhores deputados, que precisa
der a Copel para poder pagar o salário dos professo
dos funcionários públicos, especialmente da Polícia M
tar e da Polícia Civil.

Ora, um Estado que triplica seu Produto Intern
Bruto em 6 anos, que sai de 21 bilhões para 70 bilhõ
com previsão para o próximo ano de 84 bilhões, deve
ter problema de equilíbrio econômico-financeiro? Ou
senhor governador também não conhece a realidade
nosso Estado? Diz ainda: Isto é o resultado de um p
cesso de criação de riqueza em nosso Estado, com
mil empregos - somos uma das taxas mais altas do Su
este e do Sul, em nível de desemprego. “Onde estão
700 mil empregos gerados pela ação do atual gover
Deputado Nelson Tureck, acho que são os mesmos
mil quilômetros de estradas no caminho da educação
propagandeou no primeiro período de governo e que
realizou, porque, se tiver, gostaria de conhecer os 10
quilômetros de estradas que propagandeou o governo
atrás.

Diz ainda: “O senhor em várias ocasiões afirmo
que não venderia a Copel. Porque mudou de opiniã
Não pretendia vender, é verdade, mas as circunstân
próprias do País, me levaram a isso. Quando afirmei
não ia privatizar, se fosse opção minha, não iria mesm
Depois que todos privatizaram não sobrou alternati
como foi com o Banestado, que tentamos ao máxim
Acredito que este é o momento ideal para vender; qua
temos nossos ativos em valor máximo, a tendência é
desvalorização.

“Ora, como é que o governo já prevê que a Cop
vai ser uma empresa desqualificada, vai ser uma emp
estrangulada pela nova postura de mercado e não te
sapiência, não teve qualidade de planejamento para p
evitar que o Paraná caísse na catástrofe que está, na s
ção financeira em que se encontra? Ora, é impossível
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este governo possa fazer uma afirmação e que nós, esta
Casa, possa lhe dar crédito com tais declarações.

Deputado Silvestri, só para completar e em seguida
lhe darei o aparte. Aí, senhores deputados quando ele foi
questionado sobre as afirmações do presidente da Repú-
blica, que nega que impõe ao governo do Paraná a priva-
tização da Copel, ele faz a seguinte afirmação: Claro que
a decisão é nossa”.

Ora, como é que foi veiculado institucional que diz
que impunha o governo federal ao governo do Paraná a
privatização da Copel?

Ele fez um institucional, veiculou com dinheiro
público, dinheiro dos cofres públicos. E ele próprio vem
à imprensa numa entrevista de capa dos jornais, dos mais
respeitados do nosso Estado, e diz que não, que a decisão
é dele.

Ora, no mínimo esta Casa tem que responsabilizar
o governador que tem atos irresponsáveis, porque mentir
ao povo do Paraná, pagando dos cofres públicos, é algo
que não esperávamos dentro do Poder Público.

Aí, perguntado por que usar dos recursos da Copel
para capitalizar o Paranáprevidência, olha só a afirmação
que faz no início o secretário Alceni Guerra, no municí-
pio de Ponta Grossa, no jornal O Diário dos Campos, ele
afirmou há mais de um mês e meio que os recursos arre-
cadados com a venda da Copel, seriam, sim, para tampar
o buraco, para permitir a governabilidade. O secretário
Ingo tinha um outro discurso, dizendo que com a desre-
gulamentação do mercado era impossível a Copel conti-
nuar a sobreviver com a competência e com a eficiência.

Aí fizeram uma reunião para ajustar o discurso.
Deputado Zuk, ajustar o discurso é como levar

para a sala de aula um grupo de adolescentes e dizer: Vão
perguntar isso e vocês vão responder desta forma. E foi
isso que fizeram com esta Casa, com a bancada da situa-
ção.

Aí, o governador disse que o dinheiro não vai capi-
talizar o Fundo Previdenciário. Ora, nós conhecemos a
afirmação de que o dinheiro é para capitalizar o Fundo
Previdenciário, deputado Algaci. E agora o governador
diz que não vai. A própria lei diz isso, a Lei nº 2.355. Vai
aumentar a capacidade de investimento do governo. Que
eufemismo. Vai precisar de tampar é o buraco das finan-
ças públicas do nosso Estado.

E ele continua dizendo: esse dinheiro vai liberar o
déficit existente, e permitir cada vez mais investimentos
em educação, saúde, segurança. Até parece o secretário
de Comunicação Rafael Greca de Macedo, fazendo essas
afirmações.

“O governo só vai investir os recursos da Copel em
área social. Todo dinheiro vai ser transformado em ener-
gia social no Paraná”.
Ora, a energia social seria a boa aplicação dos recursos
públicos, impedindo que o Estado chegasse onde chegou.
Em seguida o jornal fez a seguinte indagação: “O senhor
começou a dizer que o Estado deixou de ser uma econo-
mia chorosa. O que isso significa para o senhor? Aí ele

diz do crescimento, aí ele diz das matrículas, aí ele
dos empregos, aí ele diz das afirmações, que o Par
precisa ter auto-estima, o Paraná é exemplo do que o
pode ser. Tinha uma economia dependente, choros
hoje, define o seu destino, dá a volta por cima, hoje
Estado empurra a economia nacional. Não é à-toa
todas as grandes indústrias querem vir para cá!

Estou sabendo que uma das indústrias trazida
bancadas com o dinheiro público, está saindo do Para
a Crhysler. Onde o dinheiro público foi investido pens
damente, inclusive com alguns problemas da compra
terreno, e hoje vem o governo e faz uma afirmação nes
níveis e nesses quilates.

E a auto-estima, como é que poderia ter a au
estima, senhores deputados, senhoras deputadas, qu
nós, a despeito de tantas outras mazelas administrati
começamos a olhar “cabo denuncia espionagem
governo” e responsabiliza representante do prime
escalão do governo Jaime Lerner de abortarem
esquema interno de espionagem, que pode ter tido ram
cações nas campanhas eleitorais de adversários. Ele
Gilberto Gonçalves, começou a ser investigado pela p
pria Polícia Militar; ele tinha uma sala de telefonia n
quarto andar, bem próximo à secretaria do senhor Ger
Guelmann e de lá ele monitorava todos os telefones
Palácio Iguaçu. Se isto está acontecendo, monitora
todos os telefonemas de dentro do Palácio Iguaçu, faç
a idéia do que é fizeram com os adversários das últim
eleições.

Vejam até onde o Estado, tendo este governo co
representante, afundou na marginalidade, fazendo esc
fora da lei, fazendo escutas de seus adversários, para
car benefícios para as suas campanhas eleitorais. Isto
nenhum Estado democrático, em nenhum Estado s
pode ser admitido, pode ser aceito, pode receber de
Parlamentar um tratamento de silêncio! Ainda bem qu
imprensa colocou isto ao nível da sociedade paranaen

E esperamos que esta Casa, senhor preside
senhores deputados e senhora deputada, possa resp
convocando a Comissão de Segurança desta Casa, na
soa do presidente, deputado Ricardo Chab, convo
aqui o coronel Vieira, que há muito deve explicaçõe
porque tem este procedimento afirmado pelo cabo L
Antonio Jordão, que vem fazendo há muito tempo e n
só nos órgãos do Governo, mas também em empresas
vadas, que tem tido este comportamento, o Estado
Paraná não pode, através da sua sociedade, ver su
gado por um governo que tem este tipo de compor
mento ético e responsabilidade social. E depois que fe
denúncia, o cidadão corre risco de vida, depois que fe
denúncia, o seu advogado, o escritório do seu advoga
que pela Constituição é inviolável, o advogado Pe
Amaro de Souza, recebeu a saraivada de doze tiros.

Ora! Aonde é que nós estamos?
Em seguida, pela ordem de preferência, o deputa

Cezar Silvestri, depois o deputado Nereu Moura e dep
vossa excelência.
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O Sr. Cezar Silvestri
Deputado José Maria, eu acompanho atentamente

o seu pronunciamento, e há alguns minutos atrás, vossa
excelência tratava da entrevista que o governador Jaime
Lerner havia dado à Gazeta do Povo, quando falava da
privatização da Copel. Acho que o importante desta
entrevista foi o reconhecimento público, mais uma vez,
porque muitos que defendem a privatização, através dos
meios de comunicação, principalmente do Governo do
Estado, estavam afirmando que jamais o governador
Jaime Lerner teria dito que era contra a privatização.

E ele reconheceu, agora, por isso acho importante,
ele reafirmou que realmente havia dito que era contra a
privatização da Copel. Em todas as reuniões que partici-
pamos, ele sempre disse que realmente, era contra a pri-
vatização. Chegou ao ponto de usar um termo, vossa
excelência, o deputado Tony Garcia se não me engano,
no seu pronunciamento nesta Casa reviveu as palavras do
governador, ele disse: “não seria louco”, ele era um social
democrata e “não seria louco de privatizar a Copel”, que
era a melhor empresa de energia elétrica do País.

Mas, pouco a pouco, os argumentos do Estado em
favor da privatização da Copel acabam sendo desmenti-
dos um a um. Primeiro, a questão da competitividade,
onde o senhor Ingo, quando aqui esteve, e já havia afir-
mados isto em 98, disse que a Copel dentro de três anos
não seria competitiva e que ela não teria as menores con-
dições em função da lei que regulamenta as empresas
estatais, principalmente com relação às licitações, que ela
não teria condições de competir com a iniciativa privada,
por ser um empresa atrofiada. isto em 98. Nós estamos
em 2001, os três anos se passaram e a Copel apresentou
um dos maiores lucros da sua história.

Depois, a questão da governabilidade, que muitos
querem se apegar a este argumento para defender a priva-
tização, o senhor Ingo aqui diz que não é uma questão de
caixa, o problema da privatização é porque a Copel dei-
xará de ser competitiva.

Depois, argumenta que é uma determinação do
governo federal, que obriga os Estados a privatizarem
suas companhias de energia. Veio o presidente Fernando
Henrique, numa entrevista ao nosso nobre colega Luiz
Carlos Martins, dizendo: “não, de forma nenhuma; esta é
uma prerrogativa do governador, do governo do Estado”.
E o próprio governador reafirma, nesta entrevista, que
realmente, é sua prerrogativa.

Agora, deputado José Maria, ontem, infelizmente,
não pude fazer a pergunta ao secretário Miguel Salomão,
porque eu tinha uma entrevista marcada às 17h15 e preci-
sei me retirar do plenário. Mas, eu fiquei imaginando o
que passa na cabeça do secretário Miguel Salomão. Ele
veio aqui, começou suas palavras, não sei se vossa exce-
lência se recorda, dizendo que ele iria contar três histori-
nhas, A primeira, a do otário. Que o Paraná era o otário
da federação. E eu até concordo com ele, que na questão
tributária, realmente nós fomos passados para trás. Acho
que esta causa, do ICMS e da energia elétrica, é uma

causa de todos nós. Não tem partido político, e tenho c
teza que ele contará com o apoio de todos nós. Mas, q
ria justificar a privatização da Copel, dizendo que a Cop
é dona da energia que gera, dizer que foi um péssi
investimento dos governantes paranaense, dos gove
dores paranaenses que investiram em energia. Ele es
ceu... eu fiquei aqui imaginando que ele só faltou cham
de irresponsáveis os governadores, porque se inv
bilhões para gerar energia e você não é dono da ener
Porque a Aneel determina que o Governo do Estado t
que vender energia para o Mato Grosso a este pre
enfim, o Governo do Estado não manda nada! Chamad
ex-governador Parigot e todos os outros governado
que investiram milhões e milhões, agora, na construç
de Salto Caxias, de irresponsável. Segundo, querer f
para nós deputados, que quem tem ação não é dono
mesma coisa que dizer, que o dono da Sulamericana,
é dono, porque ela é uma concessionária do serv
público. Dizer que o dono da Tam, não é dono, n
manda na Tam, porque se chegar ao Ministério da Ae
náutica, vai dizer: “olha, você não vai poder operar
eixo Rio-São Paulo, você não faz mais nada, você n
tem preço”. Quer dizer, nãoé bem assim, existe um c
trato de concessão.

E é importante que todos os deputados saibam
a concessão, o contrato de concessão, feito entre a C
e o Ministério das Minas de Energia, foi renovado p
mais vinte e cinco anos, e ali tem cláusulas específi
que a Copel tem que cumprir, e o que o Governo Fede
o Ministério tem que cumprir com a Copel. Porque sen
a Copel inversa não é dona de si, isso é conversa para
dormir.

Então, quero aqui, deputado José Maria, usando
próprias palavras do Miguel Salomão, se aquela conve
de otário, que com certeza ele veio aqui falar conos
deve ter pensado que aqui tem 54 otários, e não po
aceitar isso calado.

O SR. JOSÉ MARIA FERREIRA
Agradeço o seu pronunciamento, e não há arg

mento do governo que sustente a tese da venda da C
Com a palavra o deputado Nereu Moura.

O SR. NEREU MOURA
Deputado José Maria, vossa excelência, é um b

lhante deputado, sempre lhe admirei, tenho na verd
uma honra enorme de ser seu colega, de termos jun
criado as mesmas idéias, o mesmo comportamento a
nesta Casa, ao longo dos nossos mandatos.

Vossa excelência, vem reforçar a nossa posição
relação à questão, à situação, que o Paraná vive hoj
bordou no início do seu pronunciamento, a questão
entrevista do governador, concedida à Gazeta do Po
domingo.

Quero lhe dizer que li atentamente a entrevis
domingo à noite quando regressei de viagem do inter
Um dos pontos que me chamou a atenção, deputado
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Maria, e que me deixou profundamente preocupado, foi
uma resposta que o governador deu à entrevista dizendo
que: “os recursos não serão aplicados no Fundo de Previ-
dência”.

Ora, isso é um absurdo. Com essa afirmação, na
verdade, mostra claramente, que esse governo é irrespon-
sável, mentiroso.

Acho, deputado José Maria, que essa entrevista foi
previamente organizada, foi com respostas ditadas. Pelo
desenvolvimento das respostas e tal, creio que essa entre-
vista foi com perguntas formuladas previamente.

E o governador diz textualmente, que o dinheiro
não vai para o Fundo de Previdência. Esta é a parte mais
grave dessa entrevista. Assustadora.

Nós estamos diante de um grande dilema, se não
vai para o Fundo Previdência, mais uma vez o Governo
do Paraná, o governador Jaime Lerner, infelizmente, está
traindo nosso povo, todos nós, está passando uma grande
mentira, não só na Assembléia, mas nas população do
Paraná.

Dessa forma, quero mais uma vez, realçar o seu
pronunciamento, e espero ter colocado com o desenvolvi-
mento do seu raciocínio.

O SR. JOSÉ MARIA FERREIRA
Muito obrigado, deputado Nereu Moura!
Com aparte do deputado Ricardo Chab, e depois,

deputado Beraldin.

O Sr. Ricardo Chab
Deputado, gostaria só de aparteá-lo para dizer

que já falei nesta sessão, mas gostaria de deixar claro,
que a Comissão de Segurança Pública, vai ouvir essas
pessoas e nós temos que ouvir, é obrigação. Nós temos
que ouvir o coronel Vieira, o cabo e o soldado. Temos
que tirar, pelo menos, uma noção disso tudo, para
saber até onde é verdade tudo isso. Porque fica muito
mal, de repente, nós sabermos através da imprensa:
tenho recebido denúncias, inclusive. É claro que não
vieram assinadas, mas estão em minhas mãos, dizendo
que existe realmente o grampo, que o governador
Requião, então senador Requião, candidato a governo,
teve o seu telefone do comitê grampeado. Isso tem
denúncia. Denúncia que ninguém assinou, mas tenho a
denúncia.

E hoje, conversando com o advogado, do qual o
senhor fez referência, que tiros foram disparados no seu
escritório, inclusive de pistola calibre 9mm. Ele garantiu,
que tem furta, para aprovar que houve o grampo telefô-
nico do comitê de deputado Vanhoni, quando era candi-
dato a prefeito, e isto dito pelo advogado.

Então, acho que a Comissão de Segurança, no pri-
meiro passo deve apurar. Até disse à imprensa, e falo aqui
para o senhor nesse meu aparte, o seguinte: de repente, só
Comissão é pouco; quem sabe tem que desaguar numa
CPI, por quê não? Acho que esse é um papel nosso, da
Assembléia, sob pena de termos passado aqui por esse

Parlamento, e termos feito uma figura ridícula; e não
esse o meu objetivo.

Meu objetivo, de repente, em que pese votar alg
mas questões com o governo, outras me posicionar c
trário, em que pese a minha posição, até procuro ter a
uma posição de independência no Plenário, mas qu
deixar claro aqui, o seguinte: que isso é uma quest
hoje, eu diria assim de governabilidade.

Por quê imaginemos nós, a população lá em ba
observando tudo isso! Ora, um poder, dentro do Pod
Ou seja: o que estou entendendo, deputado José Mar
o seguinte: que o coronel Vieira, me permite, até est
aqui tirando conclusões precipitadas, mas em ci
daquilo que tenho, porque até agora, não ouvi o coro
Vieira.

O coronel Vieira, até onde tenho a informaçã
montou o poder dentro do Poder, ou seja, ele obtendo
informações, tinha muito mais força, do que você pen
E quem sabe, com essas informações grampeadas
poderia controlar o Estado.

Nós não podemos permitir isso; falei para
imprensa, a denúncia, inclusive que tenho, é o seguin
um homem do Palácio do Governo, que não vou reve
agora, mas são indagações que temos que fazer no fu
teria passado para um assessor técnico de telefonia,
a estrutura telefônica do Palácio da Justiça.

Ora, para quê isso? Por que alguém que traba
com informações, teria que ter o mapa da engenharia
seja: a planta dos ramais telefônicos do Palácio
Governo? Do Palácio Iguaçu? Do Palácio da Justiça?
mais, do Tribunal de Contas?

São documentos que tenho agora, e não vejo a
nados.

Então por isso, quero ouvir o coronel Vieira.
Precisamos ouvir. E quero mais ainda, como dep

tado que vota aqui na bancada do governo, dizer
seguinte: nesse momento, deputado José Maria, se
fosse o governador Jaime Lerner, teria afastado, até
apurar toda a verdade.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Vossa excelência passa a falar no horário da Lid

rança do PSDB.

O SR. JOSÉ MARIA FERREIRA
Gostaria de acrescentar a este convite, e vir p

cá, depor, quando se diz que se tem conhecimento
plantas, a Celepar. Porque a Celepar é um outro ór
que tem conhecimento da informação de toda infra-est
tura de comunicação do Estado do Paraná.

Daí, a necessidade de conhecer também o seu p
cionamento em relação a este episódio, que com cert
não queremos que se transforme numa revelação de
“mar de lamas”, que posa estar acontecendo no Palá
Iguaçu.

Concedo aparte do deputado Beraldin.
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O SR. BERALDIN
Muito obrigado pelo aparte, deputado José Maria.
Vou fazer um aparte o mais breve possível, abor-

dando assuntos que são pertinentes.
Primeiro, em relação ao Senado Federal.
Acho que o Senado Federal, na minha avaliação,

deveria cassar o senador Arruda, o senador Antonio Car-
los Magalhães, e o presidente do Senado!

Limpar de uma vez por todas, porque a população
trabalhadora do Estado, não pode mais ouvir notícias
como aquelas do Senado da República. E notícias como
estas, do “grampo do Palácio Iguaçu”, que envergonham
e demonstram o tamanho grau de ingovernabilidade que
está o Estado do Paraná.

Aliás, em 1995, quando o Álvaro Dias perdeu o
Governo do Estado, ele perdeu e viajou para descansar.
Eu tive um telefonema, uma pessoa importante a bem do
Estado, trocamos idéia sobre a derrota do senador Álvaro
Dias, o que significa, essa fita foi parar na mão de um,
hoje homem público, conhecido nacionalmente, numa
chácara.

Foi motivo de uma festa o nosso diálogo, do tele-
fone celular. Isso em 1995!

Quero me reportar agora, a vossa excelência sobre
a questão da Copel. É pública a nossa posição, de que não
podemos vender a Copel. Por quê? A Copel tem 17 usi-
nas hidrelétricas, portanto produz energia mais barata do
que a termoelétrica e amanhã se privatizar, talvez o bali-
zador do custo da energia na casa do cidadão ou na indús-
tria, possa ser a termoelétrica e não a hidrelétrica.

No entanto, deputado José Maria, estou assistindo
esta onda do governo e estou vendo a pressão forte do
governo. Nós vamos esgotar evidentemente, todas as ini-
ciativas através de um projeto de lei de iniciativa popular.
Vamos depois, se não formos ainda atendidos, insistir no
projeto de prebliscito, que é um projeto de vossa excelên-
cia, o plebiscito popular, se deve ou não o governo vender
a Copel, mas ainda assim, para tentar contribuir, eu estou
trazendo hoje a público um estudo, estou elaborando
junto com a minha equipe e aí quero trazer ao conheci-
mento do Plenário, que nos ajudem, talvez, em conjunto,
estudarmos um projeto para disciplinar a privatização de
todos os órgãos públicos que este governo vai querer pri-
vatizar. Vai querer privatizar a Copel, a Sanepar, o Paraná
Educação, o Paraná Cidade, o Aeroporto de Maringá e
outros ativos do Estado.

Então, que a gente possa estudar em conjunto uma
lei para que o povo do Paraná tenha prioridade na compra
daquilo que já é seu, para que o povo do Paraná possa
recomprar aquilo que é seu, para que o povo do Paraná
possa comprar aquilo que foi construído no governo
Lupion, no governo Lerner, no governo Álvaro, no
governo Requião, Richa e outros. Aí o governo do Estado
concluiu que a Copel vale “x”, ele que coloque à venda
na Bolsa de Valores do Estado para que o povo possa
comprar ações, nunca mais do que um limite que não seja
além de dois por cento, para dar oportunidade para os

industriais, oportunidade ao industrial médio, grande
pequeno e o cidadão comum que queira comprar
recomprar a Copel, aí sim, estaremos caminhando
mesmo caminho que fez a Inglaterra quando a Margar
Thatcher deu a oportunidade ao seu povo para que c
prasse as empresas que pertenciam ao governo.

Esta é mais uma iniciativa para poder contribuir n
sentido de prevenir que o governo do Estado não en
gue a Copel para um grupo alemão, tendo em vista qu
secretário Ingo tem ido frequentemente para a Aleman
Ele vai por outro caminho e de lá se desloca para a A
manha. Então, há fortes indícios que será um grupo a
mão ou americano ou francês, com certeza, pela vont
do secretário da Fazenda e do governo do Estado c
certeza é o grupo que deve ter alguma ligação.

Então, aí nossa sugestão, que se coloque na Bol
o bravo trabalhador do Estado vai recomprar a Copel
que a Copel é lucrativa, porque a Copel tem um superá
e naturalmente quem comprar vai fazer um grande ne
cio.

Muito obrigado.

O Sr. Edson Strapasson
Permite um aparte, deputado?
(Assentimento)
Deputado José Maria, só gostaríamos de record

ontem esteve nesta Casa o secretário Salomão e que
que a Copel produz energia a custo médio de 41 po
alguma coisa reais o megawatts/hora vende em méd
99 ou seja 100 reais o megawatts/hora.

Evidentemente qualquer empresa que tenha
produto escasso no mercado e que tende a faltar e a
mente já tem uma margem de lucro altíssimo, com c
teza não iria vender a galinha dos ovos, não é nem
ouro, é de diamante, certo, onde com certeza se colo
venda hoje, principalmente vender uma empresa com
Copel para cedê-la provavelmente ao capital estrange
que acima de tudo está preocupado no lucro altíssim
nós teremos aí, se hoje temos um lucro alto para a Co
com certeza em breve, dentro de dois anos, este lucro
tamente vai triplicar. Não vejo o que será acrescido
custo da chuva. A chuva é de graça. A estrutura está m
tada. Não é possível que nós, nessa Casa, tenhamos
vencimentos capazes de entregar a Copel ao intere
especulativo estrangeiro e que vem, com certeza,
nocivo ao Estado do Paraná, como um todo.

O SR. JOSÉ MARIA FERREIRA
Senhor presidente, encerrando, gostaria de di

que fizemos a ligação Copel à auto-estima do Para
porque nenhum Estado, nenhum povo pode ter au
estima vendendo o que possui e ainda com problem
sérios de ordem moral.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Horário das Lideranças.
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PL; PSDB; PSC; PST; PSL; PPS; PFL.
Concedo a palavra ao deputado Durval Amaral.

O SR. DURVAL AMARAL
Senhor presidente, senhores deputados.
A Constituição Federal do Brasil, no artigo 5º,

inciso 10, assegura ao cidadão um direito fundamental,
que é o direito à privacidade. Tanto é que afirma textual-
mente: “que são invioláveis, a intimidade, a vida privada,
a honra e a imagem das pessoas, assegurando o direito à
indenização pelo dano material ou moral, decorrente de
sua violação”.

Claro está pela interpretação da Constituição Fede-
ral, que é sagrado o direito à privacidade dos meios de
comunicação.

É inadmissível que as escutas telefônicas sejam
permitidas, exceto aquelas devidamente autorizadas, pelo
Poder Judiciário. É inadmissível que haja na iniciativa
privada, tanto a espionagem empresarial, quanto a espio-
nagem industrial, quanto a nível do setor público a espio-
nagem nos meios públicos.

Indiscutivelmente, o caso tão debatido, tão discu-
tido, hoje, durante todo o dia, e muito especialmente
nessa tarde, na Assembléia Leislativa, porque esta, sim, é
uma Casa que não se furta, que não se ausenta, que dis-
cute e debate a todo momento, é o caso da espionagem.
Mas qual espionagem, senão aquela que teve origem em
uma espionagem empresarial, feita em uma empresa de
combustíveis, que é a Ocidental, que fica, salvo engano,
na cidade de Araucária, e que, efetivamente, foi denunci-
ada essa espionagem empresarial? As pessoas direta-
mente envolvidas foram presas. A pessoa presa
denunciou um policial militar. Esse inquérito policial
core no 3º Distrito Policial, desta Capital.

Quer me parecer que se trata de um problema de
espionagem empresarial, onde a polícia toma todas as
providências.

Não poderíamos, em hipótese alguma, compactuar
ou aceitarmos que, novamente o advogado de defesa de
uma posição de astúcia jurídica, tente atenuar a pena de
seu cliente, que será réu e é réu nesse processo, tentando
dizer que ele cumpria ordens superiores

Senhores deputados, nós temos que respeitar a
reputação do homem público, nós não podemos a todo
momento e a todo instante, tentar transformar um episó-
dio policial em um fato político, por mais apaixonada que
seja a causa pública ou as nossas diferenças políticas.

Porque, se a todo momento um réu, que responde a
um processo, tentar criar ilações políticas, tentar criar a
guarida dos nobres deputados, para agirem em sua pró-
pria defesa nós estaremos prestando, isso sim, um desser-
viço à sociedade.

O governo está absolutamente tranqüilo. Não
aceita em hipótese alguma as ilações que tentam se pas-
sar, não aceita em hipótese alguma a questão que se tenta
passar, que a Casa Militar estaria envolvida.

Sim, a Casa Militar tem um serviço de seguranç
mas é de segurança das suas comunicações. Efe
mente, a segurança da Casa Militar é para dar segura
às comunicações internas na sede do governo. Ela ter
riza inclusive os serviços de inspeções periódicas, atra
das Brasil Telepar Telecom, justamente acompanhado
policiais militares para ter segurança nessas varredu
que são usuais.

Como a todo o momento e a todo o tempo, não
no governo Jaime Lerner, se fazia varreduras em gab
tes de nós, parlamentares.

Nós mesmos muitas vezes providenciamos e
tipo de expediente. Eu mesmo, já fiz varreduras, inc
sive, em telefones da minha própria residência, porq
desconfiava de grampos telefônicos.

Então, esse é um mecanismo para preservar a i
gem do homem público.

Nós não podemos em hipótese alguma inverter
situações, nós não podemos tentar acorbertar a ação
minosa e delituosa de um cidadão, dando respaldo p
tico a esse cidadão que começa a entrar em desesper

Por isso, senhores deputados, o Governo
Estado, o governador Jaime Lerner, a Liderança
Governo, neste episódio não tem sequer o mínimo de p
ocupação. Encara-o como um caso estritamente polic
investigado pelo 3º Distrito Policial. Todas as pesso
que tinham qualquer vínculo, lotação, foram literalmen
afastadas, porque não é possível se admitir que um fu
onário público, seja ele qual for e aonde ele esteja lota
possa participar de qualquer atividade delituosa, de qu
quer atividade criminal.

Por isso, foram todos afastados.
Se os advogados entendem que os seus contrib

tes, os seus clientes, correm qualquer tipo de risco, po
rão se valer de uma estrutura, de um artifício judicial
buscar segurança para esses seus clientes.

Mas, não vamos, senhor presidente, transform
um caso puramente policial, de alguém que praticou ilí
tos penais que poderiam estar grampeando parlame
res, empresas privadas, dar guarida a esses cidadãos
Casa. É inadmissível! É um caso de polícia, a ser trata
pelo rigor que o caso requer, pelo 3º Distrito Policial e
final do inquérito, encaminhado ao Poder Judiciário, pa
que essas pessoas possam ser processadas, possa
condenadas e quem for servidor público deve ter na s
tença, a perda da função pública porque é inadmiss
que essas pessoas possam estar abrigadas no p
público.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Liderança das Oposições, deputado Ânge

Vanhoni.

O SR. ÂNGELO VANHONI
Senhor presidente, senhores deputados.
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Não iria fazer uso da palavra, mas escutei, atenta-
mente as palavras do líder do Governo, deputado Durval
Amaral.

O deputado Durval Amaral acho que não está com
todas as informações a respeito do caso dos grampos.
Parece-me, deputado Durval Amaral, que as coisas não
sejam assim tão simples, como vossa excelência está pen-
sando. Há uma informação de um advogado, advogado
do cabo Jordão, e segundo a própria entrevista e informa-
ções que o cabo Jordão tem prestado e que era assessor,
trabalhava na Casa Militar.

Não sei se o senhor sabe, mas a Casa Militar faz
parte do gabinete do governador do Estado do Paraná. O
governador Jaime Lerner é o homem que em nosso nome,
em meu nome, em seu nome, em nome de todos os para-
naenses, tem que ser o guardião dos nossos direitos, dos
direitos dos indivíduos, dos cidadãos, aqui no Estado do
Paraná. Ele é o representante maior, ele é eleito pelo povo
porque foi eleito pelo povo, pela segunda vez.

Então, veja bem, se o gabinete do governador do
Estado do Paraná, através da sua Casa Militar, que tem
suspeitas que o mando de grampo, seja na iniciativa pri-
vada, ou seja fora da iniciativa privada, teve a origem no
gabinete do governador do Estado, não estou querendo
dizer que ele esteja envolvido nisso.

Na estrutura de governo de Estado, quer dizer, no
aparelho do Estado, que deve ser aquele que deve garantir
os direitos, a garantia para todos nós, ele que deve ser o
maior preservador dos direitos do cidadão do Estado do
Paraná, se partiu dali a fonte, quer dizer, a natureza do
mando, da orientação de promover o grampo, seja de
quem for, é grave! É grave a suspeita e pode ser grave o
resultado da investigação. Por si só já é grave!

O caso não é meramente policial.
Por essas razões, acho que a Assembléia Legisla-

tiva do Paraná tem o dever e a obrigação de investigar
todo o episódio do grampo que está sendo discutido,
hoje, na sociedade paranaense.

Diria mais um fato que o deputado Durval Amaral
esquece, eu sou um deputado estadual, concorri às elei-
ções para prefeito na nossa cidade. Imaginem a gravidade
do caso, se for verdade que há fitas gravadas do meu
comitê de campanha, do meu partido e da minha casa,
durante o período das eleições que ocorreu agora, no
semestre que passou. E a fonte aponta, os indícios apon-
tam que são pessoas ligadas ao gabinete do governador
do Estado do Paraná, ao chefe do Gabinete Militar, da
Assessoria Militar! Mais ainda, de um homem também
de estrita confiança do governador, que todos nós que
conhecemos o senhor Jaime Lerner sabemos quanto o
secretário, não sei se é secretário de governo, qual é o
cargo que ocupa, ou se é chefe de gabinete, o quanto o
senhor Gerson Guellman é amigo íntimo do governador
do Estado do Paraná. Não sei o por quê o Gerson Guell-
man está envolvido, jamais esperava que ele pudesse ser
capaz de estar à frente de um processo desses. Espero que
não, espero que o processo findo destas investigações,

não levem a estas conclusões, porque é uma decepçã
ponto de vista pessoal. Porque, em que pesem toda
brigas e as disputas, não gostaria de acreditar que o G
son Guellman esteja envolvido com este tipo de ati
dade.

Mas imaginem a fita de gravação da casa do de
tado Vanhoni, durante o período eleitoral, do comitê
deputado Vanhoni e do nosso partido, porque o com
foi na sede do nosso partido, durante um bom tem
Imaginem que o grampo teve origem e mando do terce
andar do Palácio Iguaçu.

Não é apenas um crime como vossa excelên
descreveu...

(Retirado o som)

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Vossa excelência tem um minuto para concluir.

O SR. ÂNGELO VANHONI
Não, eu não quero um minuto para concluir.
O senhor deu vinte minutos para o senhor Fe

nando Ribas Carli e isso é do interesse do Estado
Paraná. Vou cobrar um pouco do mesmo procedimen
Vossa excelência, por favor, me dê o tempo necess
para discorrer.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Vossa excelência tem três minutos para concluir

O SR. ÂNGELO VANHONI
Ou se tem uma regra para todos, ou vamos para

ser deputado, aqui na Assembléia Legislativa. Me d
culpe deputado presidente.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Nós demos cinco minutos, além do tempo, para

deputado Nereu Moura, demos cinco minutos além
tempo para o deputado...

O SR. ÂNGELO VANHONI
Então vossa excelência vai me dar cinco minuto

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Por favor, conclua o seu pronunciamento...

O SR. ÂNGELO VANHONI
Vossa excelência vai me dar cinco minutos? S

ou não?

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Vossa Excelência tem três minutos.

O SR. ÂNGELO VANHONI
Quero cinco minutos, senhor presidente, igual

que o senhor deu aos outros.
Ou eu tenho o mesmo tratamento ou o senhor n

pode me discriminar aqui. Sou deputado, igual ao Ne
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Moura e igual ao Ribas Carli. Vossa excelência não me
permitiu falar outro dia sobre a questão da educação e
permitiu todos os outros deputados e excederam o tempo;
eu estava fazendo um relato da vinda da secretária da
Educação na Assembléia Legislativa. Eu exijo respeito!
Estou com a palavra! Eu exijo respeito pelo meu man-
dato! Vossa excelência disse que ia me tratar em igual-
dade; acabou de afirmar que deu cinco minutos para o
deputado Nereu Moura. Por quê para mim três?

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Porque demos cinco minutos para ele a mais, por-

que o deputado Fernando Ribas Carli usou cinco minutos
a mais...

O SR. ÂNGELO VANHONI
Vossa excelência me inscreva amanhã no Horário

do Grande Expediente.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
No Grande Expediente, infelizmente, já está ins-

crito o deputado Ricardo Chab. Vossa excelência pode
requerer para quinta-feira.

O SR. CAÍTO QUINTANA (Pela Ordem)
Essa é uma coisa constrangedora na Assembléia.

Não quero polemizar com a Mesa. Agora, ou há o Regi-
mento de que terminou o horário, terminou o horário para
todos, ou se tem complacência para permitir que as pes-
soas terminem o raciocínio, ou não se age desta forma,
porque olhem, não estou aqui tomando as dores do depu-
tado Ângelo Vanhoni. É uma situação constrangedora o
deputado desistir do plenário, não terminar o seu raciocí-
nio, quando vossa excelência foi de uma infelicidade,
aliás, disse que deu cinco minutos para um e desafiado a
quando tempo dá para outro, diz que dá dois, três, depu-
tado?

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Deputado Caíto Quintana, enquanto...

O SR. CAÍTO QUINTANA
Vossa excelência tem o direito de não dar. Até este

meu aparte tem o direito de não dar.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Deputado Caíto Quintana, enquanto nós, na função

de presidente e sendo presidente da sessão, sempre fomos
maleáveis com o prazo e com o tempo com todos os
deputados, inclusive com todos os deputados de Oposi-
ção. Não discriminamos ninguém.

Hoje, quando o deputado Fernando Ribas Carli - e
fique bem claro - ultrapassou cinco minutos em seu
tempo, e o deputado Nereu Moura, questionou que o
deputado Fernando Ribas Carli tinha ultrapassado o seu
tempo, o deputado Fernando Ribas Carli pediu à Presi-
dência se poderia ceder um aparte ao deputado José

Maria Ferreira, que prontamente cedeu, em seguid
deputado José Maria Ferreira usou cinco minutos al
do tempo que já estava usando e depois o deputado N
Moura também usou cinco minutos e o deputa
Colombo também.

 Temos ainda, uma Sessão Extraordinária.

O SR. CAÍTO QUINTANA
Mas vossa excelência poderia dar cinco minut

para o Vanhoni também.

O SR. BERALDIN(Pela Ordem)
Senhor presidente, acho o seguinte: o Regime

Interno está aí, no entanto, é preciso haver bom senso
deputado Vanhoni estava fazendo um relato que envol
a sua situação pessoal. Ele estava relatando que foi gr
peado na casa, no comitê. Acho que cabe à Mesa, ne
horas, ter um pouco de paciência e ponderação, no s
tido de comunicar para que ele conclua, de uma mane
que não pode ser de 100% Regimento. Há horas em
tem que ter um pouquinho de...

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Deputado Beraldin, só quero lembrar a todos

deputados que quando estivermos na Presidência, va
cumprir rigorosamente o horário, independente de q
deputado seja, seja da Situação ou da Oposição.

Peço a colaboração de todos para que não cheg
mos a esse impasse que chegamos neste momento.

O SR. IRINEU COLOMBO (Pela Ordem)
Para tentar até, acertar um pouco o ambiente

Casa, haveremos de ter a compreensão de que o depu
Ângelo Vanhoni passa por um momento bastante de
cado, na medida em que as informações que ele ti
referente ao grampo, estão se confirmando mediante r
tos na polícia, mediante declarações na imprensa. E é um
momento especial, assim como foi alegado ao deput
Fernando Ribas Carli um momento especial pelo Para
e tudo mais.

Há que considerar que aqui há um envolvimen
pessoal tanto do ponto de vista emocional do deputa
Ângelo Vanhoni. Talvez seja esta a consideração q
vossa excelência deve para com...

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Como já havia cedido três minutos a mais, e co

toda certeza não iríamos cortar a palavra do deput
Vanhoni, vossa excelência bem sabe disso, já dec
mos sobre esta questão e vamos passar para a Or
do Dia.

O SR. LUIZ CARLOS MARTINS
Pela ordem, senhor presidente.
(Assentimento)
O Plenário é soberano, é claro que existe o Re

mento, mas o Plenário é soberano. O Plenário pode
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decidir aqui, se ouvimos o deputado Vanhoni ou não.
Coloque em decisão do Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Deputado Luiz Carlos Martins, infelizmente o Ple-

nário não é soberano sobre o Regimento Interno. Temos
um Regimento Interno e ele estabelece o horário para
cada deputado e cabe à Presidência disciplinar o horário,
o tempo além daquele que é previsto no Regimento.

O SR. LUIZ CARLOS MARTINS (Pela Ordem)
Mas o deputado Vanhoni pode se inscrever em

Explicações Pessoais. E qual vai ser o tempo que ele vai
ter?

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Quinze minutos.

O SR. MOYSÉS LEÔNIDAS
Pela ordem, senhor presidente.
(Assentimento)
Senhor presidente, outro dia já me irritei com esta

questão de tempo. E quero aqui, não tomar as dores, mas
ficar solidário ao deputado Vanhoni, porque esta matéria
interessa a todos nós. É uma questão de bom senso; já faz
onze minutos que estamos discutindo pela ordem, se foi
certa ou não a atitude de vossa excelência.

Então, acho que bom senso não faz mal, deixa o
deputado falar! Essa Casa aqui é um Parlamento, tem que
falar Situação, Oposição, quem está no meio, quem está
em cima do muro. Tem que falar!

Senhor presidente, só queria ponderar com vossa
excelência, que democrata é, que às vezes o Regimento,
como diria o Getúlio Vargas: “Ora, a lei!”

Deixa falar, hoje é terça-feira!

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
O deputado Ângelo Vanhoni sabe que muitas vezes

deixamos falar além do tempo. Nós decidimos sobre esta
questão.

Antes de passar à Ordem do Dia, só queremos
comunicar ao Plenário, que foi instalada no dia de hoje, a
Comissão Parlamentar de Inquérito das Telecomunica-
ções, tendo como presidente o deputado Tony Garcia;
vice-presidente, Plauto Miró Guimarães; relator Algaci
Tulio.

O SR. ALGACI TULIO
Pela ordem, senhor presidente.
(Assentimento)
Senhor presidente, só queria comunicar a todos os

membros da Comissão de Telefonia, que está marcado
para amanhã, 10h na sala das comissões, a primeira reu-
nião desta comissão.

Já posso antecipar aos senhores que estaremos
decidindo a convocação do coronel Antônio Borges
Vieira, do cabo Luiz Antônio Jordão, do soldado Gilberto

Maria Gonçalves e do advogado Peter Amaro de Sou
Serão convocados amanhã, quando decidirmos isso
reunião, para já em seguida passarem a serem ouv
pela CPI da Telefonia.

Faço este comunicado em nome do presidente
CPI, deputado Tony Garcia, e na condição de rela
desta CPI.

O SR. PRESIDENTE (Hermas Brandão)
Está encerrada a Hora do Expediente.
Passa-se à

ORDEM DO DIA,
com a presença de 54 senhores deputados.

Sobre a mesa, Mensagem nº 013/2001 subsc
pelo senhor governador do Estado, constante do exp
ente, encaminhando anteprojeto de lei que objetiva
revogação da Lei nº 12.941, de 05 de setembro de 20
alterada pela de nº 12.954, de 28 de setembro do me
ano.À Diretoria Legislativa, para os devidos fins.

Expediente subscrito pelo senhor deputado Ce
Silvestri, na qualidade de Líder do PPS, constante
expediente, indicando os nomes dos deputados para c
porem a CPI da telefonia desta Casa.À Diretoria Legis-
lativa, para anotar.

Expediente subscrito pelo senhor deputado Ne
Moura, na qualidade de Líder do PMDB, constante
expediente, indicando os nomes dos deputados para c
porem as CPI’s que serão instaladas nesta Casa.À Dire-
toria Legislativa, para anotar.

Expediente subscrito pelos senhores deputa
Luiz Carlos Zuk - Líder do PDT, Serafina Carrilho
Líder do PL, Ricardo Maia - Líder do PSB, Divanir Bra
Palma - Líder do PST e Cezar Silvestri - Líder do PP
constante do expediente, indicando os nomes dos dep
dos para comporem a Comissão Especial sobre a A
rica Latina Logística, como Titular e Suplent
respectivamente.À Diretoria Legislativa, para anotar.

Expediente subscrito pelo senhor deputado Lu
Carlos Martins, na qualidade de Líder do PSL, consta
do expediente, indicando os nomes dos deputados co
representantes do partido, para participar dos trabalho
Comissão Parlamentar de Inquérito da telefonia.À Dire-
toria Legislativa, para anotar.

Relatório Final da CPI dos Supermercados, sub
crito pelos senhores Plauto Miró Guimarães - vice-pre
dente; Ademar Traiano - Relator e demais membros
Comissão: Durval Amaral, Duílio Genari, Divanir Bra
Palma e Antonio Baratter, constante do expediente.À
Diretoria Legislativa, para os devidos fins.

Projeto de resolução de autoria do senhor depu
do Algaci Tulio, constante do expediente. Necessita
apoiamento.Apoiado. À Diretoria Legislativa.
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Projeto de lei de autoria do senhor deputado Custó-
dio da Silva, constante do expediente. Necessita de apoia-
mento.Apoiado. À Diretoria Legislativa.

Projeto de lei de autoria do senhor deputado Anto-
nio Carlos Belinati, constante do expediente. Necessita
de apoiamento.Apoiado. À Diretoria Legislativa.

Projeto de lei de autoria dos senhores deputados
Cezar Silvestri e Beraldin, constante do expediente.
Necessita de apoiamento.Apoiado. À Diretoria Legisla-
tiva.

Projeto de lei de autoria do senhor deputado
Orlando Pessuti, constante do expediente. Necessita de
apoiamento.Apoiado. À Diretoria Legislativa.

Projetos de lei, em nº de 02 (dois) de autoria do
senhor deputado Hermas Brandão, constantes do expedi-
ente. Necessitam de apoiamento.Apoiados. À Diretoria
Legislativa.

Projeto de lei de autoria do senhor deputado Plauto
Miró Guimarães, constante do expediente. Necessita de
apoiamento.Apoiado. À Diretoria Legislativa.

Projeto de lei de autoria do senhor deputado Chico
Noroeste, constante do expediente. Necessita de apoia-
mento.Apoiado. À Diretoria Legislativa.

Projeto de lei de autoria do senhor deputado
Ricardo Maia, constante do expediente. Necessita de
apoiamento.Apoiado. À Diretoria Legislativa.

Projeto de lei de autoria do senhor deputado Ade-
mir Bier, constante do expediente. Necessita de apoia-
mento.Apoiado. À Diretoria Legislativa.

Passaremos à apreciação da matéria constante da
ordem do Dia, conforme avulso distribuído aos senhores
deputados:

ITEM 01
VOTAÇÃO EM:
2ª DISCUSSSÃO - do Projeto de Lei nº 134/99 de auto-
ria do deputado Nereu Moura, que dispõe sobre a obriga-
toriedade do Governo do Estado do Paraná, em prestar
informações detalhadas à todas as pessoas residentes no
território paranaense, em relação à arrecadação de ICMS,
FPM e IPVA, através das faturas de energia elétrica e
água. PARECERES FAVORÁVEIS DA C.C.J. e C.F.
EMENDA da C.C.J.. EMENDA DE PLENÁRIO, COM
PARECER FAVORÁVEL DA C.C.J..

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
EMENDA DE PLENÁRIO PROPOSTA AO

PROJETO DE LEI Nº 134/99

P A R E C E R :

O Projeto de Lei nº 134/99, de autoria do deputado
Nereu Moura, recebeu substitutivo geral proposto em
Plenário pelo líder do Governo, deputado Durval Amaral.

Pretende o substitutivo tornar autorizatório o Pro-
jeto de Lei nº 134/99.

Sob os aspectos da constitucionalidade, legalida
e técnica legislativa, emitimos nosso parecer favoráve
apreciação da emenda de Plenário ao Projeto de Le
134/99.

Sala das Comissões, em 03.04.2001.
(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente

ANTONIO CARLOS BELINATI - Relator
Apoiamento:

Duílio Genari, Algaci Tulio, José Maria Ferreira
Ademar Traiano, Chico Noroeste, Orlando Pessu
Moysés Leônidas, Carlos Simões e Caíto Qui
tana.

O SR. NEREU MOURA
Para encaminhar, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Para encaminhar deputado Nereu Moura.

O SR. NEREU MOURA
Senhor presidente, esse projeto de lei tem co

escopo tornar a Administração Pública Municipal tran
parente, porque o nosso objetivo é no sentido de fa
com que os municípios, os munícipes de cada unidade
Paraná, conheçam os recursos que o Governo do Est
através do ICMS, e o Governo Federal através do FP
repassam àquela comunidade. Supomos que lá na m
terra, em São João, senhor presidente, o cidadão
município de São João, ao receber a conta de água,
ver ali impresso quanto que o município de São Jo
recebeu de FPM, de ICMS em determinado mês do an

Então, não tem nenhuma malícia, nenhum prop
sito escuso, obscuro apenas fazer com que haja tran
rência para que os Prefeitos governem os municípi
mas que a população saiba quanto que cada munic
está recebendo. Agora, a Emenda do meu amigo, de
tado Durval Amaral, de certa forma mutila o nosso Pr
jeto, porque estamos prevendo aqui que o Governo
Estado é obrigado a repassar à Copel e à Sanepa
dados do ICMS, do FPM e do IPVA. E também, dam
um prazo para que o projeto seja regulamentado. O su
titutivo primeiro, feito na CCJ, pelo deputado Antoni
Carlos Belinati, apenas adequou a matéria, adequou
verdade, a transcrição do Projeto. Agora, a emenda su
titutiva do deputado Durval Amaral mutila o meu projet
de lei. Desta forma, quero encaminhar, senhor preside
pela aprovação do projeto e pela rejeição ao substitut
geral, apresentado pelo deputado Durval Amaral.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Há, sobre a Mesa, um requerimento subscrito pe

deputado Durval Amaral que requer destaque à vota
ao substitutivo geral de Plenário do Projeto de Lei nº 13
de autoria do deputado Nereu Moura.

Está em votação o requerimento do deputado D
val Amaral.
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O SR. NEREU MOURA
Para encaminhar o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Para encaminhar o requerimento, deputado Nereu

Moura.

O SR. NEREU MOURA
Para manter a coerência, é evidente que encaminho

contra o requerimento do deputado Durval Amaral, por-
que como eu disse, ele mutila o substitutivo do deputado,
não sei por que, mutila o meu projeto de lei, a nossa
idéia. Aliás, senhor presidente, essa idéia, a bem da ver-
dade, não é minha, é uma idéia que, visitando o Estado de
Minas Gerais, no município que fui, peguei lá e vi essas
informações.

Quer dizer, estamos copiando uma idéia que já
existe e não vai criar nenhum problema para o Governo
do Estado e que vai dar transparência no dinheiro público
que os município recebem.

Por isso, encaminho contra o requerimento do
deputado Durval Amaral.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Em votação o requerimento.
Para encaminhar, com a palavra o deputado Edson

Strapasson.

O SR. EDSON STRAPASSON (Para Encaminhar)
Senhor presidente, o projeto do deputado Nereu

Moura nada mais visa do que esclarecer a toda população
do Estado, e nada melhor do que talão de luz, de água, a
fim de que possa receber as informações do que recebe o
município de ICMS, de FPM, de IPVA.

Evidentemente, acho que isto não é difícil.
Vinha para a Assembléia hoje à tarde e ouvia, no
rádio, a Copel pagando a mídia para dizer que está,
hoje, aberta para poder cobrar contas através do talão
da Copel, poderá fazer anúncios. E uma questão de
extrema utilidade pública como esta, na verdade deve
ser prioridade para uma empresa estatal e para a opi-
nião pública.

Vejo o requerimento do deputado Nereu Mou-
ra como possível. É muito fácil ter resultado do va-
lor de repasse aos municípios, que têm uma progra-
mação mensal e anual, da mesma forma do ICMS,
FPM e IPVA. Não vejo o porquê desta Casa rejeitar
o projeto, até aprovando uma emenda que aborta,
praticamente, todo o projeto do deputado Nereu
Moura.

Então, encaminho para derrubar a emenda e apro-
var o projeto.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Para encaminhar, com palavra o deputado José

Maria Ferreira.

O SR. JOSÉ MARIA FERREIRA (Para Encaminhar)
Senhor presidente, eu apelaria ao deputado Dur

Amaral, porque na essência, o que pretende o projeto
deputado Nereu Moura é tornar conhecida a arrecada
do valor que o prefeito tem para administrar. Ora, info
mação a respeito de receita, de despesa, é um direit
sociedade, é um direito do cidadão, deputado Dur
Amaral. Não vamos nós, aqui, depois de uma oportu
dade dessas, castrar este direito. Em outras comunida
isto já vem sendo feito, em comunidades em que há
respeito pela informação, pelo gasto público. Isto n
tem nenhum problema. Estou vendo um “cavalo de ba
lhas”, aqui, por um direito que a sociedade tem de con
cer. Agora, quer impedir que amanhã tenham
condições de informar?

Ora, uma sociedade que se preza, que se resp
que não quer ser violentada, depois de conhecer as m
cutaias que são feitas, não pode permitir isto. E é o q
pedimos ao deputado Durval Amaral, que encaminhe
sentido de abrir mão do projeto de destaque e que vo
projeto do deputado Nereu Moura, que não traz despe
não traz nada. E outra coisa: o substitutivo do deputa
Durval Amaral é autorizatório. O do deputado Nere
Moura é imperativo. É a vontade desta Casa, que se
no sentido de prestar as informações.

Muito obrigado, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Para encaminhar, com a palavra o deputado Dur

Amaral.

O SR. DURVAL AMARAL
Senhor presidente, senhores deputados.
Em primeiro lugar, na essência do projeto, nós n

discordamos. Se discordássemos do projeto, encamin
ríamos, de uma maneira muito tranqüila, pela rejeiç
deste projeto em plenário. E efetivamente ele seria de
bado. Não é esta a nossa preocupação. Até por que nã
quer sonegar informação ao cidadão do Estado
Paraná, estas informações são públicas, são publica
no Diário Oficial do Estado, da União. Elas são pública
Estão disponíveis através da Internet.

Mas, por entendermos que a idéia do deputa
Nereu Moura, em síntese, é uma boa idéia, o que bus
mos? Apresentar uma emenda saneadora, porque, te
certeza que o que o deputado Nereu busca é a sanção do
projeto. E não conseguiríamos alcançar a sanção do pro
se não fizéssemos as correções necessárias, sanan
inconstitucionalidades. Veja só, nos artigos 2º e 3º do p
jeto, que suprimimos no nosso substitutivo, não tivem
intenção de ferir mortalmente o projeto, muito pelo contr
rio, de salvar o projeto. Porque esses dois dispositivos
flagrantemente inconstitucionais. Temos aqui o artigo
da Constituição do Estado do Paraná, inciso 4º, que diz
é vedada a criação, a estruturação e atribuição das Sec
rias de Estado e órgãos da administração pública.



Pág. 48 Curitiba, terça-feira, em 24.04.2001

a o
ral.

mo

.

ao
seio
das

ou
e o

se

“o
io

do o

os
do
ova-

nico
das
o
iro.

ber,

e o

o
ação
Então, vou ler ocaput, para que fique mais com-
preensível: “ressalvado o disposto nesta constituição, são
de iniciativa privada do governador do Estado, as leis que
dispõem sobre”. E aí o inciso 4º: “criação, estruturação e
atribuição das Secretarias de Estado e Órgãos da adminis-
tração pública”.

Pois bem, nos artigos 3º e no 4º, está se atribuindo
à administração indireta do Estado funções que flagrante-
mente seriam vetadas.

O que queremos, é a sanção do projeto, queremos
sanear o projeto. Quando o projeto torna obrigatório, até
para dar uma possibilidade maior a que o deputado Nereu
alcance o seu objetivo que é transformar este projeto em
lei. Nós facultamos, deixamos autorizatório, porque se
fosse obrigado, encontraria restrições muito maiores, por
parte do Governo do Estado para sanção!

Por isso, estamos apresentando este substitutivo. É
saneador. Queremos efetivamente a aprovação do projeto
na sua essência, mas da maneira e do modo do substitu-
tivo apresentado. Razão pela qual, encareço ao deputado
Nereu, para que vote conosco com este substitutivo, para
que o seu projeto possa se transformar em lei. Caso con-
trário, não teremos outra alternativa, ao final do projeto,
seria certamente o veto, que não é de interesse nem da
Liderança do Governo, nem tenho certeza das Lideranças
das Oposições.

O SR. SÉRGIO SPADA
Pela ordem, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Para encaminhar, deputado Sérgio Spada.

O SR. SÉRGIO SPADA
Senhor presidente, acho demais esta Casa viver

legislando e aprovando permanentemente projetos autori-
zatórios que em síntese não impõem coisa nenhuma ao
Poder Executivo.

Deputado Waldyr Pugliesi foi deputado federal
comigo, lá não tínhamos a figura do projeto de lei autori-
zatório, autorizativo, porque na verdade, não impõem
coisa nenhuma ao Governo Federal.

Transformar um projeto constitucional, bem inten-
cionado, que vai trazer a transparência à sociedade, que
não prejudica o governo do Estado, em hipótese alguma,
em momento algum, pelo contrário favorece as adminis-
trações municipais sérias, favorece o contribuinte, a so-
ciedade.

De projeto impositivo e autorizativo, cá para nós, é
um pouco demais, é abrir mão das poucas oportunidades
que temos de apresentar um projeto de lei, que imponha
ao governo do Estado, a fazer o mínimo que é prestar
informações à sociedade, a respeito da arrecadação e do
repasse desses recursos para os municípios.

É simplesmente não querer ceder, porque o parla-
mentar que apresentou o projeto, é um parlamentar da
Oposição. Não dá para concordar com esse tipo de arti-

manha, que só diminui a importância e o trabalho desta
Casa. É por isso que a Bancada do PSDB, vota contr
requerimento apresentado pelo deputado Durval Ama

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Está em votação o requerimento
Os deputados que aprovam, permaneçam co

estão.

O SR. DURVAL AMARAL
Verificação de votação, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Verificação de votação.
Os deputados que rejeitam, favor levantar-se.
18 (dezoito) deputados aprovam o requerimento
Está aprovado o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Está em votação o substitutivo de Plenário.

O SR. CAÍTO QUINTANA
Para encaminhar, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Para encaminhar, deputado Caíto Quintana.

O SR. CAÍTO QUINTANA
Senhor presidente. O deputado Nereu Moura,

apresentar esse projeto de lei, está transmitindo o an
da população do Paraná, da Prefeitura do Paraná,
entidades paranaenses.

Porque é uma verdadeira “Caixa Preta”.
O município sabe, por exemplo, ele recebe 0,6

0,8 ou 00...do ICMS, do Fundo de Participação e sobr
IPVA.

Mas ele não sabe como, porque, quanto, foi es
montante que arrecadou, deputado Durval Amaral.

O objetivo deste projeto, é que o governo diga,
montante arrecadado foi X. Sobre esse X, o municíp
tem o percentual, ele sabe de que montante está sain
percentual dele.

Hoje mesmo, deputado Nereu Moura, divers
prefeitos têm ligado para o meu gabinete, reclaman
que o ICMS, as parcelas deste mês despencaram n
mente.

O Estado do Paraná, senhores deputados, é o ú
no País, em que, no mês de janeiro, que reflete as ven
de dezembro, o ICMS dos municípios caiu. E caiu n
mês de fevereiro, que reflete as férias do mês de jane
E as prefeituras não têm a menor condição de sa
quanto arrecadou o ICMS no Estado.

Porque o seu ICMS está baixando. Ele não sab
montante, de quanto é que o Estado arrecada.

Este foi o objeto do deputado Nereu Moura, a
determinar que se conhecesse o montante da arrecad
do Estado.
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Será que a Assembléia Legislativa é contra? Ela
não quer transparência? A Assembléia não quer saber
quanto é que o Estado arrecada?

Aí nós vamos para o substitutivo do líder do
Governo, que propõe, que fica autorizado o Governo.

Ora, senhores, nesta de que fique autorizado, nós
perdemos na Assembléia Legislativa, de fazermos uma
campanha no Estado do Paraná, antes do Governo Fede-
ral, na questão da análise de hipertensão e de diabetes.

Tem um projeto meu aqui na Assembléia Legisla-
tiva, que foi votado uns 4, 5 meses antes do Governo
Federal, dizendo que os Postos de Saúde fariam no
Paraná, o exame de diabetes do cidadão.

Houve uma emenda na Comissão, dizendo que
autorizava o Governo a fazer.

Ora, o governo não precisa de autorização para
fazer.

Se ele quiser fazer, faz com autorização ou sem
autorização da Assembléia. Está na competência dele.

Então, proponho a seguinte questão, deputado
Durval Amaral: ou nós votamos o projeto da forma como
o deputado Nereu Moura apresentou, ou então rejeitem o
projeto e assumam a responsabilidade de querer tornar a
transparência nebulosa para os municípios do Paraná.
Vamos deixar de mentir para as pessoas que estão aí fora,
pensando que a Assembléia está fazendo uma lei, que diz
que o Governo fica autorizado.

O Governo não precisa da nossa autorização para
publicar o que a Constituição determina.

Que ele faça a prestação de contas, mês a mês,
inclusive no Diário Oficial.

Ora, então votamos a favor, ou votamos contra,
não é isto deputado Nereu Moura?

Chega de mascarar a verdade.
Aqueles que são a favor da transparência que se

saiba quanto arrecadou de ICMS, quanto arrecadou de
Fundo de Participação, quanto arrecadou de IPVA, vota a
favor.

Aqueles que não querem que o povo saiba, de
quanto arrecadou, vota contra.

No entanto, vamos deixar dessa história de substi-
tutivo autorizatório, que não nos leva a nada, e só deni-
gre, diminui o Parlamentar, na Assembléia legislativa.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Para encaminhar o substitutivo, o deputado Nereu

Moura.

O SR. NEREU MOURA
Na mesma linha de raciocínio do deputado Caíto

Quintana, senhor presidente, quero dizer que esses proje-
tos autorizatórios, isso não existe.

Inclusive, as informações que tenho, no Congresso
Nacional, é proibido entrar com projetos desse tipo, dessa
natureza.

Aqui na Assembléia Legislativa que se tornou de
praxe fazer esse tipo de projeto, que como o deputado

Caíto Quintana falou, autorizatório. Ora, o governad
faz se quer, ou não faz se não quiser.

Então acho que o deputado Durval Amaral des
gurou meu projeto de lei, e que, se for para mudar, reje
literalmente o projeto.

Concordo que rejeite o projeto, o ano que vem
vamos apresentar e se Deus quiser com uma nova m
dologia de governo, nós poderemos aprová-lo para qu
sociedade do Paraná... Ora, o que nós estamos pre
dendo é que o povo do Paraná tenha a sua cidadania
dadeiramente. Que o povo lá de Luisiania, da terra
deputado Tureck saiba lá quanto que o município de L
siania está arrecadando em ICMS, FPM, IPVA, é este
direito que nós estamos propondo aqui nesta Casa e
está se pretendendo barrar o direito do povo do Par
saber o que é que vai para os municípios do nosso Est

Meu Deus do Céu! Não existe cabimento, senh
presidente, que nós deputados impeçamos que o povo
nossos municípios saibam o quanto que o município e
recebendo. Não existe justificativa para isto. Então, se
para mutilar o meu projeto que se rejeite, mas não se f
na verdade um atentado contra a idéia que eu aprese
aqui nesta Casa, porque se nós não aprovarmos neste
se Deus quiser, num futuro breve poderemos com u
nova metodologia, uma nova mentalidade de governo
Paraná, nós poderemos apresentar um projeto para q
povo do nosso Estado saiba quanto de dinheiro se a
cada, aonde está se aplicando e por aí afora, senhor p
dente. É este o encaminhamento que quero fazer.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Deputados que aprovam o substitutivo perman

çam como estão.
Aprovado o substitutivo.

O SR. NEREU MOURA
Verificação de votação, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Esta Mesa defere e fará a verificação de votação
Deputados que aprovam queiram levantar-se.
Vinte e um (21) deputados aprovam.
Deputados que rejeitam queiram levantar-se.
Dezoito (18) deputados rejeitam.
Está aprovado o substitutivo.
Em razão da aprovação do substitutivo, está rej

tado o substitutivo da C.C.J.

O SR. NEREU MOURA (Pela Ordem)
Este projeto não é o meu. É projeto do deputa

Durval Amaral. Ele deixa de ser meu quando é, na v
dade, alterado na sua substância como foi alterado,
forma que, gostaria que vossa excelência mudass
enunciado na pauta do dia de amanhã.

Gostaria também de registrar aqui os deputad
que querem que o povo do Paraná, de cada munic
saiba quanto que os municípios recebem dos impos
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estaduais e federais, deputados Luiz Carlos Zuk, Edson
Strapasson, Ademir Bier, Antonio Anibelli, Waldyr
Pugliesi, Irineu Colombo, Luciana Rafagnin, Ângelo
Vanhoni, Caíto Quintana, José Maria Ferreira, Augusti-
nho Zucchi, Sérgio Spada, Luiz Fernando Litro da Silva,
Algaci Tulio, Tony Garcia, Renato Gaucho e Nereu
Moura.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Devidamente registrado.

ITEM 02
VOTAÇÃO EM:
2ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 144/99, de autoria
do deputado pastor Edson Praczyk dispõe sobre trans-
porte gratuito e obrigatório de Policiais Militares Farda-
dos. PARECERES FAVORÁVEIS DA C.C.J. e
C.O.P.T.C. EMENDA DA C.C.J. EMENDA DE PLENÁ-
RIO, COM PARECER FAVORÁVEL DA C.C.J.

Sobre o referido projeto, requerimento de autoria
do senhor deputado Caíto Quintana, constante do expedi-
ente, solicitando a retirada da Ordem do Dia, por 05
(cinco) sessões.Aprovado.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 144/99

P A R E C E R :

O projeto de lei em epígrafe de autoria do depu-
tado pastor Edson Praczyk, que dispõe sobre transporte
gratuito e obrigatório de Policiais Militares fardados.

Chamada esta relatoria a se pronunciar sobre a
legalidade, constitucionalidade e técnica legislativa das
emendas apresentadas em plenário, nosso parecer é favo-
rável.

Sala das Comissões, em 04.04.2001.
(aa) BASÍLIO ZANUSSO- Presidente

HERMES FONSECA - Relator
Apoiamento:

José Maria Ferreira, Duílio Genari, Algaci Tulio
Ademar Traiano, Carlos Simões, Chico Noroeste,
Orlando Pessuti, Caíto Quintana, Antonio Carlos
Belinati.

O SR. CAÍTO QUINTANA (Para Encaminhar)
Senhor presidente, gostaria de solicitar, esta ques-

tão do projeto nº 144/99, se possível fosse que o autor o
retirasse por alguns dias, líder do partido ou o líder do
partido do pastor, pelo seguinte detalhe, senhor presi-
dente, eu acho que todas as coisas que funcionam com
planilha de custo, quando se isenta numa ponta, você está
pesando em cima do outro lado que paga. Ser der, por
exemplo, isenção para o policial militar, conseqüente-
mente vai pesar em cima do outro usuário no transporte
coletivo, porque a planilha, o custo do transporte coletivo
passa a ser dividido com menos gente. Já tivemos, depu-
tado Valdir Rossoni, encarando isso em determinados

momentos, na questão do passe escolar dos idosos,
estudantes. Porque achamos que o Poder Público,
dispensar, tem que subsidiar, sob pena do trabalha
pagar.

A pessoa que vai para o emprego, aca
pagando. Como esta lei é apenas de transporte in
municipal - acredito, porque senão seria de compet
cia do município - e uma questão que pode s
analisada com mais profundidade. Gostaria de pe
encarecidamente à liderança do Partido que perten
deputado Edson, que retirasse por cinco sessões,
sabermos o seguinte: se vamos beneficiar os milita
ou se vamos acabar onerando em cima dos dem
usuários, já que um militar poderá receber o pas
pela própria Secretaria de Segurança.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Infelizmente, deputado Caíto Quintana, ele está e

fase de votação. E o projeto já foi retirado da Ordem
Dia. Ele está em votação e não é mais possível a sua
rada.

O SR. CAÍTO QUINTANA
Estou encaminhando a votação. Nessa fase po

mos retirar, sim. Ele não está em votação

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Mas infelizmente, ele já saiu uma vez.

A SRA. SERAFINA CARRILHO
Para encaminhar, senhor presidente?
(Assentimento)
Queria que retirasse por cinco sessões.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Não há mais a possibilidade, deputada Serafi

porque ele já foi retirado da Ordem do Dia.

O SR. CAÍTO QUINTANA
Deputado, não é a primeira vez. Esse projeto nã

tem interesse nenhum. É uma questão de termos b
senso na condução dos trabalhos. A líder do Partido e
solicitando para tirar. É um projeto que pode acabar o
rando.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Já que ele foi retirado, solicito ao deputado Caí

Quintana, se ele subscreve - já que o autor do projeto
está presente - o requerimento, para a retirada da Ord
do Dia.

O SR. CAÍTO QUINTANA
Faço, sem dúvida alguma.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
A Presidência entende que está o requerime

retirado por cinco sessões.
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Está em votação o requerimento, apresentado pelo
deputado Caíto Quintana, retirando por cinco sessões.

Os senhores deputados que aprovam, permaneçam
como estão.

Aprovado.
Fica, portanto, adiada a discussão por cinco ses-

sões, do Projeto de Lei nº 144/99.

ITEM 03
VOTAÇÃO EM:
2ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 317/99, de autoria
do deputado Ângelo Vanhoni, que estabelece a obrigato-
riedade da disciplina de Filosofia na grade curricular do
Ensino Médio do Estado do Paraná. COM PARECER
FAVORÁVEL DA CCJ. EMENDA DE PLENÁRIO,
COM PARECER FAVORÁVEL DA CCJ.Aprovado o
projeto, artigo por artigo. Emenda:aprovada.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
EMENDA AO PROJETO DE LEI Nº 317/99

P A R E C E R :

A presente emenda apresentada pelo nobre depu-
tado Luiz Carlos Zuk ao Projeto de Lei nº 317/99 de
autoria do nobre deputado Ângelo Vanhoni, altera apenas
a redação do Artigo 5º do projeto em tela, fixando em 120
dias a sua entrada em vigor, após a publicação oficial.

Chamada esta comissão a se manifestar, verificou-
se que a referida emenda atende aos dispositivos legais.

Assim sendo, nosso parecer é favorável.
É o parecer.

Sala das Comissões, em 27.03.2001.
(aa) BASÍLIO ZANUSSO - Presidente

ORLANDO PESSUTI - Relator
Apoiamento:

Duílio Genari, José Maria Ferreira, Algaci Tulio,
Caíto Quintana, Ademar Traiano, Carlos Simões,
Antonio Carlos Belinati, Chico Noroeste, Orlando
Pessuti, Moysés Leônidas.

ITEM 04
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 052/99, de
autoria dos deputados Irineu Colombo, Augustinho Zuc-
chi e Carlos Simões, que dispõe sobre as normas sanitá-
rias para a elaboração e comercialização de produtos
agroartesanais de origem animal e vegetal, oriundos da
agricultura familiar, no Estado do Paraná e adota outras
providências.Aprovado.

REDAÇÃO FINAL
PROJETO DE LEI Nº 052/99
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º - Ficam estabelecidas as normas sanitárias
para a elaboração e comercialização de produtos agroar-

tesanais de origem animal e vegetal, oriundos da agric
tura familiar, no Estado do Paraná.

Art. 2º - Entende-se por elaboração de produt
agroartesanais de origem animal e vegetal, o proce
utilizado na obtenção de produtos que mantém caracte
ticas tradicionais, culturais ou regionais, produzidos e
pequena escala.

§ 1º - São considerados passíveis de benefic
mento e elaboração de produtos agroartesanais de ori
animal, as seguintes matérias primas, seus derivado
subprodutos:

a) carnes;
b) leite;
c) ovos;
d) outros produtos de origem animal comestíveis
§ 2º - São considerados passíveis de benefic

mento e elaboração de produtos agroartesanais de ori
vegetal, as seguintes matérias primas, seus derivad
subprodutos:

a) frutas;
b) hortaliças;
c) cereais;
d) peixes, crustáceos e moluscos;
e) outros produtos de origem vegetal comestívei
§ 3º - A produção define-se pelos seguintes limit

de processamento e embalagem de matéria-prima an
a) até vinte toneladas para produtor individua

quando a matéria-prima for originária de animais
grande porte.

b) Até cinqüenta toneladas para produtor indiv
dual, quando a matéria-prima for originária de animais
médio porte.

c) Até cento e vinte toneladas para produtor indiv
dual, quando a matéria-prima for originária de animais
pequeno porte.

d) Até setenta e dois mil litros para produtor ind
vidual, quando a matéria-prima for o leite.

e) Até trinta toneladas para produtor individua
quando a matéria-prima for originária de peixes, molu
cos, anfíbios e crustáceos.

f) Até cinqüenta toneladas para produtor indiv
dual, quando a matéria-prima for originária de frutas
hortaliças, incluindo a matéria-prima utilizada para el
boração de açúcar mascavo, rapadura.

g) Até cinco toneladas para produtor individua
quando a matéria-prima for oriunda da apicultura.

h) Até vinte toneladas de matéria-prima, por pr
dutor individual, para produção de massas, pães, doc
salgados.

i) Até cinqüenta e duas mil dúzias por produto
individual, quando a matéria-prima for ovos.

§ 4º - O volume máximo de matéria-prima, a se
processado e embalado anualmente por estabelecim
agroartesanal, que atue de forma coletiva, deverá cor
ponder à somatória do volume por produtor, desde q
não exceda a cinco vezes o limite individual.
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§ 5º - Os produtos de que trata este artigo poderão
ser comercializados em suas respectivas sub-regiões.

Art. 3º - Compete à Secretaria de Estado da Agri-
cultura e do Abastecimento e/ou à Secretaria de Estado
da Saúde das sub-regiões, a inspeção e fiscalização dos
produtos agroartesanais, bem como a orientação e treina-
mento de técnicos auxiliares.

Art. 4º - A Secretaria de Estado da Agricultura e
do Abastecimento e/ou Secretaria de Estado da Saúde das
sub-regiões poderão conveniar-se com os municípios que
possuam ou tenham acesso à estrutura técnica e laborato-
rial, bem como com entidades públicas que preencham as
condições adequadas à execução das tarefas para inspe-
ção e fiscalização dos estabelecimentos, visando a garan-
tia dos aspectos de sanidade e controle de qualidade dos
produtos processados e embalados nos estabelecimentos
abrangidos por esta lei.

§ 1º - Compete à Secretaria de Estado da Agricul-
tura e do Abastecimento e/ou à Secretaria de Estado da
Saúde, das subregiões, o acompanhamento e a fiscaliza-
ção das atividades inerentes aos convênios firmados com
os municípios e entidades públicas, podendo ser cancela-
dos quando não atenderem aos requisitos desta lei.

§ 2º - As prefeituras municipais e entidades públi-
cas que possuam ou tenham acesso às estruturas técnicas
e laboratorial, poderão solicitar convênio com a Secreta-
ria de Estado da Agricultura e do Abastecimento e/ou
Secretaria de Estado da Saúde, de acordo com ocaput
deste artigo.

Art. 5 º - O estabelecimento processador e embala-
dor agroartesanal de produtos de origem animal e vegetal
deverá registrar-se junto à Secretaria de Estado da Agri-
cultura e do Abastecimento e/ou Secretaria da Saúde,
mediante formalização de pedido instruído pelos seguin-
tes documentos:

I - requerimento, dirigido à Secretaria de Estado da
Agricultura e do Abastecimento e/ou Secretaria da Saúde
da sub-região, solicitando registro e serviço de inspeção
regional;

II - inscrição de produtor rural na Secretaria de
Estado da Fazenda ou Registro de Cadastro de Contri-
buinte do ICMS para pessoa jurídica (associações, coope-
rativas, empresas);

III - a apresentação de boletim oficial (emitido por
um laboratório credenciado pela Secretaria de Estado da
Agricultura e do Abastecimento e/ou Secretaria da Saúde
para cada sub-região) de exame de água a ser utilizada
pelo estabelecimento processador e embalador, cuja
característica deve ser enquadrada nos padrões microbio-
lógicos e químicos determinados pelo órgão oficial res-
ponsável;

a) quando os resultados das análises da água esti-
veram fora dos padrões considerados pela legislação,

impõe-se novo exame de confirmação antes de conde
la;

IV - apresentação de análise prévia (emitido p
um laboratório credenciado pela Secretaria de Estado
Agricultura e do Abastecimento e/ou Secretaria da Saú
para cada sub-região) dos produtos a serem industrial
dos e comercializados para cada sub-região;

V - apresentação de croqui de localização do es
belecimento, o qual não poderá transgredir o plano di
tor do município e que não cause problemas de poluiç
ambiental de acordo com as normas do órgão de def
do meio ambiente;

VI - as instalações para estabelecimentos proces
dor e embalador devem estar de acordo com a produç
apresentando construções e equipamentos compat
com o volume de produção, respeitando um fluxogra
operacional racionalizado, de modo a facilitar os trab
lhos de produção, de inspeção e de higienização.

Art. 6º - Os produtores poderão criar uma assoc
ção ou cooperativa visando a contratação de um técn
para que o mesmo possa ser o responsável pela insp
das empresas associadas.

Art. 7º - O estabelecimento processador e emba
dor agroartesanal de produtos de origem animal e veg
manterá livro oficial onde serão registradas as inform
ções, recomendações e visitas do serviço de inspe
objetivando o controle de produção.

Parágrafo Único - O serviço de inspeção pode
estabelecer, a seu critério, as análises fiscais para c
produto processado sem ônus para os produtores e
proprietários de estabelecimentos processadores e em
ladores agroartesanais. As análise de controle de qu
dade, devem ser obrigatórias, cumprindo a legislaç
própria para cada produto bem como limites de proces
mento e embalagem. O ônus referente ao controle
qualidade será de responsabilidade do produtor e/ou
município.

Art. 8º - O controle sanitário dos rebanhos qu
geram a matéria-prima para a produção agroartesana
obrigatório e deverá seguir orientação dos órgãos ofic
de defesa sanitária animal do Estado do Paraná.

Art. 9º - Os produtos deverão ser transportados
armazenados em condições adequadas para a preserv
de sua qualidade.

Art. 10 - A embalagem do produto agroartesan
de origem animal ou vegetal deverá ser produzida p
empresa credenciada junto ao Ministério da Saúde
rótulo conter todas as informações preconizadas
código de Defesa do Consumidor, indicando que é p
duto agroartesanal com a inscrição junto aos órgãos co
petentes.
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Parágrafo Único - Quando a granel, os produtos
serão expostos ao consumidor acompanhados de folhetos e
cartazes, contendo as informações previstas nocaputdeste
artigo, os demais produtos obedecerão à legislação vigente.

Art. 11 - Cada sub-região poderá criar um selo de
qualidade regional para os diversos produtos de origem
animal e vegetal processados e comercializados naquela
sub-região.

Parágrafo Único - A instituição do selo de quali-
dade regional deverá obedecer os seguintes critérios de
adoção e manutenção:

I - treinamento e certificação de pessoal direta-
mente envolvido no processo de produção agroartesanal,
no contexto de Boas Práticas de Fabricação;

II - certificação e monitoramento da qualidade
através de análise laboratoriais, estabelececidas com base
na legislação e origem de cada produto e, devidamente
adequada às condições de processamento e quantidade
produzida;

III - as certificações e o monitoramento devem ser
realizados por um laboratório credenciado na Secretaria
de Estado da Agricultura e do Abastecimento e/ou Secre-
taria da Saúde de cada sub-região;

IV - inspeção para certificação e fiscalização de
rotina realizada pelo órgão competente para o registro do
estabelecimento.

Art. 12 - A caracterização de qualquer tipo de
fraude, infração ou descumprimento desta lei, sujeitará o
infrator às sanções previstas em lei.

Art. 13 - O Poder Executivo regulamentará esta lei
no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua
publicação.

Art. 14 - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Sala das Comissões, em 11.04.2001.
(aa) ALGACI TULIO - Presidente

TONY GARCIA - Relator

ITEM 05
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 057/99, de
autoria do deputado Irineu Colombo, que autoriza o
Estado do Paraná, a conceder auxílio às famílias carentes,
instituindo o Programa Criança na Escola, e dá outras
providências.Aprovado.

REDAÇÃO FINAL
PROJETO DE LEI Nº 057/99
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º - Fica através da presente, autorizado o
Poder Executivo, através da Secretaria da Criança e

Assuntos da Família, a instituir o Programa “Criança
Escola”.

§ 1º - O Programa estabelece auxílio às famíli
carentes para que mantenham seus filhos e outras c
ças sob sua guarda ou proteção na escola, em conv
com as Prefeituras Municipais, Copel e Sanepar,
forma que dispõe.

§ 2º - O auxílio referido se dará com o pagamen
das tarifas sociais do consumo de energia elétrica e
água.

§ 3º - O custo das tarifas sociais serão divididas e
metade para o Estado do Paraná e metade para o mu
pio, na forma em que o convênio entre si estabelecer.

Art. 2º - O Programa atenderá as famílias caren
que preencherem os seguintes requisitos:

a) residir no município no mínimo 3 (três) anos;
b) tenha uma única residência, cuja área constru

seja inferior, igual ou inferior a 60 m (sessenta metr
quadrados);

c) a renda bruta constituindo na somatória dos re
dimentos das pessoas que ali residem, não poderá
superior a 3 (três) salários mínimos mensais;

d) as crianças menores de 14 anos morando
residência, deverão ser comprovadas a matrícula e a
qüência na escola.

§ 1º - As informações e documentos acima de
critos, deverão ser apresentados junto à Secret
Municipal de Assistência Social ou equivalente, n
setor competente para realização do cadastro, f
pelos técnicos da área, que deverá ser renovado a
6 meses.

§ 2º - O requisito constado na letra “d”, compre
ende o cadastramento com documentos que compro
grau de parentesco, ação social como mãe-social, fa
lia-temporária ou outra forma de apoio constado no Es
tuto da Criança e do Adolescente àqueles em ida
escolar e que recebem da família cadastrada apoio, a
e proteção.

§ 3º - Comprovando-se fraude nas informações
documentos apresentados, o beneficiário perderá auto
ticamente os direitos desta lei, fazendo retornar a
cofres públicos os valores dispendidos, acrescidos de
reção monetária, juros de 1% (um por cento) ao m
além das sanções penais cabíveis.

Art. 3º - Além dos requisitos do artigo anterior
para ter direito ao auxílio, o gasto com energia elétri
não poderá ser superior a 160 (cento e sessenta) qu
watts por mês, e o gasto com água não poderá ser s
rior a 10 m (dez metros cúbicos) por mês, sendo veda
qualquer tipo de compensação.

Art. 4º - O pagamento de tais benefícios, observan
a listagem dos contemplados com o Programa, será f
com o envio das faturas pela Copel e Sanepar, diretame
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à Secretaria Municipal de Assistência Social, ou equiva-
lente, através de convênio a ser assinado entre as partes.

Parágrafo Único - As faturas que ultrapassarem os
limites estabelecidos no artigo 3º, voltarão a ser remeti-
das para as residências dos cadastrados no Programa,
sendo que não haverá pagamento da diferença e nem
outro tipo de compensação financeira.

Art. 5º - As despesas com esta lei, correrão por
conta de dotação orçamentária própria da Secretaria de
Estado da Criança e Assuntos da Família.

Art. 6º - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, terá seus efeitos após a assinatura dos convê-
nios descritos no artigo 4º, revogando-se as disposições
em contrário.

Sala das Comissões, em 05.04.2001.
(aa) ALGACI TULIO - Presidente

TONY GARCIA - Relator

ITEM 06
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 216/99, de
autoria do deputado Tony Garcia, que autoriza ao
Governo do Estado a descentralizar as ações da Defenso-
ria Pública e dá outras providências.Aprovado.

REDAÇÃO FINAL
PROJETO DE LEI Nº 216/99
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a des-

centralizar as ações da defensoria Pública, promovendo a
orientação jurídica integral e gratuita em todas as instân-
cias conforme o previsto no artigo 5º, LXXXIV, da Cons-
tituição Federal e artigo 127 e seu parágrafo único da
Constituição Estadual.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Sala das Comissões, em 11.04.2001.
(aa) ALGACI TULIO - Presidente

ANTONIO CARLOS BELINATI - Relator

ITEM 07
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 344/99, de
autoria do deputado Péricles Mello, que institui o Pro-
grama Estadual de Incentivo ao Esporte Amador e dá
outras providências.Aprovado.

REDAÇÃO FINAL
PROJETO DE LEI Nº 344/99
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :
Art. 1º - Fica autorizado o Poder Executivo a insti-

tuir o Programa Estadual de Incentivo ao Esporte Amador.

Art. 2º - O Programa Estadual de Incentivo a
Esporte Amador, tem como objetivos fundamentais:

I - Incentivar o esporte amador mediante:
a) concessão de bolsas de estudo para atle

desde que residentes no Estado do Paraná;
b) concessão de patrocínio permanente para atle

amadores;
c) instalação e manutenção de atividades sem fi

lucrativos, destinadas à formação de atletas;
d) realização de campeonatos e competições s

fins lucrativos;
e) cobertura de despesas com transporte para a

ticipação em eventos nacionais;
f) apoio à criação e manutenção de equipes espo

vas amadoras, existentes ou que venham a ser cria
nas diversas regiões do Estado do Paraná;

g) apoio à reforma, construção e locação de dep
dências para a realização de esportes, em convênio
órgãos da administração pública e entidades esportiva

h) apoio a publicações científicas que tenham p
tema o esporte amador.

II - Dar apoio a outras atividades de esporte am
dor consideradas relevantes pela Secretaria de Estad
Esporte e Turismo, desde que previamente ouvido o C
selho Estadual de Esporte Amador.

Parágrafo Único - os candidatos individuais
coletivos aos recursos do Programa Estadual de Inc
tivo ao Esporte Amador, em qualquer modalidad
deverão ter domicílio no Estado do Paraná há p
menos dois anos, a serem contados retroativament
data de entrada de tramitação do projeto a ser ince
vado.

Art. 3º - O Programa Estadual de Incentivo a
Esporte Amador contará com recursos provenientes d

a) dotações orçamentárias do Estado;
b) doações;
c) legados;
d) subvenções e auxílios de entidades de qualq

natureza ou de organismos nacionais e internacionais
e) percentual decorrente de projetos financiad

através do patrocínio ao esporte amador, nos termos d
lei;

f) devolução de recursos de projetos não iniciad
ou interrompidos, com ou sem justa causa;

g) outras rendas, bens e valores.

Art. 4º - Fica instituído o Conselho Estadual d
Esporte Amador.

§ 1º - O Conselho Estadual de Esporte Amad
será composto pelos seguintes membros:

a) representante das entidades do esporte ama
com existência legal, sediadas no Estado do Paraná,
atuação reconhecida;

b) representante indicado pelos Departamentos
Educação Física das Universidades Estaduais e da U
versidade Federal do Paraná;
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c) representante indicado pelos Departamentos de
Educação Física das Universidades e Faculdades Esta-
duais e da Universidade Estadual do Paraná;

d) representante indicado pela Secretaria de Estado
da Educação;

e) representante indicado pelo Colégio Brasileiro
de Educação Física;

f) representantes técnicos designados pelas Secre-
tarias de Estado de Esporte e Turismo e das Finanças;

g) representante da Comissão de Educação, Cul-
tura e Esportes da Assembléia Legislativa do Estado do
Paraná.

§ 2º - O mandato dos membros mencionados no
referidocaput deste artigo será de dois anos.

§ 3º - A indicação dos membros e respectivos
suplentes pelas entidades representadas no Conselho,
deverá ser acompanhada de cópia de Ata da reunião reali-
zada com esta finalidade.

§ 4º - Os cargos executivos, assim como suas atri-
buições, periodicidade das reuniões, entre outros, serão
regulamentados por Regimento Interno, aprovados pela
maioria dos membros deste Conselho.

§ 5º - É vedado, aos membros do Conselho, apre-
sentar projeto com os benefícios da presente lei enquanto
estiverem no exercício de seus mandatos.

Art. 5º - O Conselho Estadual de Esporte Amador
terá as seguintes atribuições:

a) supervisionar a aplicação dos recursos destina-
dos ao Programa Estadual de Incentivo ao Esporte Ama-
dor;

b) avaliar e aprovar os projetos de incentivo ao
esporte amador;

c) acompanhar e fiscalizar a execução dos projetos
aprovados;

d) expedir orientações com o objetivo de viabilizar,
com agilidade, de forma conjunta ou individualizada, a
implementação dos projetos a serem incentivados.

Art. 6º - O Conselho Estadual de Esporte Amador
encaminhará à Assembléia Legislativa do Paraná, bimes-
tralmente, a relação e o conteúdo dos projetos recusados
com os respectivos pareceres.

Parágrafo Único - Os projetos aprovados ou recu-
sados ficarão à disposição dos interessados para consulta
pública em departamento específico da Secretaria de
Estado de Esporte e Turismo.

Art. 7º - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Sala das Comissões, em 11.04.2001.
(aa) ALGACI TULIO - Presidente

TONY GARCIA - Relator

ITEM 08
3ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 663/97, de autoria
do deputado Beraldin, que orienta a implantação de Dis-

tritos Industriais e Ecológicos e dá outras providência
PARECERES FAVORÁVEIS DA CCJ E EMA. EMEN-
DAS DE PLENÁRIO COM PARECER FAVORÁVEL
DA CCJ.Aprovado.

ITEM 09
3ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 103/99, de auto
do deputado Irineu Colombo, que dispõe sobre a publi
ção nos classificados dos jornais locais, de advertên
quanto a exploração sexual e maus tratos contra crian
e adolescentes. COM PARECER FAVORÁVEL DA
CCJ. EMENDA DE PLENÁRIO COM PARECER
FAVORÁVEL DA CCJ.
Emenda -Aprovada.

ITEM 10
3ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 67/2001, de aut
ria do deputado José Maria Ferreira, que declara de U
dade Pública o Lions Clube de Londrina - Independênc
com sede e foro em Londrina. COM PARECER FAVO
RÁVEL DA CCJ. EMENDA DA CCJ.
Emenda - Aprovada.

ITEM 11
3ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 648/97, de auto
do deputado Elio Rusch, que autoriza o Poder Execut
a criar a Região Administrativa da Alta Costa Oest
PARECER FAVORÁVEL DA CCJ. EMENDA DE PLE-
NÁRIO COM PARECER FAVORÁVEL DA CCJ.
Emenda -Aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Sobre a mesa, Requerimentos nºs 1031 e 1044

autoria do senhor deputado Nelson Tureck, constantes
expediente.Aprovados. À Diretoria Legislativa.

O SR. NEREU MOURA (Questão de Ordem)
Senhor presidente, a propósito, em relação

CPI’s, todas foram concluídas porque o presidente H
mas Brandão colocou como prazo derradeiro e impror
gável o dia 20, para que os relatórios fosse
apresentados, de forma que se não fossem apresent
hoje é dia 24, todas as CPI’s foram concluídas. Ent
gostaríamos que, quanto antes fossem instaladas as n
CPI’s que já estão protocoladas na Casa. Hoje foi ins
lada uma, mas nós gostaríamos que fossem instalada
outras, imediatamente.

Essa é a questão de ordem que levantamos a vo
excelência e gostaríamos que vossa excelência res
desse.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Logo após votado o relatório em plenário, a pres

dência imediatamente comunica às lideranças partidár
que indicam os membros de cada partido, para que p
sam integrar à respectiva CPI e o deputado Hermas Br
dão, sempre tem transferido para a vice-presidênci
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instalação dessa CPI, a exemplo do que aconteceu na
tarde de hoje, a instalação da CPI da Telefonia.

A presidência já determinou à vice-presidência que
instalasse até a próxima semana a CPI da Estrada de
Ferro, acho que é.

O SR. NEREU MOURA (Pela Ordem)
Senhor presidente, gostaria de perguntar a vossa

excelência quantas CPI’s já foram aprovados os relatórios
aqui em plenário e se ainda falta algum relatório a ser
apreciado por este Plenário?

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Vamos mandar fazer um levantamento e daremos a

resposta no dia de amanhã.

Requerimento nº 1056, de autoria do senhor depu-
tado Ricardo Chab, constante do expediente. Em discus-
são.

O SR. DURVAL AMARAL (Pela Ordem)
Para discutir, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Adia-se a discussão para a próxima sessão, na

forma do artigo 155 do Regimento Interno.

Requerimento nº 1058, de autoria do senhor depu-
tado José Maria Ferreira, constante do expediente. Em
discussão.

O SR. DURVAL AMARAL (Pela Ordem)
Para discutir, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Adia-se a discussão para a próxima sessão, na

forma do artigo 155 do Regimento Interno.

Requerimento do senhor deputado Algaci Tulio,
constante do expediente.Aprovado.

O SR. ALGACI TULIO (Para Encaminhar)
Solicitamos para fazer o encaminhamento, a fim de

registrar nos Anais desta Casa, quem foi Alfredo Got-
tardi, o popular “Caju”.

Foi o maior mito da história do Clube Atlético
Paranaense.

(Lê):
“Faleceu em nossa capital, em data de ontem, o

senhor Alfredo Gottardi. Mais conhecido como “Caju”,
faleceu aos 85 anos de um mal súbito que o acometeu no
dia de ontem.

“Caju” foi o maior mito da história do Clube Atlé-
tico Paranaense - foi goleiro, estreando como titular
daquele time em 1933, defendendo o gol rubro-negro por
17 anos. Só deixou seu time do coração para jogar na
Seleção Brasileira - “Caju” foi o primeiro jogador do

Atlético Paranaense a ser convocado para integrar a S
ção.

Durante as duas décadas que serviu o futebol pa
naense e brasileiro, “Caju” brilhou. Figurou na seleç
Brasileira quando foi campeã do Campeonato Sul-Am
ricano de 1942, quando foi um dos destaques ao lado
Domingos da Guia. Ele teve seis participações com
camisa da Seleção. Sempre fiel ao Clube Atlético Para
ense, Caju rejeitou propostas de grandes clubes cario
como Vasco e Botafogo.

“Caju” começou cedo, jogando “pelada” no antig
campinho da Praça Rui Barbosa, passando em segui
defender o quadro de juvenis do Atlético. No profissi
nal, substituiu seu irmão Alberto mostrando seguran
impulsão e invulgar senso de colocação. Fez ainda du
com o atacante e artilheiro Neno, quando este defend
Coritiba.

A verdadeira estréia de “Caju” no gol atleticano fo
em uma partida amistosa em 23 de julho de 1933, con
a Seleção de Paranaguá (placar de 2 a 2). O prime
Atletiba de que participou foi em 30 de julho de 1933 n
baixada - O Coritiba venceu por 2 a 1.

“Caju” foi chamado de Majestade do Arco, iniciou
no profissionalismo e encerrou sua carreira em 1950.
também parte da comissão técnica do Atlético no ca
peonato de 1958, ganhando o campeonato estadua
verdadeiro amor pelo Atlético transformou o ex-atleta e
um operário a serviço de seu Clube - “Caju” ainda aux
liou o irmão Alberto na construção do alambrado d
Estádio Joaquim Américo e no muro ao redor do camp

À sua família enlutada, os votos de pesar do Pod
Legislativo do Paraná”.

O Paraná perdeu no dia de ontem, esta extraordi
ria figura do mundo esportivo que foi Alfredo Gottardi,
popular Caju.

Por isso, acho que esta Casa não poderia deixa
registrar esse fato, lamentando a sua morte, mas r
dendo a “Caju” as homenagens que, como jogador
futebol, realmente mereceu.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Em votação o requerimento.
Aprovado.

Requerimentos nºs 1032 a 1038, de autoria
senhor deputado Luiz Carlos Martins, constantes
expediente.Aprovados. À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 1039, de autoria do senhor dep
tado Luiz Carlos Zuk, constante do expediente.Apro-
vado. À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 1041, de autoria do senhor dep
tado Ricardo Maia, constante do expediente.Aprovado.
À Diretoria Legislativa.

Requerimentos nºs 1042 e 1043, de autoria
senhor deputado Edno Guimarães, constantes do e
diente. Aprovado. À Diretoria Legislativa.
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Requerimento nº 1045, de autoria do senhor depu-
tado Geraldo Cartário, constante do expediente.Apro-
vado. À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 1047, de autoria do senhor depu-
tado Custódio da Silva, constante do expediente.Apro-
vado. À Diretoria Legislativa.

Requerimentos nºs 1048 e 1071, de autoria do
senhor deputado Beraldin, constantes do expediente.
Aprovados. À Diretoria Legislativa.

Requerimentos nºs 1050, 1051 e 1082, de autoria
do senhor deputado Antonio Carlos Belinati, constantes
do expediente. Aprovados. À Diretoria Legislativa.

Requerimentos nºs 1052, 1053 e 1060, de autoria
do senhor deputado Antonio Anibelli, constantes do
expediente. Aprovados. À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 1061, de autoria do senhor depu-
tado Antonio Anibelli, constante do expediente.Apro-
vado. (A matéria acha-se publicada no final desta
Ata).

Requerimento nº 1057, de autoria do senhor depu-
tado Hermas Brandão, constante do expediente.Apro-
vado. À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 1054, de autoria do senhor depu-
tado Tiago Amorim Novaes, constante do expediente.
Aprovado. À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 1055, de autoria do senhor depu-
tado Ricardo Chab, constante do expediente.Aprovado.
À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 1059, de autoria do senhor depu-
tado Edson Strapasson, constante do expediente.Apro-
vado. À Diretoria Legislativa.

Requerimentos nºs 1063 e 1064, de autoria do
senhor deputado Orlando Pessuti, constantes do expe-
diente. Aprovados. À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 1070, de autoria do senhor depu-
tado José Maria Ferreira, constante do expediente.Reti-
rado pelo autor.

Requerimentos nºs 1077 a 1079, de autoria do
senhor deputado Ademir Bier, constantes do expediente.
Aprovados. À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 1080, de autoria do senhor depu-
tado Luiz Carlos Zuk, constante do expediente.Apro-
vado. À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 1081, de autoria do senhor depu-
tado Durval Amaral, constante do expediente.Retirado
pelo autor.

Requerimento nº 1083, de autoria do senhor depu-
tado Plauto Miró Guimarães, constante do expediente.
Aprovado. À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 1084, de autoria dos senhores
deputados Ângelo Vanhoni, Augustinho Zucchi, José
Maria Ferreira, Ademir Bier, Luciana Rafagnin e Nereu
Moura, constante do expediente. Em discussão.

UM SR. DEPUTADO (Pela Ordem)
Para discutir, senhor presidente.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Adia-se a discussão para a próxima sessão,

forma do artigo 155, do Regimento Interno.

Requerimento nº 1085, de autoria do senhor dep
tado Sérgio Spada, constante do expediente.Aprovado.
À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 1087, de autoria do senhor dep
tado Hermes Fonseca, constante do expediente.Apro-
vado. À Diretoria Legislativa.

O SR. DURVAL AMARAL (Pela Ordem)
(Assentimento)
Apenas queria registrar nos Anais desta Casa

ilustre presença do prefeito municipal Mario Franciel
que participa da nossa Sessão Legislativa. Desta form
para que fique registrado. Muito obrigado.

O SR. CAÍTO QUINTANA (Pela Ordem)
(Assentimento)
Senhor presidente, gostaria de chamar a aten

dos senhores parlamentares. No dia 27, final da sem
encerra o prazo já prorrogado de 30 dias para a eme
da revisão Constitucional. Portanto, gostaria de avis
solicitar, pedir aos senhores parlamentares que tenh
emenda à Constituição a ser apresentada, que o façam
o final da semana, para que nós possamos utilizar os
dias que têm para parecer sobre estas emendas, e p
mos já iniciar o processo de votação em Plenário.

Então, senhores parlamentares, quem tiver sug
tão de Emenda Constitucional para esse processo de
são... olha, que é um processo único. Só uma vez pod
ser utilizado o dispositivo da Constituição em vigor pa
um processo de revisão. A diferença da revisão é que
exige apenas o quórum de maioria absoluta. Enquan
emenda Constitucional é quórum privilegiado. Portan
até o final desta semana está aberto o prazo. Nós esta
trabalhando no 3º andar, onde funcionava a 1ª Secret
da Casa antes da inauguração das novas salas ou ent
meu próprio gabinete. Por favor, encaminhem até o fi
desta semana para podermos ter uma boa contribu
dos deputados na revisão da nossa Constituição.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Antes de encerrar a sessão, gostaria só de lem

aos senhores deputados e em especial ao depu
Ângelo Vanhoni, que eu, como deputado e presidente
sessão de hoje, tenho o maior respeito por vossa exce
cia. Nós jamais tiramos o tempo de vossa excelência.
vossa excelência se ofendeu, me desculpe.

Peço desculpas como presidente desta Casa, m
tempo que tínhamos dado de 5 (cinco) minutos para
outros deputados, nós havíamos compensado o tempo
deputados da Situação.

Tenho maior respeito por vossa excelência com
parlamentar, enquanto nós, na presidência, não quere
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fazer discriminação nem de um, e nem de outro depu-
tado.

O SR. ÂNGELO VANHONI (Pela Ordem)
Deputado Elio, o senhor pessoalmente sabe nes-

ses anos que estou junto com o senhor aqui, que sem-
pre tive um relacionamento absolutamente amistoso
com vossa excelência. O carinho que tenho pelo senhor
acho que é recíproco. Até entendo que vossa excelên-
cia pode não estar muito treinado no uso da presidên-
cia, às vezes ultrapassa um pouco. Porque estou há 6
anos, aqui, e não vi nenhuma vez, principalmente
quando o debate é uma coisa que - no calor do debate,
não vi nenhuma vez que o debate fosse restrito. A não
ser que fosse assim um pouco de consenso: O Anibal
Khury conduziu desta forma, o deputado Nelson Justus
conduziu desta forma.

Acho que de forma geral é a conduta que a
gente vem fazendo aqui. Não iria me exceder muito
mais no tempo. Mas é que já fui vítima do botãozinho
naquele outro momento. E agora estava tratando do
grampo e nem eu imaginava que essa discussão sobre
o grampo pudesse envolver o meu nome, pudesse
envolver a campanha eleitoral que não diz respeito só
ao meu partido mas a vários partidos. Era uma expli-
cação.

Vossa excelência fique tranqüilo, jamais iria guar-
dar qualquer sentimento de qualquer problema, porque
sei distinguir muito bem os nossos problemas aqui. Vossa
excelência tem o meu carinho como sempre teve e vai
continuar tendo.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Elio Rusch)
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a

presente sessão, marcando outra para quarta-feira, dia 25,
à hora regimental, com a seguinte

ORDEM DO DIA,

1ª DISCUSSÃO - da Proposição nº 037/2001.

EM VOTAÇÃO
2ª DISCUSSÃO - dos Projetos de Lei nºs 653/99 e

190/2000.

REDAÇÃO FINAL - dos Projetos de Leis nºs 616/99,
130, 213, 387 e 438/2000.

3ª DISCUSSÃO - dos Projetos de Leis nºs 134 e 317/99.

1ª DISCUSSÃO - dos Projetos de Lei nºs 068 e
106/2001.

Levanta-se a sessão.

 Transcrição:

MATÉRIA CUJA TRANSCRIÇÃO NOS ANAIS DA
CASA, FOI APROVADA A REQUERIMENTO DO
SENHOR DEPUTADO ANTONIO ANIBELLI, EM
SESSÃO DO DIA 24 DE ABRIL DE 2001.

“Não dá mais para segurar”
Carlos Chagas

“Brasília (Alô) - Foram do saudoso Gonzaguinh
os versos que terminam com um profundo “não dá m
pra segurar”. Ele falava de amores, mas o desabafo t
bém se aplica a outras realidades. Não dá mais para s
rar o festival de corrupção que assola o País, exposto
seus intestinos, em parte graças à ação da impre
Antes, identificavam-se apenas nos desvãos da máq
administrativa governamental e à sua volta. De uns anos
para cá, a coisa mudou.

Os ladrões tornaram-se ostensivos e ocuparam
tituições, órgãos da administração direta e indireta,
programas de vulto. Com a imprescindível contraparti
dos beneficiários que estimulam, corrompem e lucra
com a ação dos maus funcionários. Das privatizações
operações financeiras, dos investimentos que dever
visar ao desenvolvimento de regiões carentes até sim
aplicações de verbas orçamentárias, tudo virou palco p
a ladroagem desenfreada. Entre corruptos no govern
corruptores esvoaçando ao redor deles, com as exce
de sempre, transformou-se o Brasil no paraíso dos rat

Não dá mais para segurar a necessidade de u
limpeza geral, daquelas que não se podem fazer com s
ples vassouras. A hora é de lembrar das cavalarias do
Augias, mesmo sem chamar o Hércules. Só dará jeito
caudal de moralidade capaz de varrer as toneladas
sujeira acumuladas em quase tudo o que é público e o
é privado.

Dizia o ex-senador Amaral Peixoto que a democr
cia tinha dessas coisas: quando vivíamos uma ditad
eram relativamente poucos os que roubavam, ainda
roubassem muito. Havia um medo generalizado por pa
daqueles que não integravam a quadrilha. Caso flag
dos, estariam perdidos. Agora generalizou-se o rou
horizontal e até verticalmente: se o chefe mete a mão
em cima, por que seus auxiliares deixarão de locuple
se também? Se um empresário que paga impos
arrisca-se à falência, como resistir à tentação de torna
um vitorioso através da distribuição de propinas cada v
mais vultosas?

A permissividade com a coisa pública ampliou-s
desmesuradamente com as privatizações. Se havia
ressados na compra de patrimônio estatal a preço
banana, por que não selecionar entre eles os que me
aquinhoassem os responsáveis pelas vendas? Fechou
círculo quando uns perceberam a potencialidade d
outros.
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Da noite para o dia, altos funcionários públicos
viraram banqueiros, banqueiros se tornaram altos fun-
cionários públicos. Seus bancos eram e continuam
sendo singulares, sem correntistas nem agências aber-
tas ao público. As comissões passaram a se constituir
na mola mestra de todos os negócios envolvendo
dinheiro do governo. Em paralelo, ampliou-se ao
máximo a rotina dos projetos que recebem montes de
recursos do Tesouro mas não saem do papel. Os que
corrompem e os que são corrompidos aprenderam a
mudar de lado, multiplicando-se empresas-fantasmas,
os laranjas e as hoje tradicionais remessas de dinheiro
para o exterior.

Fazer o quê, diante de tanta permissividade e
descalabro? Deixar que o ladrão investigue a ladroa-
gem?

Há quem suponha ver tudo resolvido através da
formação de CPI’s no governo, mas o problema é que só
elas já não bastam. Se no passado foi possível afastar um
presidente da República acusado de corrupção, extirpar
da Câmara deputados envolvidos com desvios no orça-
mento, bem como cassar um senador ostensivamente
sócio de um juiz corrupto, agora não dá mais. Pescar de
anzol torna-se ingenuidade. Talvez nem com redes. A
hora seria de usar dinamite.

Como? Em primeiro lugar extinguindo os sigi-
los bancários e fiscal, permitindo-se à Receita Federal
ampla devassa. Depois, proibindo-se remessas para o
exterior, exceção ao lucro comedido de empresas
estrangeiras aqui sediadas e ao pagamento de parcelas
justas da dívida externa. Um Banco Central saneado
teria condições de intervir em todas as instituições
financeiras aqui sediadas, nacionais e estrangeiras. A
abertura de suas operações forneceria inestimáveis
dados sobre as irregularidades. Uma varredura em
todos os títulos de propriedade privada revelaria sur-
presas inconcebíveis, tarefa para ocupar o Ministério
Público por muito tempo. Sobrariam os que guardam
dinheiro no colchão. Deste, a Polícia Federal poderia
encarregar-se, cotejando padrões de vida incompatí-
veis com rendas declaradamente ínfimas.

Quando essa ação conjunta seria capaz de ser ini-
ciada? Só no dia em que o Sargento Garcia prender o
Zorro...”

 Atas de Comissões:

COMISSÃO DE ORÇAMENTO
3ª SESSÃO LEGISLATIVA - 14ª LEGISLATURA

ATA DA 1ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos vinte e quatro de abril de 2001, reuniu-se na sala
de reunião das Comissões, a Comissão de Orçamento,
sob a presidência do senhor deputado Cezar Silvestri,
com as presenças dos senhores deputados Hermes Fon-
seca, José Maria Ferreira e Durval Amaral membros da

comissão. Havendo número legal, o senhor preside
deu por aberta a presente reunião para discutir a tra
tação do Projeto de Lei nº 135/2001, que dispõe so
as Diretrizes Orçamentárias do Estado para o exe
cio financeiro de 2001, de que trata a Mensagem
12/2001, com os reflexos da lei Complementar
101/2000 Lei da Responsabilidade Fiscal, e foi esta
lecido o prazo para as emendas ao projeto da LDO
o dia 23 de maio de 2001. Na seqüência foi solicita
pelo deputado José Maria junto a Secretaria de Plan
mento - COP., as memórias de cálculo que deram b
para ajudar os percentuais estabelecidos no Art. 27
projeto de Lei, como também foi solicitado pelos mem
bros da comissão, Parecer sobre Renúncias Fis
junto a CATL. Nada mais havendo a tratar o senh
presidente agradeceu a presença dos senhores de
dos e encerrou os trabalhos da presente reunião
qual, para constar lavrei a presente Ata, que após lid
aprovada será assinada pelo senhor presidente e
mim, Ana Beatriz S. do Prado, secretária da comiss
para que produza os efeitos legais.

(a)CEZAR SILVESTR - Presidente
Ana Beatriz S. do Prado - Secretária

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO
TELEFONIA

ATA DE INSTALAÇÃO

Aos vinte e quatro do mês de abril do ano de dois m
e um, na sala de reunião das Comissões, reuniram
os membros indicados pelas lideranças para com
rem esta comissão, com o fim específico de proced
sua instalação e a eleição para presidente e vice-pre
dente, presidida na forma regimental pelo deputa
Elio Rusch, vice-presidente da Comissão Executi
Verificada a existência legal, o senhor presiden
declarou instalada a comissão, passando em seg
para a eleição. Procedido o sufrágio, constatou-s
maioria dos votos nos nomes dos deputados To
Garcia e Plauto Miró Guimarães para presidente
vice-presidente, respectivamente. Assumindo o ca
para o qual eleito, o deputado Tony Garcia agradec
a especial deferência de seus nobres pares e indic
nome do deputado Algaci Tulio para responder pe
relatoria da CPI. Nada mais havendo a tratar o sen
presidente encerrou os trabalhos, dos quais para c
tar, eu, Severo Olímpio Sotto Maior, diretor legisla
tivo, lavrei a presente ata que após lida e aprova
será assinada pelo senhor presidente e demais m
bros, para que produza os efeitos legais.

(aa) ELIO RUSCH, ALGACI TULIO, NEREU
MOURA, NELSON GARCIA, PLAUTO MIRÓ
GUIMARÃES, EDSON STRAPASSON, AU-
GUSTINHO ZUCCHI, LUIZ CARLOS ALBOR-
GHETTI, ÂNGELO VANHONI, TONY GAR-
CIA, MARCOS ISFER e EDNO GUIMARÃES.
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COMISSÃO DE OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES
E COMUNICAÇÕES

3ª SESSÃO LEGISLATIVA - 14ª LEGISLATURA
ATA DA 1ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

Aos dez dias do mês de abril do ano de dois mil e um,
reuniu-se na sala de reunião das Comissões, os nobres
pares desta Comissão, senhores deputados: Algaci
Tulio, Ângelo Vanhoni, Duílio Genari, Luciana Rafag-
nin, Sérgio Spada, Hermes Fonseca, Divanir Braz
Palma, com a intenção de ouvir representantes da Ana-
tel - Agência Nacional de Telecomunicações e Telepar,
tendo como representante, doutor Paulo César Barbosa
de Oliveira e doutor Luiz Carlos Valle Ramos; para tra-
tar de assuntos relativos à telefonia tais como: Tarifação
Única para Curitiba e alguns municípios da região
metropolitana; Serviço 102, informações demoradas e
tarifas caras; - cobranças indevidas chamadas não reali-
zadas que estão sendo cobradas; - fraude na utilização
de nomes e dados de terceiros para abertura de conta e
despesas geradas em nome de outros; discriminação de
pulsos, tendo em vista as cobranças exageradas alega-
das por usuários; - subempreitadas na ampliação da
rede de telefonia, caso de Cornélio Procópio, aplicação
de “calotes” na cidade mencionado pelo deputado Her-
mes Foncesa; problemas da telefonia na área rural,
custo e dificuldades na ampliação do sistema; - aplica-
ção de identificação dos prestadores de serviços, pois
anteriormente existia a identidade da Telepar, hoje,
como são muitas empresas que prestam serviço, não
está acontecendo uma identificação ideal na prestação
dos serviços; - problemas de cobrança de serviço não
prestado, serviço vendido e não colocado à disposição
no tempo previsto; - cobrança de um planejamento para
instalações de antenas de celular nas cidades paranaen-

ses; - liminar da Justiça Federal para Curitiba e reg
metropolitana bloqueando os serviços 145 e 0900
cobranças de serviços 0900, disque sexo, disque a
zade, etc; - dificuldades para mudar de companhia,
caso de celulares; - muitas reclamações após a priv
zação. Entre as questões abordadas, o president
comissão deputado Edson Strapasson mencionou t
bém sua reivindicação apresentada em 1999 que so
tava da Anatel providências para que sejam cobra
tarifas locais para municípios considerados de área c
turbada e que até o momento não teve resposta e
inúmeras outras denúncias e reclamações foram re
tradas, e serão apuradas por uma Comissão Parlame
de In-quérito - CPI da Telefonia, que será decidida n
próximos dias pela Assembléia Legislativa. O pres
dente deu seqüência à conversação, dando acesso
convidados se expressarem sobre o assunto, logo
senhores deputados também fizeram suas considera
conforme notas taquigráficas em anexo. Finda a exp
nação do tema proposto, o senhor presidente agrade
as presenças dos convidados, mencionando ainda
projetos de lei a serem discutidos pelos membros
comissão. Projetos esses: Projeto de Lei nº 527/99,
autoria do deputado Divanir Braz Palma. Relator: dep
tado Ângelo Vanhoni. Parecer FAVORÁVEL COM
SUBSTITUTIVO GERAL. Projeto de Lei nº 168/2000
de autoria do deputado Antonio Carlos Baratter. Rela
Deputado Sérgio Spada. Parecer FAVORÁVEL
APROVADO. Nada mais havendo a tratar o senhor p
sidente encerrou os trabalhos dos quais para con
efeitos legais, lavrei a presente ata que após lida e ap
vada será assinada pelo presidente e por mim San
Zampier, secretária da Comissão de Obras.

(aa) EDSON STRAPASSON - Presidente
Sandra Zampier - Secretária
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